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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 851 SESSÃO NÃO-DELlBE-
AATIVA, EM 10 DE AGOSTO DE 1998 

1.1-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Presidente da Ae­
. pública 

N2 216, de 1998 (nR 948198, na origem), de 
. 6 do corrente, submetendo à apreciação do Se­
nado o nome do Senhor José Olympio Rache de 
Almeieia, Ministro de Primeira Classe, do Quadro 
Especial, da Carreira de Diplomata, para, cumu­
lativamente com o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República da Finlândia, exercer o d.e Em­
baixador do Brasil junto à República da Estônia. 
À Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional ................................................................ . 

1.2.2 - Avisos de Ministros de Estado 
NR 539198. de 12 de julho último, do Ministro 

de Estado da Fazenda, encaminhando as informa· 
ções referentes ao Requerimento nR 363, de 1998, 
do Senador Emandes Amorim (Anexado, em cópia, 
ao Projeto de Resolução nR 53, de 1998). O Reque­
rimento vai ao Arquivo. O projeto de Resolução nR 
53, de 1998, volta à tramitação normal e vai à C0-
missão de Assuntos Econômicos, para exame da 
Emenda nR 1, de Plenário ...................................... . 

N2 984198, de 21 de julho último, do Ministro 
de Estado da Justiça, encaminhando as informaçõ­
es referentes ao Requerimento nR 375, de 1998, do 
Senador Gilberto Miranda (Anexado, em cópia, ao 
Projeto de Decreto Legislativo nR 131, de 1997). O 
requerimento vai ao Arquivo. O Projeto de Decreto 
Legislativo n2131, de 1997, continuará com sua tra-
mitação interrompida ............................................... . 

1.2.3 - Discurso do Expediente 
SENADOR· NABOR JÚNIOR - Aborda­

gem sobre o problema da saúde pública no 
. Pais, particularmente no que se refere às doEin-

.. ças endêmicas .. , .................................................. . 
1,2.4 -Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n2 14O, dá 1998, 
da autoria do SenadorEsperidião Amin, que alte­
ra o art. 1 R da Lei. n2 9.608, de .1998, que dispõe 
sobre o serviço voluntário e dá outraS prOvidên. 
cias. À Comissão de Assuntos Sociais, em deci-
são tenninativa. .................................................... . 
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Projeto de Lei do Senado nR 141, de 1998, 
de autoria do Senador Esperidião Amin, que aHe­
ra o art. 44 do Decreto-Lei n2 2.848, de 7 de de­
zembro de 11140 - Código Penal. À Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão 
terminativa. ............................................................ ·12693 

1.2.5 - Discursos do Expediente (conti­
nuação) 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Criti­
cas à atuação do Ibama de coibir a extração de 
madeira em Rondônia, em detrimento ao desen­
volvimento do Estado. Necessidade da modifica­
ção da lei ambiental, adequando-a à realidade de 
cada região ...................... :..................................... 12694 

SENADOR ZANETE CARDINAL - Elogios 
ao Govemo Federal pelo aumento dos recursos 
destinados ao Plano de Safra 98199. .................... 12696 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Escla­
recimento sobre os impactos da criação do lago 
da usina hidrelétrica de Porto Primavera, agora 
chamada Usina Hidrelétrica Sérgio Motta, e o 
destino das famnias atingidas. A importância da 
'Conferência Intemacional Renda Mlnima - Dis­
Cussões e Experiências", a ser realizada a partir 
de amanhã no Senado Federal. ............................ 12697 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY, como lI­
der - Revisão do processo de desregulamenta­
ção da produção da soja Roundup-Ready obtida 
por técnicas de engenharia genética. Transcrição 
nos Anais do manifesto do Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia. .................. 12700 

1.2.6 - Discursos encaminhados à publi-
cação 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Comen­
tários aos ensinamentos transmitidos por sua 
Santidade o Papa João Paulo 11, por ocasião do 
encontro de polrticos integrantes da Pastoral Par­
lamentar Católica, ocorrido no Vaticano, nos dias 
16 e 17 de màio úHimo. ......................................... 12702 

SENADOR ODACIR SOARES - Inquieta-
ção com Ó Muro do Plano Agropecuário e Ao-
restal de Rondõnia- PLANA FLORO. ................... 12704 

1.2.7- Comunicação da Presidência . 
Lembrando ao ·Plenário a realização de 

sessão ·deliberativa ordinária amanhã; às 14 ho-
raS e 30 minutos, com· Ordem do Dia anterior-
mente designada. .................................................. 12707 
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1.3 - ENCERRAMENTO' 
2 - RETIFICAÇÕES 
Ata' da 11" Sessão Não-Deliberativa, 

realizada em 16 de março de 1998 e publica­
da no Diário do Senado Federal do dia sub-
seqQente ................................. : ............................ . 

Ata da 79" S'essão Deliberativa Ordinária, 
realizada em 30 de junho de 1998 e publicada 
no Diário do Senado Federal do dia subse-
qQente .................................................................. . 

Ata da 83" Sessão Não-Deliberaliva, realiza­
da em 5 de agos&o~ 1998 e publicada no Diário 
do Senado Fedeflldo dia subseqQente. .............. . 
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3 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
NOs 1.286 a 1.291, de 1998 ....................... .. 

4 - INSTITUTO DE PREVID~NCIA DOS 
CONGRESSISTAS (Em liquidação) 

. Portarias nOs 30 e 31 , de 1998 ................... . 

5 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

6 - COMPOSiÇÃO DASCOMISSÔES 
PERMANENTES 

7 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) • 
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Ata da 85â Se~são Não Deliberativa 
. '. em 1 O d~ agosto de 1998 

4~ Sessão LegiSlatiJa Ordinária da 50! Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Leonel Paiva 
Nabor Júnior e Djalma Bessa. . 

. I, S' Ext·· do (Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 menta de Pessoal do eIVlço . enor, aprova 
minutos.) I pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 1986, 

. . no art. 40, § 1 º, do Anexo I ao Decreto nº 2.246, de 6 
O SR. P_RESIDENTE (Leonel Palva) - Declaro de junho de 1997, submeto à apreciação de Vossa 

aberta a sessao. '. Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Sena-
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos lra- do Federal destinada à indicação do Senhor José 

balhos. • . . . Olympio Rache de Almeida, Ministro de Pri~eira 
O Sr. 1 º Secretano em exerclclo,. Senador o,s- Classe, do Quadro Especial, da Carreira de DIplo-

mar Dias, procederá à leitura do Expediente. mata,"para, cumulativamente com o cargo de Em-

É lido o seguinte: baix~dor do Brasil junto à República da Finlândia, 

EXPEDIENTE '. 

MENSAGEM, - " .,.. 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N!! 216, DE 1998 
(N!! 948198, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição Federal, e de acordo com o disposto no 
art. 56, § 1º, do Regulamento de Pessoal doSe+ço 
Exterior, aprovado pelo Decreto nº 93.325, de, 11 de 
outubro de 1986, e no art. 40, § 1º, do Anexo I ao De­
creto nº 2.246, de 6 de junho de 1997, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências a escolha, que Ide­
seja fazer do Senhor José Olympio Rache de Almeida, 
Ministro de Primeira Classe,do Qua~rO Especial,l da 
Carreira de Diplomata, para, c.u~ulatlvament~ ~or o 
cargo de Embaixador do BraSil Junto. à Repubhca

l 
d~ 

Finlândia, exercer o cargo de EmbaIXador' do BraSil 
junto à República da Estôn~a. ., . • • '. I 

Os méritos do Embaixador Jose Olymplo Rache 
de Almeida, que me induziram a escolhê-lo para o ide­
sempenho dessa elevada função, constam da anexa 
informação do Ministério das Relações Exteriores. I 

Brasnia, 6 de agosto de 1998. ~ Fernando Hen­
rique Cardoso. 

Nº 309IDPIDSElG-MRElAPES I 

. Brasnia, 4 de agosto de 1 ~98 
, I' 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o art. 84, inciso VII, da Corlsti­

tuição, e com o disposto no art. 56, § 1º, do RegÓla-

exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública da Estônia. 

Respeitosamente, - Luiz FeliPe Lampreia, Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vilae 

Embaixador José Olympio Rache de Almeida. 
Rio de JaneirolRJ, 30 de agosto de 1930. 
Filho de Salvio de Almeida e Laura Rache de 

Almeida. 
CPCD" IRBr. CAD, IRBr. 
Terceiro Secretário, 9 de dezembro de 1954. 
Segundo Secretário, antiguidade, 24 de outu-

bro de 1961. 
Primeiro Secretário, merecimento, 31 de de­

zembro de 1966. 
Conselheiro, merecimento, 1 de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 26 

de julho de 1976. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 24 

de dezembro de 1985. . , 
Assistente do Chefe da Divisão do Cerimonial, 

1954/56. 
Assistente do Chefe da Divisão Política, 

1956/57. 
Assistente do Chefe da Divisãó da Europa Oci- ' 

dental, 1964/65. 
AUxiliar do Secretário-Geral, 1966/67. 
Chefe da Secretaria do Instituto Rio Branco, 

1972/73. 
Chefe da Divisão de Organismos intemacionais 

Especializados, 1973m. 
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Chefe do Departamento Cultural, 1984/87. 
Chefe no Escritório Regional no Rio de Janeiro, 

1996/98. 
Bonn, Terceiro Secretário, 1957/59. 

Lima, Terceiro Secretário, 1959/61. 

Lima, Segundo Secretário, 1961/62. 
México, Segundo Secretário, 1962/64. 
México, Chefe, interino, do SERPRO, 1963. 
Londres, Primeiro Secretário, 1967f71. 

Londres, Encarregado dos Assuntos Relativos 
ÀCEE,1969. 

Tóquio, Primeiro Secretário, 1971f72. 
Tóquio, Chefe do SECOM, 1971f72. 

Londres, Ministro CQnselheiro, 19n184. 
Londres, Chefe do Setor Multilateral, 19nf79. 
Londres, Encarregado de Negócios, 1979/82. 
Belgrado, Embaixador, 1987/91. 

Bema, Embaixador, 1991194. 
Dublin, Embaixador, 1994196. 
À disposição dos Presidentes da Argentina e 

da Bolfvia, em visita ao Brasil, 1956. 
11 Éncontro dos Grupos de Estudo de Indústria Au­

tomobilfstica Brasileiro,.Mexicana, México, 1962 (mem­
bro). 

_VIII Congresso Interamericano de Turismo para 
as Américas, Guadalajara, 1962 (representante). 

11 Assembléia Geral de Cônsules, Monterey, 
México, 1962 (membro). 

Resenha Intemacional de Festivais Cinemato-
'gráficos, AcapU~)962 (representante).' . 

Representáção do Brasil para tratar da Execu­
ção do Acordo sobre a compra das Obrigações das 
Companhias de Estradas de Ferro São Paulo-Rio 
Grande e Vitória-Minas, Paris, 1964/65. 

Grupo de Trabalho para a preparação do Texto 
da Convenção Brasil-Luxemburgo sobre Reciproci­
dade de Seguro Social, 1965 (membro). 

A disposição do Ministro do Planejamento e do 
Comércio Exterior da Bélgica, 1965. 

Comissão Preparatória das bases de negocia­
ção para a questão da Port-of-Pará, 1965 (membro) .. 

Missão Especial para representar o Brasil nas 
solenidades de posse do Presidente da ColôrTtlia, 
1966 (membro). ' . 

111 Sessão do Conselho do Programa de De­
senvolvimento da ONU, Nova York, 1966 (membro). 

À disposição do Cerimonial durante a visita dos 
Prfncipes Herdeiros do JapãO·1967. 

Missão do Ministro da Fazenda ao Contencioso 
Franco-Brasileiro, Paris, 1967 (assessor). 

XVIII Sessão do Comitê da OAIC, Londres, 
1970 (membro). 

Comissão. Nacional do Programa Global de 
Pesquisas Atmosféricas, 1973f77 (representante do 
ltamaraty). 

Conselho Deliberativo da Superintendência do 
Desenvolvimento da Pesca, 1973m (representante 
do ltamaraty). 

XVII Sessão da Conferência Geral da FAO, 
Roma, 1973 (delegado-adjunto). 

LXIV Sessão do Conselho da FAO Roma, 1974 
(chefe). 

A disposição do Ministro da Economia da Re­
pública Federal da Alemanha, 1974. 

Diretoria de Hidrografia e Navegação do Ministé­
rio da Marinha, 1974177 (representante do lta~). 

Comissão Permanente de Acordos Intemacio­
nais sobre Previdência Social MPAS, 1974177 (repre­
sentante do ltamaraty). 

Chefe do Serviço de Seleção de Imigrantes do 
Extremo Oriente, 1971f72. 

Missão encarregada de negociar o Acordo Tri­
partite de Salvaguardas com a República Federal da 
Alemanha e a Agên,Çia Intemacional de Energia Atô­
mica, Viena, 1976 (membro). 

LIX, LX e LXI Sessões da Conferência Intema­
cional do Trabalho, Genebra, 1974 (membro), 1975 
e 1976 (consultor técnico). 

I Conferência Mundial Tripartite sobre Empre­
go, D.istribuição de Renda, Progresso Social e Divi­
são Intema,cional do Trabalho, Genebra 1976 (con­
sultor técnico). 

XXVIII Reunião da Comissão Internacional da 
Baleia, Londres, 1976 (observador). 

111 Reunião do Comitê ad hoc da Agência Inter­
nacional de Energia Atômica sobre Explosões Nu­
cleares Pacfficas, Viena, 1976 (observador). 

LXX Sessão do Conselho da FAO, Roma, 1976 
(chefe). 

Reunião da Junta Executiva da Organização 
, IntemaCional do Café, Rio de Janeiro 19n. , 

Junta Executiva da Organização Internacional 
do Café, Nai(Óbi, 19n. . 

IV Sessão Especial do Conselho da Organiza­
. ção Internacional do Cacau, Londres, 19n (chefe). 

Reunião Conjunta do Comitê de Segurança 
Marrtima e do Comitê de Proteção ao Meio Ambien­
te-Marinho da IMCO, Londres 19n (chefe). 
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I Reunião do Grupo Preparatório para a lIIego-
ciação de Novo Acordo Internacional do Trigo,1 Lon­
dres, 19n (chefe) .. 

X Sessão do. Conselho da Organização Inter­
nacional do Açúcar, Londres, 19n (chefe). 

IX Sessão Extraordinária do· Conselho da 
IMCO, Londres, 19n (chefer . '. I 

X Assembléia da IMCO, Londres, 19n (chefe). 
Conferência dos Governos Contratantes I para 

Emendar o Anexo à convenção sobre Facilitação do 
Tráfego Marítimo Intemacional, de 1965, da IMCO, 
Londres, 19n (chefe). I' 

Junta Executiva da Organização Intemacional 
do Café, 1977/78 (representante). I , 

Comitê Executivo da Organização Intemacional 
do Cacau, 19n/78 (representante). 

Comitê Executivo da Organização Intemacional 
do Açúcar, 19n178 (representante). 

Representante do Brasil junto à IMCO, 197i/78. 
Representante do Brasil junto ao Conseltlo In-

temacional do Trigo, 19n178. I 

LXXXII Sessão do Conselho Intemacional do 
Trigo, Londres, 1978 (chefe). . I . 

I e 11 Sessões do Conselho da Organização In­
ternacional do Açúcar, Londre!, 1978 (chefe). I 

LX Sessão do Comitê de Proteção ao Meio 
Ambiente Marinho da IMCO, Londres, 1978 (chefe). 

, XV Sessão do Comitê de Cooperação Tébnica 
da IMCO, Londres, 1978 (chefe). 1 

11 Reunião do Comitê Interino da Conferencia 
Negociadora do Novo Acordo Internacional do .11' rigo, 
Londres, 1978 (chefe). 

LXXXIV e LXXXV Sessões do Conselho Interna­
cional do Trigo e Conferência para determinar a Entrada 
em vigor dos Protocolos de 1978 para a IV prorrodação 
do Convênio Internacional do Trigo, de 1979, Lon'dres, 
1978 (chefe). . . I 

Sessão do Conselho da Organização Interna-
cional do Cacau, Londres, 1978 (chefe)" I 
. XXXII - Sessão do Conselho da Organização 
Internacional do Café, Londres, 1978 (delegado)l 

. IV - Sessão Especial de Conselho daOrgahiza­
ção Intemacional de AÇúcar; LOndres, 1978 (chefe) 

Reunião do Comitê Preparatório.' de Terceiro 
Acordo Intemacienal de Cacau, Londres, 1978 (chefe) 

XVI - Reunião de Comitê de Ceoperação. TéC-
nica da IMCO, Lendres, 1978 (chefe) . i 

. I 

I - Reunião. de Grupo. Censultivo.sebre a Eco-
no.mia Cacaueira' Mundial da Organização Intsrna­
cienal de Cacau; Berna, '1978 (chefe) 

Conferência Internacienal sebre Segurança e 
Petroleiros e Prevenção. da Poluição Marinha,IMCO, 
Lendres, 1978 (chefe) . . 

X Sessão de Censelhe da Organização. Inter­
nacienal de Cacau e nas Reuniões dos órgão.s Sub­
sidiários daquela Organização., Londres, 1978 (chefe). 

XXXVIII Sessão. do Com~ê de Segurança Marí­
tima da Organização Marítima Co.nsultiva Intergoi/er­
namental, Lo.ndres, 1978 (chefe). 

Reuniões de Co.mitê Executivo. e de Cemitê aei 
hoc· da Organização Internacienal de Cacau para 
estudar a questão. da renegociação de Acerdo Inter­
nacio.nal de 1975 Londres, 1978 (chefe) 

Reuniões do Comitê Exerutivo e do Conselho da Or­
ganização Intemaci:lnaI do Cacau, Londres, 1978 (chefe) 

I e 11 Reuniões de Comitê Preparatório da Or­
ganização. Internacienal do Cacau .para preparar um 
Acorde Internacional, Londres, 1978 (chefe) 

Cemitê Executivo da Organização. Internacional 
do Cacau, 1978 (presidente). 

Conferência de Cacau das Nações Unidas, Ge-
nebra, 1979 (delegado). . 

- XXXIX a XLII Sessões do Conselho da Organiza­
ção. Marftirna Consultiva Intergovemamental (IMCO), 
Lendres, Reine Unido, 19n a 1979 (Chefe). 

XXX e XXXI Reun~ Anuais da Comissão. Inter­
nacional da Baleia (CIB), Londres, 1978 e 1979 (chefe) 

Reunião'do Comitê de Renegociação da Aliança dos 
Produtores de Cacau e Conferêrcia dos Ministros dos Es­
tados MeniJros da Aliança dos Produtores de Cacau, 
Abi:ljan e Yarílassoukro, ~ do Mrufim, 1979 (chefe). 

Reunião. da Comissão Cultural Mista Brasil-Mé­
xico, Brasllia, 1985 (chefe da delegação). . 

111 e IV Reuniões das Co.missões Nacionais de 
V Centenário. do Descobrimento da América, Buenos 
Aires e São José da Cesta Rica, 1985/86 (chefe da 
delegação.). . . 

XXIII Conferência Geral da UNESCO,S6fia, 
1985 (Subchefe). 

Reunião da Comissão Cultural Mista Brasil-Ar­
gentina, Buenes Aires, 1985 (chefe da delegação) . 

Reunião da· Comissão. Cultural Mista Brasil-Re­
pública Federal da Alemanha, Brasnia, 1986 (chefe 

. da.delegação.). 
Reunião da Cemissão Cultural Mista Brasil­

. Portugal, Lisboa, 1986 (chefe da delegaçãe). 
Reunião. da Comissão Cultural Mista Brasil­

Uruguai, Mentevidéu, 1985 (chefe da delegação.) . 
Reunião. da Co.rnissão. Cultural Mista Brasil-Itá­

lia, Brasnia, 1986 (chefe da delegação). 
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Reunião da Comissão Cultural Mista Brasil-Bél-
gica, Brasília, 1987 (chefe da delegação). 

Comissário Geral dO projeto Brasil-França, 1986'87. 
Ordem do Mérito Naval, Brasil. 
Ordem de. Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 

Medalha Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha Lauro Muller, Brasil. 
Medalha Mérito Tàmandaré. 

Ordem do Infante Dom Henrique, Grã-Cruz, 
Portugal. 

Ordem do Libertador San Martin, Cavaleiro, Ar-
gentina. -

Ordem do Mérito, Oficial, República Federal da 
Alemanha. 

Ordem do Sol, Oficial, -Peru. 

Ordem da Coroa, Cavaleiro, Bélgica. 
Ordem do Mérito do Grã-Ducado de Luxembur­

go; Oficial. 
Ordem do Mérito, Grande Oficial, França. 
Ordem de Mayo ao Mérito, Grande Oficial, Ar­

gentina. 
José Borges dos Santos Júnior, Chefe, 

substituto, do Departamento do Serviço Exterior. 

Ministério das Relações Exteriores 
Subsecretaria-Geral de Assuntos Políticos 

Departamento da Europa 
Divisão da Europa - 11 

Informação sobre a Estônia 

Brasília, 12 de junho de 1998 
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Dados Básicos 

• Nome do país: República da Estônia 
• Capital: Tallinn . 
• Independência: 6 de setembro de 1991 
• Constituição: adotada em 28 de junho de 1992 
• Poder Executivo: 
• Chefe de Estado: Lennart Meri 
(desde outubro de 1991, reeleito em 1996) 
• Chefe de Govemo: Mart Siimann (desde 1997) 
• Poder Legislativo: Parlamento unicameral ou Riigi 
kogu (101 assentos, membros eleitos pelo voto po­
pular para um períOdO de quatro anos) 
• Poder Judiciário: Corte Nacional 

• Área: 45.226km2 
• Fronteiras: Letônia (339Km) e Rússia (294Km) 
• População: 1.436.558 habitantes 
• Composição étnica: estonianos (64.2%), russos 
(28.7%), ucranianos (2.7%), belorussos (1.5%), fin­
landeses (1%) 
• Religião: luteranos, batistas, metodistas, adventis-

. tas, católicos 
• PIB: $8.1 bilhões 
• PIB/capita: $5.560 
• Exportações: 
• Valor total: $2 bilhões (1996) 
• Produtos: têxteis 16%, produtos alimentícios 16%, 
máquinas e equipamentos 16%, metais 9% 
• Parceiros: Finlândia, Rússia, Suécia, Alemanha e 
• Letônia (1995) 
• Impõrtações: 
• Valor total: $3.1 bilhões (1996) 
• Produtos: máquinas e equipamentos 29%, alimen­
tos 14%, minerais 13%, têxteis 13%, metais 12% 
Parceiros: Finlândia, Rússia, Suécia, Alemanha 
• Dívida externa: $270 milhões Oaneiro 1996) 

Introdução 

A Estônia foi ocupada pela União Soviética em 
junho de 1940. Stalin anexou o território estoniano à 
URSS, perseguindo seus adversários que foram de­
portados para a Sibéria. Em 1941, quando a Alema­
nha entrou na guerra contra a URSS, a Estônia foi 
envadida pelos alemães; que ali permaneceram até 
serem expulsos pelos soviéticos em 1944. Com o 
fim da 11 Guerra Mundial, a Estônia passou a integrar 
novamente a URSS, na condição de república sovié­
tica, submetendo-se à política de russificação (trans­
ferência maciça de famílias russas para o país). Em 
1940, 90% da população era etnicamente estoniana; 
em 1989, esse percentual caira para 61,5%. 

A partir de 1985, as aspirações nacionalistas 
afloraram nos países bálticos, quando da abertura 
política implementada pelo Presidente soviético Gor­
batchov. Na Estônia, Letônia e Lituânia, a oposição 
formou frentes populares que lutaram pela inde­
pendênCia das três repúblicas. Sob pressão do movi­
mento separatista, em novembro de 1988, o Soviete 
Supremo (Parlamento) da Estônia declarou sobera­
nia, o que lhe permitiu não mais acatar as decisões 
de URSS. A partir daí, ampliou-se a autonomia da 
República. Em fevereiro de 1990, os nacionalistas 
obtiveram dois terços nas eleições parlamentares; a 
terça parte restante ficou Com os russos étnicos, 
contrários à independência. 

Em maio de 1990, o Parlamento restaurou os ar­
tigos da Constituição de 1938 que definiam a Estônia 
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como Estado independente e, em março de 1991, Nas eleições gerais de 1995, a coligação de cen-
um plebiscito aprovou a independência por 78o/J dos trQ;di\'9ita que govemara a Estônia desde 1992, foi der-
votos. O último laço com a URSS foi rompido n6 fra- rotada por uma aliança centrista liderada pelo ex-Pri-
cassado golpe militar contra Gor1:>atchov, em agosto meiro Ministro Tiit Vahi, do Partido da Coalizão Esto-
de 1991, quando tropas soviéticas entraram eml Tal- niana. Vahi foi nomeado Primeiro Ministro com um pro-
linn e ocuparam as instalações de TV. O Par1amento grama que aprofundava as refonnas econômicas, prio-
proclamou, em 20 de agosto, a independência tom- rizava a adesão da Estônia à EU e estabilizava as rela-
pleta e imediata da Estônia, reconhecida em satem- ções com a Rússia. Em 1996, a escolha indireta para 
bro pela URSS. A nova Constituição entrou em vigor Presidente só foi concluída em setembro, após a con-
em 1992. ' I vocação de representantes dos govemos locais para 

A Estônia decidiu não aderir à Comunidlade se juntarem ao Parlamento, que não conseguira atri-
dos Estados Independentes (CEI), criada no m~smobuir maioria a nenhum dos candidatos. O liberal Len-
ano com a extinção da União Soviética e desde en- nart Meri, na Presidência do país desde 1992, foi,ree-
tão vem adotando política de ~proximação co:m a leito para mais um mandato de cinco anos. _ 
Europa Ocidental. Os resultados alcançados nas es- Ao tomar posse, em outubro de 1996, Lennart 
feras política e econômica levaram a que o país!fos- Meri reafirmou a prioridade de integrar a Estônia à 
se selecionado pela Comissão Européia, em julho de União Européia, da qual é membro associado {não-
1997, para iniciar-negociações com vistas à sua ~de- pleno) desde junho de 1995. Em fevereiro de 1997, 
são à União Européia. Teriam contribuído pata a Mart Siimann,vice-presidente do Partido da Coalizão 
avaliação da Comissão Européia com relação à Es- Estoniana, assumiu o cargo de Primeiro-Ministro. 
tônia os seguintes fatores: I SituaÇão Econômica 

- sistema financeiro avançado e e$~vel 
- processo de privatização da economia adiantado A partir de,1992, a Estônia adotou programa de as-
_ liberalização de preços e de comércio g~ne- tabilização e reestruturação econômica, obtendo bons re-

I 

sultados no processo de transformação de sua econo-
ralizada mia, que fora durante cinqüenta anos centralmente plani-

- legislação econõmica e comercial adequadas - ficada e altamente dependente da antiga União Soviéti-
- bons resultados na implementação do .A!cor- - ca, em uma economia de mercado. No início dos anos 

do de Associação com a EU. 'I 90, o nível das exportações e importações estonianas 

Situação Política 

Os três países bálticos contam com regimes de­
mocráticos multi partidários estáveis, com respeito aos 
direitos humanos e independência para os meios de 
comunicação. Já a questão das minorias russa~ na 
Estônia ainda está por ser equacionada. A Lei na Cida­
dania, aprovada em 1992, concedeu direito de ~oto 

I 

apenas a quem já era cidadão estoniano em 1940, a 
seus descendentes e aos poucos estrangeiros quk ti­
veram pedidos de cidadania aprovados. Em conse­
qüência, a comunidade russa e outras minorias étnicas 
foram excluídas das eleições de setembro de 1992. A 
coligação direitista PIÓ-Pátria, vencedora, aumentdu a 
pressão sobre os russos residentes na Estônia" aPro­
vando o rigoroso EstaMo dos Estrangeiros. A Federa-

I 

ção da Rússia, em contrapartida, interrompeu a retira-
da de suas forças estacionadas no país. I 

Sob pretexto da ameaça russa, 'em fevereiro
l 
de 

1994, a Estônia ingressou no Programa de Parceria para 
a Paz, da OTAN, passo preliminar para a adesão à alian­
ça militar ocidental. A mediação do Presidente Clinton la­
vou o Presidente Boris leltsin a completar a retirada de 
seus soldados da Estônia, em agosto de 1995, emtiora 
tenham pemiáfíecido tropas na fronteira. . 

sofreu queda de 50%. A recuperação começou em 1994, 
com um crescimento econômico de 2,9% em 1995, 4,8"10 
em 1996, e cerca de 12% em 1997. A inflação anual caiu 
de 1.076% em 1992 para 12,5% em 1997. 

O programa de liberalização do comércio na Es­
tônia teve grande êxito e é considerado um dos mais li­
berais do mundo. Foram também adotadas medidas 
para aprimorar a legislação, bem como os serviços 
bancários, portuários e alfandegários. O programa de 
privatizações, por sua vez, foi praticamente completa­
do em 1996. A privatização das grandes empresas de 
infraestrutura está em curso e o término do processo 
deverá ocorrer proximamente. A privatização das ter- . 
ras, contudo, tem sido lenta e até o final de 1997 so­
mente 14% do seu total havia sido privatizado. 

A recuperação da economia da Estõnia pode ser' 
atribuída, de um lado, à política macro-econômica de 
estabilização e ajuste estrutural implementada a partir 
de 1992 e, de outro, à facilidade de acesso da Estônia 
aos mercados ocidentais. Nos primeiros dez meses de 
1997, as exportações para mercados ocidentais já cons­
tituíam 60% do total das exportações estonianas, quan­
do na época pré-independência representavam apenas 
5% do total. O acordo assinado com a União Européia, 
em 1995, facilitou-lhe o acesso ao mercado de capitais. 
O intercâmbio comercial com a Comunidade dos Esta­
dos Independentes - CEI também tem apresentado si­
'nais de recuperação. 
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A despeito do progresso obtido em tennos. de A Estônia tem demonstrado interesse em apro-
ajuste estrutural e estabilização, a Estônia tem ainda fundar as relações bilaterais, particularmente no que 
alguns desafios, importantes a enfreritar.DeVido à seu se refere ao intercâmbio comercial, à cooperação tec-
limitado mercado intemo, o pars é altamente depend- nológica e à coordenação em foros multilaterais. Sem 
ente de suas exportações para crescer e permanecerá perder de Vista a prioridade atribufda pela Estônia à 
dependente também das importações de energia. sua integração na União Européia e na OTAN, o Go­

Relações Brasil-Estônia 

As relações entre Brasil e Estôniasão incipien­
tes. O comércio bilateral,em 1997, alcançou cerca de 
US$7.373.514. As exportaÇÕ9Sbrasileiras atingiram o 
valor de US$5.295.024, sendo o açúcar o principal pro­
duto. da· pauta; as importações alcançaram a cifra de 
US$1.978.490. 

O Brasil reconheceu a independência daq~ pars 
em 1991 e estabeleceu relações diplomáticas em 1993, 
criando a Embaixada, em caráter não-residente, cumula­
tiva com a missão diplomática brasileira em Helsinki. 

l~stOllhl 

verno de T allinn parece reservar posição especial para 
as relações com o Brasil. 

Há algum potencial para as exportações brasi­
leiras naquele mercado, sobretudo de produtos ali~ 
mentícios. Por outro lado, a Estônia poderia ser utili­
zada por empresários brasileiros como entreposto 
para processamento de produtos a serem reexporta­
dos para o Leste Europeu. 

No final de 1997, o Governo brasileiro formulou 
convite para que o Presidente Lennart Meri e o 
Chanceler Toomas Hendrik IIves visitassem o Brasil 
em 1998. O convite foi aceito mas não foi definida 
data até o momento para a Visita. 

(A Comissão de Relações Exterior~s ~' Defesa Nacional) ... 
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AVISO 

DE MINISTROS DE ESTADO 

Nº 539/98, de 12 de julho último, do Ministl'Q de 
Estado da Fazenda, encaminhando as informações 
referentes ao Requerimento nº 363, de 1998, do Se-
nador Ernandes Amorim. . I 

As informações, em cópia, foram e'1ca­
minha das ao requerente e anexadas ao fro­
jeto de Resolução n!! 53, de 1998, que está 
com sua tramitação interrompida. 

O Requerimento vai ao Arquivo. 
O Projeto de Resolução n!! 53, de 

1998, volta à tramitação normal e vai à Co­
missão de Assuntos Econdmicos, para Elxa­
me de Emenda n!! 1, de Plenário, ofereCida 
nos termos regimentais. 

Nº 984/98, de21 de julho último, do Ministro! de 
Estado da Justiça, i3ncaminhando as informaçõeslre­
ferentes ao Requerimento nº 375, de 199B, do Sena-
dor Gilberto Miranda. I 

As informações, em cópia, foram enpa­
minhadas ao requerente e anexadas ao Ftro­
jeto de Decreto Legislativo n!! 131, de 1997, 
que está com sua tramitação inte"ompidi 

O requerimento vai ao Arquivo. I 
O Projeto de Decreto Legislativo d~ 131, 

de 1997, continuará com sua tramitação in­
terrompida aguardando, na Secretaria-Geral 
da Mesa, a resposta ao Requerimento nll 

259, de 1998. 

O SR. PRESIDENTE (Leonel Paiva) - O Expe-
diente lido vai à publicação. I 

O SR. PRESIDENTE (Leonel Paiva) - Há ora-
dores inscritos. . .' ". I . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 
Júnior. . ,.... '. I, 

V. Ex!! dispõe de 20 minutos para o seu pro­
nunciamento. 

O SR. NABO R JÚNIOR (PMDB - AC. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrAs e sh.. 
Senadores, volto hoje à tribuna do Senado para urÍla 
nova abordagem do gravíssimo problema da saúije 
pública em nosso País, particularmente no que tán­
ge às doenças endêmicas, cuja ocorrência se amplia 
de modo assustador. Tive a oportunidade de detSa­
ter, na última terça-feira, o drama da, Aids, particulÁr­
mente o contágio de mulheres em todos os nívElis ' 
sociais e culturais. Vali-me, na Ocasião, de importah­
te material publicado no jomal A Gazeta, do Acre, 
que estampava um artigo de autoria do médico, ad-

ministrador, professor e Deputado Federal José Aris­
todemo Pinotti. 

Muitas pessoas comentaram comigo, mais tar­
de, a importância da abordagem serena e firme des­
se momentoso drama social e sanitário, mas houve, 
também, quem destacasse a necessidade de ser 
igualmente denunciado o crescimento das estatísti­
cas referentes a outras doenças terríveis que, embo­
ra desprovidas do impacto moral, psicológico e emo­
cionai da AIDS, seguem alarmando e deixando im­
potentes os cientistas empenhados em seu comba­
te. Mesmo sem o triste apelo escandaloso da Aids, 
ainda é freqüente o noticiário envolvendo a malária, 
as doenças cardiovasculares, os males pulmonares 
decorrentes do fumo, bem como a hepatite, que nem 
sempre é encarada com a seriedade devida. 

Sexta-feira, ao receber os jornais do Acre, tive 
a reafirmação de que as pautas de A Gazeta são 
sempre vinculadas às pautas da cidadania, ao amplo 

· debate de suas angústias e de seus problemas con­
cretos: o vibrante matutino de Rio Branco, capital do 
meu Estado, após relatar os problemas da AIDS em 
nível nacional, havia usado, na véspera, a mesma 
firmeza e a mesma lucidez para estampar as cores e 
os números locais da hepatite, que hoje infacta 10% 
de toda a população acreana. 

O crédito da matéria é deferido ao repórter Chi­
co Araújo, cuja objetividade marca os principais da­
dos ali expostos, fazendo um paralelo entre a inci­
dência da hepatite no mundo, com cerca de 300 mi­
lhões de pessoas contaminadas, e~ no microcosmo 
estadual, com seus 50 mil cidadãos vitimados pelos 
tipos "B" e "C· do vírus - número que, em termos 

. absolutos, pode parecer pequeno, mas cujo signifi­
cado abrange um contingente superior' a 10% de 

· todá a população acreana. 

Todos sabemos que a hepatite é uma doença 
· traiçoeira, cujo contágio se faz por diversas formas, 

muitas delas vinculadas às atividades cotidianas das 
pessoas. E os fatos são preocupantes, segundo ex­
plicou ao repórter o médico infectologista Eduardo 
Farias: em 1997, 200 acreanos morreram sob os cui­
dados de hospitais públicos, vitimados pelas hepati­
tes. Sim, porque, na realidade, são várias as "hepati­
tes· causadoras de distintas patologias, nem sempre 
definíveis com facilidade, principalmente em uma re­
gião como a Amazônia, onde a realização de análi­
ses laboratoriais sistemáticas enfrenta obstáculos in­
concebíveis. E é essencial ressaltar o detalhe de 
que essa estatística se refere apenas aos casos 
atendidos na rede hospitalar estadual e, obviamente, 
não inclui os casos das pessoas que adoecem e 
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morrem sem a devida assistência. É lícito imaginar HEPATITE INFECTA 10% DA POPULAçÃO DO ACRE 
que veremos, então, a perda de outros tantos 200 ci- ,.. • Chico Araújo Repórter Especial 
dadãos, cujos males terão sido agravados pela falta k3 hepatites estão se alastrando no mundo. Sãs mais de 
de amparo. 300 milhões de pessoas atingidas pelo vfrus. No Acre, a doença 

Configura-se, destarte, um quadro de calamidade já teria infectado mais de 50 mil pessoas com os vfrus dos tipos 
pública. E O próprio Dr. Eduardo Farias afirma isso, di- B. e C. Esse total corresponde e 10,35% da população acreana. 

k3 estimativas são do infectologista Eduardo Farias, que conslda-
zendo: 'é gravíssima a s~uação - e as autoridades sa- ra a situação como 'grave e alarmante' e defende uma imediata 
nMrias precisam agir imediatamente, com urna efetiva - vacinação em massa._ Fa~as faz as projeções nas coletas de san-
campanha de vacinação em massa; se providências gue feitas no Acre nos últimos trás anos. 
enérgicas não forem tomadas, as gerações futuras es- Em 97, -as hepatitas mataram mais de 200 pessoas no 
tarão comprometidas". Com serenidade e coragem, o, Acre." Os números são referentes apenas aos casos atendidos 

nos hospitais públicos, segundo a k3s0ciação dos Portadores de 
conce~uado infectologista avisa: "a hepat~e é uma as- Hepatite do Acre (aphac). A entidade tem em tomo de 2,5 mil filia-
sassina silenciosa, que ronda os acreanos". dos e estima que o Estado possui em tomo de 26 mil casos crônl-

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, este Ple- cos de hepatites do tipo C. E número, Porém, pode ser bem 
nário sempre foi sensível, como na presente oportu- maJor. A exemplo de Eduardo Farias, ela defende uma campanha 
nidade, aos problemas que se agravam em alguns de vacinação em massa contra a hepatite B. 

O infectólogista Eduardo Farias diz que os fndices de pes-
pontos do território nacional. E é confiante nessa sen- soas infectadas pelas hepatites colocam a saúde em estado de 
sibilidade que venho repercutir perante V. Exils a ad- calamidade pública no Acre. ,~ gravfsslma a s~uação e as auton-
vertência do Dr. Eduardo Farias, publicada em A Ga- dades sanitárias precisam agir imediaiamente'. Para Farias, se 
zeta, do Acre: "A Secretaria Estadual de Saúde preci- - providências enérgicas não forem tomadas as gereções futures 
sa iniciar um estudo abrangente e criterioso com a fio. estarão comprometidas. A hepatite, segundo o médico, é uma as-

I· d d Ó sassina silenciosa que ronda os acreanos. 
na Ida e e se traçar um perfil epidemiol gico das Além da vacinação em massas, Farias sugere que a Se-
hepaIHes no Acre. De posse desses dados, -o GoÍler- crétaria de Saúde inicie um estudo abrangente e criterioso com a 
no do Acre poderia iniciar o combate efetivo às hepa- finalidade de se traçar um perfil epidemiológico das hepatites no 
tites. ·Se isso não for fe~o, milhares de inocentes vão Acre. De posse desses dados, o governo do Acre poderia Iniciar o 
morrer", alerta o infectologista, lembrando que a combativo efetivo às hepatites. 'Se isso não for feHo milhares de 

inocentes .vão morrer", alerta o infectologista. 
questão das._hepaIHes não é assunto apenas dos mé- Eduardo Farias lembra também que a questão das hepati-
dicos, mas de toda a sociedade". tes não é um assunto apenas do médicos, mas de toda a socie-

Um dos aspectos mais graves e mais alarman- dade. 
tes ria disseminação das hepatites, no Acre e em 
todo o mundo, está na mutação dos vírus,. o "que 
causa grandes dificuldades para identificá~los' e indi~ 
car caminhos concretos para- seu tratamento eficaz. : 

Com espírito público e lucidez, a reportagem 
de Chico AraújO informa que só do tipo "C" -existe 
meia dúzia de genótipos, além de 30 subtipos. Já os 
outros dois grandes grupos - os tipos "A" e "S" -,são 
melhor conhecidos por pesquisadores e médicos e, 
portanto, recebem tratamento mais eficaz. Mesmo 
assim, quando as carências administrativas e econô­
micas de uma região se agravam, a doença foge ao 
controle e se transforma em epidemia. • . . . 

É o caso do Acre. _ - "' ,. , ,. 
- Rogo a V. EXª, Sr. Presidente, que deterlninea 

publicação, na íntegra, da reportagem de A GàZetil, 
em anexo ao presente discurso, comõ' fonte de pes­
quisa e informação para toda a sociedade brasileira, 
nesse espelho da cidadania que é o Diário do sé­
nado Federal. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR NABOR JÚNIOR EM SEU 

-PRONUNCIAMENTO: " 

Doença Infecte mais que a Aids 
A hepatite C "mata. Só nos Estados Unidos, onde a doença 

surgiu em 1998, cerca de 10 mil pessoas morrem todos os anos. 
E o pior. a taxa de mortalidade está crescendo. Relatórios da Or­
ganizaÇão Mundial de Saúde (OMS) revelam que a doença já In­
fectou quatro vezes mais-pessoas que o HIV, o vfrus que provoca 
a Aids. Pelo menos 4 milhões de americanos _ 2"10 da população 
_ têm a doença. Segundo especialistas americanos, a hepetite C 
é uma séria ameaça à sociedade. ~ que milhares de pessoas ao 
redor do mundÓ são infectados pela hepatite C e não sabem que 
estão com a doença. Na Amazônia, a situação é mais grave por­
que OS poucos meios de combate são Ineficazes. 

Origem do vfrus é deeconheclda 
"AS origens dó "frus continuam sãndo um mistério, mas o 

mais :provável á que ele se tenha espalhado rapidamente, pela 
primeira vez, durante ,a 2', Guerra Mundial. k3 transfusões de 
sangue, na época uma tecnologia nova, eram comuns nos cam­
pos de b8tatlÍae equipSniantos esteriliZados eram raros. -

• N-os anos 60, Pesquisadores comàçaram a notar os primei-
ros problemas hepáticos entre as pessoas que haViam recebido 
transfusões. Depois, bs cientistas conseguirem dHerenciar uma 
nova modalidade. Descobriu·se que havia um terceiro tipo de he-
patite, que foi batizado de não-A e não-B. . 

, - SÓ em 1989 uma empresa de biotecnolOgia replicou parte 
do vlrus e criou o' primeiro teste sanguíneo para detectá-lo. Ape­
sardisso a hepatite C continua sendo, em grande parte, um mis­
tério. O motivo é que o vlrus é co~stitufdopor RNA, um,material 
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genético sobre o qual se sabe muito menos do que sobre 0$ virus cido, no caso, a inexistência de qualquer relação 
constltufdos por DNA. O virus da hepatite C resiste e tentativa de empregatícia. 
ser cultivado In vitro. ,. I. . Além do mais, a Lei nº 9.608198 estabelece, no 

Com o HIV, o vlrus da hepatite C sofreu uma mutação de parágrafo único do art. 1º, que o serviço voluntário 
sua cobertura protéica para passer desepercebido pela defesa 
Imunológica do corpo. Há, Pelo menos seis genotipos de dlferen- não gera vínculo empregatício, nem obrigação de 
tas hepatites C, e mais de 30 subtipos. Ao contrário do HIV, o vi- natureza trabalhista, previdenciária ou afim. 
rus da hepatite C não ataca o sistema imunológico. tomand6 suas Objetivando mitigar os inúmeros problemas 
vItimas menos sujeitas às Infacções oportunistas que afetitm os que as instituições religiosas vêm sofrendo, advin-
portadores da Aids. O HIV também progride mais rapidamlmte e dos sobretudo de pessoas oportunistas, propõe-se, 
cause mais mortas. I no texto do art. 111 , a inclusão de tais entidades no rol 

O SR. PRESIDENTE (Leonel Paiva) _ Sobre a das que operam mediante a prestação de serviços 
, voluntários de terceiros. 

mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1i Se- Deve-se, em suma, evoluir na busca de uma 
cretário em exercício, Senador Osmar Dias.;, disciplina mais justa e mais atenta às diversas espe-

São lidos os seguintes: cificidades do serviço voluntário, razões essas que 
orientaram nossa iniciativa. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N5! 140, DE 1998 

Altera o art. 111 da Lei n!l 9.608, de 
1998, que "dispõe sobre o serviço vdlun­
tário e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 O art. 1º da Lei nº 9.608, de 18 de feYierei­

ro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 111 Considera-se serviço volunkriO, 
para fins desta Lei, a atividade não-remu~era­
da, prestada por pessoa física a entidadJ pú­
blica de qualquér natureza, ou a instituiçãÓ pri­
vada de fins não-Iucrativos, que tenha obj~tivo 
cívicoS, culturais, educacionais, científic~, re­
ligiosos, recreativoS ou de assistência sócial, 
inclusive mutuabilidade". (NR) 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. i 

.. Jústificaçáo I 

O trabalho voluntário constitui-se de grande utili­
dade para a valorização da cidadania. Mediante a 
prestação desses serviços, as Pessoas têm a oportuni­
dade de oferecer as suas experiências de vida el co­
nhecimentos acumulados, visando ao desenvoMmen­
to educacional, cultural e social de toda a comunidade. 

- A presente proposta representa um avanço I em 
relação aos termos da Lei nº 9.608, de 18 de feve~iro 
de 1998. que dispõe sobre o serviço voluntário. tratan­
do-se de lei recente, pode-se argumentar que é pre­
maturo qualquer alteração na discipliRa da matéria. I 

Entretanto, dada a urgênCia com que o tema foi 
encaminhado, alguns detalhes podem merecer nova 
abordagem. Na verdade em todas as áreas sociais, 
existem voluntários que decidem buscar a tutela ju­
risdicional, com o intuito de verem reconhecidos vín­
culos empregatícios com entidades assistenciais. I 

Com base no art. 311 da Consolidação das Ueis 

. do T"'_ - CLT, o Pode, JudiOérlo tom """'"re-

I 

Ofereço, assim, à douta consideração de meus 
ilustres pares este projeto de lei, consciente de que lhe 
darão, com o costumeiro espírito público e ampla visão 
dos problemas nacionais, a acolhida que merece, den­
tro dos objetivos que nortearam sua formulação. 

Sala das Sessões, 10 de agosto de 1998. -
Senador Esperidião Amin. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.608, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre o serviço voluntário e 
dá outras providências. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1 º Considera-se serviço voluntário, para 

fins desta Lei, a atividade não remunerada, prestada 
por pessoa física à entidade pública de qualquer na­
tureza, ou à instituição privada de fins não lucrativos, 
que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, 
científicos, recreativos ou de assistência social, in­
clusive mutualidade. 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N5! 141, DE 1998 

Altera o alt. 44 do Decreto-Lei n!! 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940- Código Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 44 do Decreto-Lei n2 2.848, de 7 

de dezembro de 1940, passa a vigorar com a se- . 
guinte redação: 

"Art. 44 .. ( ... ): 
I - aplicada pena privativa de liberdade 

inferior a 2 (dois) anos ou se o crime for cul-
poso; (NR) '- ' - .. " . 
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Parágrafo único. A pena privativa de li­
berdade, igualou superior a 1 (um) anos, 
pode ser substituída por uma pena restritiva 
de direitos e multa ou por duas penas restri­
tivas de direitos, exeqüíveis simultaneamen­
te.' (NR). 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação 

Justificação 

A lei Penal possui dispositivos que permitem 
a aplicação de penas restritivas de direitos, em 
substituição àquelas que privam o condenado de 
sua liberdade, conforme se apresenta a tendência 
da execução penal moderna e em resposta às ne­
cessidades de mino ração dos problemas do Siste­
ma Penitenciário que, de longa data, está em gra­
ve crise. 

Não obstante, julgamos que cabe alteração na 
abrangência da aplicação desse tipo de pena. A lei, 
conforme disposto no inciso I do artigo do art. 44 do 
CP, só permite a substituição de pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, quando a sanção 
aplicada for inferior a um ano ou o çrime for culpo­
so. Analisando os crimes e as sanções cominadas 
no Código Penal, estamos convencidos de que as 
penas privativas de liberdade, inferiores a 2 (dois) 
anos, poderiam ser substituídas por restrição de di­
reitos, sem prejuízos para a justiça. Reforça o argu­
mento o fato de que, submetida a condições seme­
lhantes à do art. 44 do CP (não-reincidência, as ca­
racterísticas pessoais do agente e as circunstâncias 
do delito), a lei permite que seja concedida ao infra­
tor liberdade provisória, mediante fiança, no caso do 
cometimento de crimes cuja pena mínima seja igual 
ou inferior a 2 (dois) anos (art. 323 do Código de 
Processo Penal) Ora, se é considerado seguro, 
para a sociedade e para a persecução criminal do 
Estado, que uma pessoa envolvida num ato crimi­
noso possa responder a processo criminal em liber­
dade, se a pena mínima cominada ao crime for infe­
rior a dois anos, porque não seria seguro e eficaz, 
do ponto de vista dos objetivos do apenamento, a 
aplicação da sanção penal de restrição de direitos 
em substituição a privativa de liberdade, se ela, 'in 
concreto" for inferior a 2 (dois) anos? 

Estamos seguros de que essa alteração pro­
posta ao art. 44 do Código Penal muito contribuiria 
para mitigar a situação caótica de nosso Sistema 
Penitenciário. 

. Sala das Sessõs, 10 de agosto de 1998. - Se­
nador Espiridião Amin. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO PENAL 

DECRETO-LEI N2 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

O Presidente da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o artigo 180 da Constituição, de­
creta a seguinte lei: 

Art. 44. As penas restritivas de direitos são au­
tônomas e substituem as privativas de liberdade, 
quando: 

I - aplicada pena privativa de liberdade inferior 
a 1 (um) ano ou se o crime for culposo; 

11 - o réu não for reincidente: 
111 - a culpabilidade, os antecedentes,a condu­

ta social e a personalidade do condenado, bem 
como os motivos e as circunstâncias indicarem que 
essa substituição seja suficiente. 

Parágrafo único. Nos crimes culposos, a pena 
privativa de liberdade aplicada, igualou superior a 1 
(um) ano, pode ser substituída por uma pena restriti­
va de direitos e multa ou por duas penas restritivas 
de direitos, exeqüíveis simultaneamente. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 8 

Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Leonel Paiva) - Os pro­
jetos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes. 

Concedo a palavra ao ilustre Senador Eman­
des Amorim. 

V. ExlI dispõe de 20 minutos. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão,do orador.) 
- Sr. Presidente, Srlls e Srs. Senadores, estivemos, . 
nesses últimos dias, visitando todo o Estado de Ron, 
dônia, tendo em vista estarmos disputando as elei­
ções para- o Govemo do Estado. E, nessas visitas, 
nesse contato com o povo de Rondônia, levantamos 
um problema que não é novidade em todo o Pais: o 
desemprego, que naquela região talvez já atinja a 
marca dos 80%. O Estado está totalmente abando­
nado. O Govemador já se acostumou a governar 
com milhões de reais de recursos encaminhados de 
Brasília para Rondônia, em virtude do trabalho da 
Bancada, em âmbito federal, e da bondade do Go­
vernoFederal, por meio da sua área econômica, aju­
dando um Governo denunciado por nós nesta Casa 
dezenas e dezenas de vezes por desvios de verbas 
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públicas destinadas à saúde, à'recuperação de es-
tradas, a investimentos. ' 

Existe também o problema, da atuação do 
Ibama no Estado de Rondônia no que se refere à 
lei que trata das questões ambientais. AproVada 
por esta Casa, esta lei tem um teor punitivo, ou 
seja, é feita sem distinção de região. A meu ver, é 
uma lei preparada para ser aplicada em regiÕes 
como o Paraná, São Paulo e Bahia, onde já hão 
existem florestas. Esta lei está sendo aplicada 
com todo o rigor na região Norte, especialménte 
no Estado de Rondônia. ' I 

Muitas pessoas do lbama estão sendo recrUta­
das para trabalhar no Estado de Rondônia em ritmÓ de 
mutirão, a fim de punir aqueles que vivem da extraÇão 

I 

da madeira, das serrarias, das indústrias de móveis e 
de tantos outros setores. Não bastasse isso, o Gover­
no do Estado, na ganância de obter mais recu~ fe­
derais, quer agora inibir o projeto do Presidente da Re­
pública de assentar famnias, calcando-se na qUe$mo 

" I 
do tal zoneamento ecológico, a pretexto do qual qus-
cou milhões e milhões do Governo Federal e do BIRD 
para o Planaflora, o Plano Agroflorestal. Desse nion­
tante, restam mais de 'sess, enta milhões, que dev11em 
ser destinados ao Estado de Rondônia. 

A maior parte do dinhj'!iro destinado ao Estado foi 
desviada. Agora, o, Governador de Rondônia quer lim­
por aos assentamentos uma lei de zoneamento, reMn­
dicando um espaço maior para manta r reservas. As­
sentamentos do Incra têm sido suspensos, como ?as 
cidades de Buritis, São Francisco e Guajará-Mirim e 
várias outras do Estado, que estão sendo prejudicadas 
pelo Planaflora, pelo zoneamento Área IV. É uma Per­
versidade a prática de busca de recursos em detri~n­
to do desenvolvimento do Estado de Rondônia, dos 
assentamentos, das áreas devolutas' que existem Ino 
Estado de Rondônia, onde há milhares de pessoas as­
sentadas produzindo café, feijão, arroz e trabàlhartdo 
com pecuária. Mesmo assim o Gqvemo de Rondôhia 

, quer retirar esses produtores daquela região. 

Já denunciamos o desvio de recursos ao Tribu­
nal de Contas da União, ao Ministério Público Fede­
ral, a.o Ministério Público Estadual e à área econôm

l

l 
i-

ca do Governo Federal. .' 

, Sr. Presidente, aquela gente que está assenta­
da jamais poderia ser molestada pela ganância ~o 
atual Governador. A cidade de Buritis prepara~se 
para uma revolução: marchar até o Palácio do Go­
verno, até a Assembléia Legislativa, para impetlir 
que o Governo do Estado retire milhares de familIa­
res de agricultores que estão produzindo em Rondô­
nia. Não podemos permitir que isso aconteça. 

Com relação a essa questão ambiental, discute­
se em meu Estado sobre uma área de 1.865.00 hecta­
res de terra para menos' de cem Indios, que teve sua 
demarcação iniciada no Govemo Samey e finalizada 
no Governo Collor. Nessa área, há agricultores com tI­
tulos definitivos de mais de 20 anos. Esse decreto atin­
giufazendeiros, e até hoje nem a Funai nem o Incra 
nem o próprio Governo Federal, que decretou a cria­
ção dessa reserva indlgena, pagou os proprietários. 

Nesta semana, tive infomiações de que gente 
da Funai assassinou dois produtores rurais. Logo 
após concluirmos o levantamento: que estamos fa­
zendo, vamos levar essa denúncia ao Ministro da 
Justiça, à PolIcia Federal, para qu'e tome providên­
cias no sentido de evitar mais mortes nessa área. ' 

Tudo isso que se comenta aqui diz respeito à 
questão ambiental, à questão de reservas indlgenas 
sobre as quais foram feitos decretos palacianos, in­
clusive para atender interesses internacionais, Foi o 
caso do decreto feito pelo nosso eminente colega e 
então Presidente da' República José Sarney, que, 
pressionado por interesses intemacionais, criou essa 
reserva em áreas com título_ definitivo e escritura pú­
blica. Os verdadeiros proprietários daquelas áreas, 
que hoje estão sendo postos para fora das suas ter­
ras, não foram indenizados. Apesar de ainda estar 
havendo mortes, ninguém toma providências. 

Nós vamos fazer um trabalho pata, primeiro, 
inibir a ganância do Govemo do Estado em querer 
sempre mais recursos, em detrimento da comunida­
de, e, em seguida, fazer uma correção na quantida­
de de terra distribulda para cada Indio. Não tem ca­
bimento que seja criada uma reserva de 1.865.000 
hectares de terra produtiva, inclusive dentro de 
áreas tituladas 'de fazendeiros, e colocada à disposi­
ção de'menos de 100 índios, para ficàr abandonada. 
A Funai sequer dá atenção ou apóio, aos índios. A 
maioria está morrendo de malária por falta de assis­
tência, abandonados., A Funai, que já deveria ter 
sido extinta, em nada tem ajudado na questão indf­
gena, nem tampouco na resolução dos problemas 
de conflitos de terra. 

Em relação a essa questão ambiental, vamos 
apresentar um projeto para que esta lei, aprovada 
recentemente aqui nesta Casa, seja modificada e 
institua-se uma lei ambiental para cada Estado. A 
questão do Rio de Janeiro, de São Paulo, do Paraná 
não se aplica a Rondônia. Esta lei tem que ser modi­
ficada e adaptada às necessidades de cada região. 
Por isso, somos contra o trabalho que o Ibama está 
fazendo, até porque é um trabalho de perseguição à 
região Norte, é um trabalho discriminatório. Não va­
mos aceitar que isso continue em Rondônia, porque 
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O desemprego atinge 80% e ainda estamos em uma Outra medida positiva tomada agora foi a redu-
época em que se vive da exploração e da industriali- ção significativa das taxas de juros para o crédito ru-
zação da madeira. Evidentemente isto tem de serral e para o Programa Nacional de Fortalecimento da 
feito com coerência, mas não se pode jogar milhares Agricultura Familiar - Pronaf. A taxa de juros do cré­
de pessoas no desemprego, na miséria, passando 
fome, em favor de interesses intemacionais e de dito rural caiu de 9,5% para 8,75%, enquanto que as 
uma lei perversa para a região Norte, como esta lei taxas para o Pronaf foram reduzidas de 6,5% para 
que foi aprovada pelo Senado e que deveria ter res- 5,75%. Em tempos de inflação baixa, essas quedas 
trições em relação à região amazônica. correspondem a uma sensível melhoria para os nos-

Muito obrigado. sos produtores. 
Como já disse inicialmente, o problema foi a ma­

nutenção do mesmo limite de financiamento já ~sado 
na safra anterior: R$300 mil para algodão; R$150 mil 
para arroz, feijão, mandioca, milho e sorgo; R$100 mil 
para soja nas regiões Centro-Oeste e Norte e R$40 mil 
para os demais custeios agrícolas. Mantendo-se esses 
parâmetros, conforme os especialistas em economia 
rural, os agricultores de médio e grande porte que qui­
serem ,incorporar novas áreas terâo_de recorrer a ou-o 
tras recursos, com juros de mercado, o que acaba 
sendo um risco muito elevado. 

Durante o discurso do Sr. Ernandes 
Amorim, o Sr. Leonel Paivá, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Na­

. bor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Zanete Cardinal, por 
20 minutos 

O SR. ZANETE CARDINAL (PFL - MT. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Govemo 
anunciou, no final de junho, o seu Plano de Safra 
98/99 que, embora represente avanço em vários de 
seus aspectos, deixou de élevar o crédito de custeio, 
o que, segundo os especialistas, pode comprometer 
a expectativa que se tem de elevar a nossa produ­
ção de grãos para cem milhões de toneladas na vira­
da do século. 

De acordo com dirigentes de entidades ligadas 
à agricultura, produtores e outros conhecedores do 
setor, só a elevação do limite de crédito de custeio 
contribuiria de maneira eficaz para motivar os nos­
sos agricultores a plantar mais, Todos conhecem as 
grandes dificuldades enfrentadas pelas pessoas 
que ,no Brasil, aceitam correr o risco de peni1anecer 
produzindo no campo. Portanto, era de se esperar 
que, sensível a este setor tão sacrificado da nossa 
economia, o Govemá tivesse -ampliado as margens 
de financiamento, dando mostra concreta de que se 
interessa pela sorte de quem quer produzir ainda 
mais alimentos para o povo brasileiro. 

De outro lado, é preciso reconhecer que,sem 
sombra de dúvida, o Govemo brasileiro tem se es­
forçado bastante para resgatar a antiga e imensa dí­
vida que este País tem para com seus produtores 
agrícolas. Muito foi feito, é verdade, mas ainda exis­
te muito por fazer. O Plano d~ Safra, agora anuncia­
do, terá um total de R$10 bilhões, contra os R$7,3 
bilhões- investidos na safra ariterior. Houve um au­
mento real da ordem de 37% nos recursos utiliza­
dos, o que configura uma sinal efetivo de ,empenho 
pela agricultura. 

Para que seja efetivamente elevada a produ­
ção nacional de grãos, é preciso que se utilizem, 

. com maior intensidade, recursos tecnológicos mo­
dernos e novas técnicas de plantio. Como se sabe, 
grande parte dos -aumentos de produção que tive­
mos nos últimos tempos corresponde apenas ao au­
mento da área cultivada. É necessário mudar isso. 
No mundo globalizado, deve-se ganhar qualidade, 
eficiência, e produtividade para enfrentar a concor-
rência internacional. . 

Nesse aspecto, é interessante ressaltar que o 
Banco -Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social vai liberar, para esta safra, R$500 milhões 
para um programa permanente de incentivo ao uso 
de corretivos de solo, com juros de 8,75% ao ano e 
prazo de pagamento de cinco anos, com dois anos 
de carência. Os agricultores terão também R$1 bi­
lhão para investimentos como compra de máquinas, 
fato que acabará refletindo - se positivamente na 
venda de tratores e implementas agrícolas. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Permite V. 
Ex! um aparte? 

,O SR. ZANETE CARDINAL (PFL - MT) -
Ouço V. Ex! com prazer. 

_ O Sr_ Ramez Tebet (PMDB - MS) - Fico muito 
.contente, nobre Senador, porque V. Ex! representa 
o Mato Grosso, que, junto com meu Estado, Mato 
Grosso do Sul, e outros Estados do Centro - Oeste, 
sem dúvida nenhuma, dá uma grande contribuição 
ao setor agrícola do nosso país. V. Ex! aborda o es­
forço do Govemo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, que acresce à próxima safra cerca de R$2 
bilhões para a classe a que nós todos pertencemos, 



l 

Agosto de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL , Terça-feira 11 12697 

nós que representamos aqui o Centro - O~ste. V. O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - Tem a 
ExD diz, e é verdade, que o nosso Pais patina há palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
muitos anos em cerca de 80 milhões de toneladas e V EJcII dispõe de 20 minutos 
que é preciso atingir 100 milhões de toneladas ur-' . 
gentemente. Então, primeiro, temos de recon~ecer o O .SR. EDU~RD~ SUPUCY (B~T - SP. 
esforço que o Presidente Fernando Henrique Cardo- Pronuncia o se,gUlnte diSCUrso. ~m I'6Vlsao do ora-
so está fazendo pa'ra o desenvolvimento da égricul- dor.) - Sr. Presidente, Senador Djalma Bessa, srOs. e 
tura, que - todos nós sabemos - foi a âncora de Srs. Senadores, enviei na semana passada ao Ministro 
sustentação da estabilidade da moeda em I nosso do Meio Ambiente, Recursos Hldricos e Amazônia La-
País. A agricultura sofreu e ainda está sofrendo. É gal, o Exm2 Sr. Gustavo Krause, ofício relativamente 
preciso, portanto, afrouxar as rédeas para Ique a às obras da Usina Hidrelétrica Porto Primavera. 
agricultura possa realmente ser um fator auxiliar, 
não só na alimentação da população braSileira, 
como também para cumprir um importante papel, 
como sempre cumpriu, na balança comerc;ial do 
País. Cumprimento V. EJcII e formulo votos de que 
esses juros, que baixaram um pouquinho, ~ixem 
ainda mais, porque a Nação brasileira só terá a lu­
crar com isso. Meus cumprimentos a V. ExD. I 

O SR. ZANETE CARDINAL (PFL - MT) -
Agradeço o aparte de V. ExD e o incorporo ab meu 
pronunciamento. Muito obrigado. I 

Sr. Presidente, srOs e Srs. Senadores, ao ana­
lisarem o Plano de Safra 98/99, as lideranças agrlco­
las foram unãnimes em reclamar a inexistêntia de 
um dispositivo que proteja os brasileiros contrli pro­
dutos agrícolas subsidiados na origem, em esPecial 
contra algodão e trigo. Como se sabe, são numero­
sos os países que, embora apregoem teses liberais, 
subsidiam pesadamente seus agricultores. I 

Ninguém desconhece também que, nos ii!timos 
anos, após a chamada abertura da economia brasi­
leira ao comércio intemacional, o Brasil tem sido víti­
ma de dumping. Ora, é impossível concorrer nessas 
condições. O que os brasileiros esperam é que o 
nosso Govemo - que se diz preocupádo co'm as 
nossas contas intemacionais e com a manuténção 
do nível de emprego -adote medidas efetivasl para 
barrar essas importações ilegais.' I 

É preciso dar um basta. O Govemo já fez ,parte 
de sua obrigação ao aumentar o volume de recursos 

. para o financiamento da safra, mas ficou faltando 
mostrar sua intenção pollticade evitar que o Brasil 
se transforme no mercado preferencial para a ,colo­
cação. de produtos fartamente subsidiados. Chega 
de importar alimentos e de exportar empregos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

. Durante o discurso doSr_ Zanete Car­
, dinal, o Sr" NaborJúnior, deixa a cadeil(B da 

. :. presidência, que é ocupada pelo Sr. Djalma 
·.8essa.· . 

A propósito, gostaria de mencionar que ontem 
visitei as obras do Porto Primavera assim como dez 
cidades da região do Pontal do Paranapanema, in­
clusive a cidade de Rosana e o distrito de Primave­
ra, onde está . localizada a usina, junto ao Rio Para­
ná. Estive em grande parte das cidades que estão 
sendo afetadas pela construção da usina e pelo en­
chimento do grande lago que se formará ali, com re­
percussões de grande impacto ambiental, justamen­
te a preocupação do ofício que passo a ler: 

·Sr. Ministro, 
A construção da Usina Hidrelétrica -

UHE Porto Primavera, recentemente 'denomi­
nada Sérgio Motta, em homenagem ao ex-Mi­
nistro das Comunicações, foi iniciada há qua­
se vinte anos, estando seu funcionamento a 
depender da Licença de Operação, que está a 
cargo do Ibama Além da licença, a autoriza­
ção para o início do enchimento de seu reser­
vatório está pendente de solução judicial, uma 
vez que foi concedida medida liminar ao pedi­
do do Ministério Público Federal, tendo em 
vista a CESP não ter cumprido todos os pro­
gramas de controle ambiental. 

A UHE Sérgio Motta, após a formação 
do reservatório de 250 mil hectares, deverá 
atingir cerca de 1.729 famflias nos Estados 
de Mato Grosso do Sul e São Paulo, totali­
zando mais de 6000 pessoas, sendo a gran­
de maioria residente nas ilhas do Rio Paraná 
e na zona rural dos dois Eslados. Do total 
de famílias atingidas na cota 253 (primeira 
fase de enchimento do lago), 416 estão no 
. Estado de Mato Grosso do Sul e 256 no Es­
tado de São Paulo, somando 672 famflias. 

Tendo em vista assegurar o' atendimento 
da população afetada, especialmente quanto 
a~ aspectos ligados à moradia e ao emprego,. 

. considerados para efeito da emissão da Licen- . 
ça de Operação da Usina por parte do lbarna, 
SQlicito -lhe as seguintes informações: 
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1. Todas as 672 famílias que serão 
atingidas pela cota 253 de enchimento do' 
reservatório já se encontram assentadas? 

2. Que meios foram colocados à dispo­
sição da população nos reassentamentos l 
rurais visando a garantir ~ lhes o atendimen- . 
to à educação e à saúde? 

3. Todos os reassentamentos rurais es­
tão dotados de casas de alvenaria, redes de 
água e energia elétrica, infra ~ estrutura bási­
ca de serviços, estradas de acesso, conforme 
previsto no Estudo de Impacto Ambiental? 

4. As famílias do meio urbano que se­
rão atingidas já estão relocadas em suas re­
sidências definitivas? • 

, 5. Como foi equacionado o problema 
das aproximadamente 550 fammas que perde-

. rão seus empregos em São Paulo e Mato 
Grosso do Sul, e que, segundo o Estudo de 
Impacto AmbientaVRIMA, deverão receber 
apenas um auxflio - mudança para se transfe­
rirem dos locais onde trabalham? O IBAMA 
considera adequado esse tratamento dado à 
questão? ; 

6. 'As 51 famílias atingidas pela cota 
253 e compostas por' pessoas mais idosas 
que residem em unidades rurais estão sen­
do alocadas em núcleos de reassentamento 
urbano, sem que possam escolher ir para os 
núcleos rurais. O Ibama entende adequada 
essa solução? 

7. O último cadastrocparâ.~,atendimento 
de beneficiários dos programas' sócio - eco­
nômicos foi realizado em 1996. De lá para 
cá, a mobilidade demográfica havida não foi 
acolhida nos cadastros. O Ibama considera 
necessária a atualização dos cadastros? 

8. No Município de Bataguassu/MS há 
algumas dezenas de:famílias residindo em 
área de inundação que não são reconheci­
das pela CESP como benefiéiáriasde reas­
sentamento. Qual a posição'do Ibaina sobre 
a questão? ' 

9. As jazidas de argila - matéria - prima 
para as cerãmicas e para as 'oláriáS - serão 
atíngidas pelo reservatório dà uSina;ámeaçari­
do mais'de 4:000,postos de trabalho distribuí­
dos entre olarias familiares e indúStrias cerâmi­
cas. O EIAlRIMA prevê medidàs viSando à'ás­
segurar a,' manutenção' das' atividades produti­
vas~' especialmente as das'. olarias ",familiares. 
Foram realizados os estoques previstos? Fo-

ram definidas aS jazidas altemativas que ga­
rantam a cbrmnuidade do setor para após o 
término dos estoQues? Na falta de jazidas 

'attemativas disponrveis, quais as exigências 
apresentadas pelo lbama com vistas à com­
pensáção 'pelO fim das atividades? 

,10. Os programas de readequação da 
atividade pesqueira, previstos, no EIAlRIMA 
são considerados pela população insuficientes 
tanto quanto a definição do público a ,ser be-

" neficiado como quanto ao alcance das medi­
das propostas. A CESP considera como di­
retamente impactados apenas cerca de 300 
"pessoas que residem na área diretamente 
afetada pelo lago e que deverão ser transfe­
ridas para núcleos urbanos, Por outro lado, 
aproximadamente 700 pescadores filiados 
às' três Colônias de Pesca na região tam­
bém cOnsideram - se impactados pela dimi­
riuição dó pescado, especialmente após a 
construção da barragem, em 1994, e pelas 
mudanças necessárias quanto ao material 
de trabalho e às técnicas a serem utilizadas 
para o exercício da atividade no futuro reser­
vatório: Essa comunidade reivindica medi­
das concretas, como' apoio à aquisição de 
equipamentos .., redes de espera, motores 
dos barcos -; fomento à construção de tan­
ques de rede ou de tanques continentais; e 
flexibilização' das normas relativas à pesca 
nos primeiros anos após a formação do 

, '. 'lago. Qual a posição do IBAMA quanto à de­
_ . finição do 'público beneficiário eà suficiência 
,," das medidas relativas ao setor pesqueiro? -

11. Foram devidamente cumpridos os 
compromissos e obrigações legais para com 
a comunidade indígena Ofaié - Xavante, tra­
dicionalmente habitante da área afetada? 

• 12. Foram assinados, no Estado do Mato 
Grosso do Sul, vários acordos entre prefeituras 
dos municípios atingidos e a CESP, implicando 
alterações ,dos termos do Estudo de Impacto 
Ambiental e RIMA. O lbama analisou 'a legali­
dadee li pertinência desses acordos? 

,. Tendo'ém" vista que as informações 
aqui solicitadas . referem ","se a' procedimen­
tos que devem ser cumpridos para compen­
sar 'e mitigar os impactos' decorrentes da 

, construção' daUHE Sérgio Motta sobre a 
, ,,' ',população que será atingida pela barragem, 

::asinformâções aqui SbliClt!ldas sãó'dé tun-
, damental impoitãricia. " ' 
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Certo de sua atenção, aprdveitO a nol6gico e científico. Quero fazer justiça ao trabalho 
oportunidade para renovar protestos de esti- da CESP, que vem dialogando conosco, vem proce-
ma e consideração. dendo democraticamente junto ao Estado de Mato 

Senador Eduardo Matarazzo Sl!Iplicy' Grosso do Sul; comparecendo com seus técnicos a 
I todas as reuniões e procurando dar explicações. Na-

Essas informações, Sr. Presidente, são muito queles encontros são feitas exigências, algumas de-
importantes pará todas as entidades que se Ipreocu- . Ias já cumpridas e outras ainda não. Há alguns dias, 
pam com o meio ambiente e como destino ~as po- estive presente no local onde está sendo executada 
pulações afetadas por essa grandiosa obra, obra a complementação da Ponte Mauricio Joppert, sobre 
que tive a oportunidade de ver pessoalmentele cons- o Rio Paraná. Esse requerimento de V. Ex!' tem per-
tatar seu sentido eSPetacular. É uma das maiores tinência, mas é preciso que se diga objetivamente 
usinas já construídas em nosso País e certamente· quais. as condições necessárias para que isso se 

· causará um impacto extraordinário no que diz res-' cumpra. Essa novela vem - se arrastando há muitos 
'peito à' oferta de energia elétrica; mas, ObViá, mente, ' .J3 muitos anos, e tanto V. Ex!' como eu temos o de­

.ver indeclinável de defender aquela população. Evi-
sua construção também causará um enorme impac- ' dentemente, há pescadores e ceramistas prejudica-

. to ambiental. Daí as importâncias dessas informações. dós, que devem receber uma efetiva compensação. 
. Saliento que eu poderia ter utilizado do instruc No instante em que faço coro ao pronunciamento de 

mento do requerimento, mas tão premente ~ faz a V. ExII, também quero fazer justiça às Centrais Elé-
obtenção dessas informações, em vista da irrJinência tricas de São Paulo, que, por intermédio de sua Dire-
do enchimento do reservatório, que preferi fker as toria e junto com o Govemo do meu Estado, mas 

. indagações por meio de ofício, com o objetiv6 de dar . principalmente junto com os prefeitos e vereadores, 
mais rapidez ao processo. I vem ehvidando todos os esforços para solucionar a 

.'. '; O Sr. RamezTebet (PMDB - MS) - V. Ex!' me questão, muito embora ainda exista algo por fazer. E 
ced? ' I o requerimento de V. Ex!' pode apressar a efetiva so-

con e um aparte. lução para os prejuízos que por acaso ocorram e 
. O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT T SP) - que evidentemente precisarão ser sanados. Não te-

Tenho certeza de que o Senador Ramez Tebet, a nha dúvidas, Senador Eduardo Suplicy, de que o 
quem. com muita honra, concederei o aparte, ~ecebe maior prejUdicado em tudo isso não é o Estado de V. 
da população do Mato Grosso do Sul apelos ~o sen- Ex!', mas o meu Estado, o Mato Grosso do Sul, que 
tido de ser prestada uma informação precisa dom re- terá uma porção de terras inundadas muito maior do 
lação à proteção do meio ambiente e da po~ulação que a do Estado de São Paulo, sendo que o Mato 
ribeirinha, em decorrência do que vai acontecer com Grosso do Sul é uma unidade da Federação que 

· a Usina Sérgio Motta. vive basicamente da economia primária, como bem 
. O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador o sabe V. Ex!'. Por esses motivos, quero acompa-

Eduardo Suplicy, agradeço a V. Ex' a oportunidade nhar essa'quéstão 'atentamente, junto com V. Ex'. 
do aparte, porque me permite, como repres~ntante Vamos ver se encontramos juntos um caminho para 
do Estado de Mato Grosso do Sul, acrescentar algo que tudo seja resolvido no menor espaço de tempo 
ao requerimento que V. Ex!' formula em defésa da possível. Sei que esse é o objetivo de V. Ex', como 
população dos Municípios paulistas e tambéln dos é o meu também, principalmente em prol da popula-
Municípios do Estado de Mato Grosso do Sul. Meu ção dos dois Estados atingidos. Receba V. Ex!' os 
Estado, naturalmente, é o mais atingido pelai usina meus cumprimentos. Tenho a certeza de que a 
de Porto Primavera. A extensão territorial de nosses CESP estará ouvindo o seu pronunciamento. Vamos 
terras férteis que serão inundadas, Senador Eduardo acompanhar isso, e o requerimento de V. Ex!', natu-
Suplicy, atinge cerca de 200 mil hectares, o q~e po- ralmente, será respondido rapidamente pelo Ibama. 
sitivamente causará graves prejulzosà sua popula- O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocolPT - SP) _ 

. ção. Há anos, desde que cheguei a esta basa, A d I d V Ex!' S d R 
. ecom. panho atentamente quase todas as reJniões . gra aço as pa avras e '. ' ena or amez 

I Tebet, que demonstram também a preocupação 
"" realizadas em meu Estado junto à população que com os efeitos decorrentes da entrada em funciona-

.... - <sofrerá os impactos da obra, representada Ipelos mento da Usina de Porto Primavera. Espero que o 
. . atuantes e dinâmicos prefeitos. Essas pessoas 

constituíram uma entidade de defesa de nossa po- Ministro Gustavo Krause possa responder o quanto 
pulação. Entendo ser preocupação de todos os bra- antes a essas indagações, para tranqüilidade da po. 

· sileiros que se consiga fazer o melhor para que o pulação de São Paulo e do Mato Grosso do Sul. 
meio ambiente seja preservado. Meio ambiente hoje . É preciso que a preocupação com o meio am-
signifiCél, qualidade de vida, e não podemos relégá - biente não se sobreponha aodireito,à'vida, ao direito 
la ao'segundo plano em nome de um progressb tec-
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à moradia. Ainda recentemente, em São Bernardo verá diversas sessões, inclusive sobre Renda Mini-
do Campo, houve um choque dramático: em função ma e Combate ao Desemprego; Renda Minima, Tra-
de se preservarem o meio ambiente e as áreas junto balho Infantil e Mulher; Renda Minima e Erradicação 
à represa no Município de São Bemardo do Campo, da Pobreza. 
que são mananciais, de repente houve um desaloja- No encerramento, que deverá ser presidido 
mento da. população que estava ali há algum tempo. pelo Presidente Antonio Carlos Magalhães, depois 
Essa população ficou constemada, porque via tantas .de balanço que pretendo fazer dos dois dias de 
outras áreas também ocupadas por residências, mâs evento, o Ministro Pedro Malan fará a palestra de 
foi escolhida a sua área para se destruir, exemplar- encerramento. Convido, portanto, todos os Srs. Se-
mente, a residência de 360 famílias, sem alternativa nadores para estarem presentes nessa Conferência 
e de uma hora para outra. Esse fato chocou a Dire- Internacional, Renda Mínima: Discussões e Expe-
ção da OAB - São Paulo, que. resolveu agir e expli- . riências, a ser realizada na Ala Senador Nilo Coelho, 
car que o direito à preservação do meio ambiente sala 2, e, nOs momentos em que houver muitas pes-
não se pode sobrepor ao direito à vida e à moradia. soas, no Auditório Petrônio Portella. . 
Temos de pensar nisso. Neste caso da Usina de . Muito obrigado. 
Porto Primavera, os pescadores, os ceramistas e to- Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
dos os que I~ moram merecem a devida considér'a- p/icy, o Sr. Djalma Bessa, deixa a cadeira da 
ção. Daí por que estas informações estão sendo so- presidência, que é ocupada pelo Sr. Antonio 
licitadas ao M1lnistro Gustavo Krause.. . Carlos Maga(hães, Presidente. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, aprovei- O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
tando a oportunidade, eu gostaria de reiterar o convi- _ Está franqueada a palavra. 
"te que fiz a V. ExI's para comparecerem amanhã"e O SR. EDUARDO SUPLlCY (BIÔcoIPT":' SP)-
quarta - feira à Conferência Interriacional Renda Mí- Sr. Presidente, solic~o a palavra como Llder dóPT. 
nima - Discussões·e Experiências, a mais importan- • , 
te Conferência Internacional realizada nas Américas O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
sobre o tema. - Concedo a pal~vra ~ V~ Ex'. '\. : , 

Na Europa, desde 1986, de dois em dois anos O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT - SP. 
tem havido congressos da rede européia {ia renda Como Llder. Pronuncia o seguinte discurso. Semre-
básica, em que se discutem' todas as experiências visão do orador.) - Sr. Presidente, SrGs e Srs. Sena-
de renda mínima, renda básica e imposto de renda dores, tive conhecimento das ações que vêm sendo 
negativo. No entanto, nunca houve nas Américas um desenvolvidas por diversas entidades de classe e de 
simpósio com a importância deste. gue será realiza- representação ~os interesses dos consumidores e 
do amanhã .• ' ..•. , '.". ,. do movimento 'Ilmlliehtalista, em relação ao proces-

Agradeço o apoio que o Presidente' dó Senado so que a empresa americana Monsanto submeteu à 
. Federal, Antonio Carlos Magalhães, e o da Câmara Comissão Técnica· Nacional de Biossegurança 
dos Deputados, Michel Temer, estão dando à reali- (CTNBio) -' órgão vinculado ao Ministério da Ciência 
zação desse simpósio. Trata - se de iniciativa con- e Tecnologia -,pleiteando a desregulamentação'da 
junta da Comissão de Assuntos Econõmicos, desta soja Roundup - Ready, obtida por técnicas de enge-
Casa, e da Comissão de Finanças e Tributação, da nharia genética.' , . 
Câmara dos Deputados, do Grupo Parlamentar Inte- Tais ações visam evitar que a CTNBio defira 
ramericano sobre População e Desenvolvimento, do esse pedido, sem que os diversos setores da comu-
Dieese, do IPEA e do Fundo de População das Na- nidade cienfíficavinculados ao tema e as instâncias 

. ções Unidas. Eminentes especialistas do Brasil, da de representação dos interesses dos consumidores, 
Argentina, da Colõmbia, da Venezuela, das Améri- . da saúde· púqlica . e, ,<lo meio ambiente par;ticipem 
cas, da Europa, da África do Sul e economistas que desse ,debate que envolve decisão.da maior respon-
estudaram profundamente o assunto vão participar . sabilidSde, face às incertezas sobre os efeitos reais 
do evento .. O Sr. Governador do Distrito, Federal, . no homem e no ambiérite, 'da utijizáção dos 9.rganis-
Cristovam Buarque, deverá abrir a Conferência ama- mos. geneticam~ntê,.r::nodificàdo~;::como é'.~, caSo 

, nhã, juntamente com o Sr. Roberf Greenstein, do ,de~savariedadede.soja.·c I .·"c/ .. ·,,: .. -." 
Centro de Estudos Orçamentários e de Políticas P.ú- . Além ·desses :,riscos; 'aliberação dautUização 

,.blicas de Washington, e o Sr. Guy Standing, Presi- dessatecnOlogia·:de.'àlto'custo;,·e.sobre o'lcontrole 
dente da BIEN Rede Européia da Renda Básica. Ha- monopólico de uma empresa estrangeira, repercutirá 
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na desnacionalização da base técnica da agHcultura Assim, Sr. Presidente, solicito a transcrição do 
iiràsileira, afetando, com maior intensidade, bs seto- manifesto à Nação sobre o caso, lançado sobre vá-
res da agricultura familiar.. . I rias entidades, registrando ainda que o próprio 

. Vale destacar o descontentamento ~anifes- Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
tado pelas entidades com relação à absoluta falta Agronomiá encaminhou expediente ao Presidente 
de transparência no funcionamento da CT~Bio, o da Comissão Técnica de Biossegurança, corrobo-
que levou o Instituto de Defesa do Consumidor- rando os argumentos e a solicitação das demais 
Idec, única entidade representativa da sociedade entidades. , 
civil com assento naquele, colegiado' a se desligar Assim, essas entidades fazem essa moção, 
do mesmo.· .' I que finaliza com as seguintes palavras: 

Pelas mesmas razões, o representante da Fun- Para cumprir com nossas obrigações 
dação Osvaldo Cruz pediu afastamento da (hNBio, para o futuro da humanidade, não podemos 
cuja compOsição fiCou restrita à representaçãO\do Go- permitir que empresas como a Monsanto -
vemo, com quatorze membros e dois representantes na procura da expansão de seus próprios 
da indústria, entre os quais um representante lida pró- mercados e insumos agrícolas - coloquem 
pria Monsarrto. '.' em risco a saúde humana e nem que deser-

. - dem as próximas gerações de seu patrimô-
Dada a gravidade--que cerca tanto o episódio ,nio natural. 

da desregulamentação da soja. transgênica Iquanto .,. . 
os procedimentos do. CTNBio nesse processo, o . Muito obrigado. 
Idec, o Green Peaca, a As - PTA - Assessoria de DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
Serviços e Projetos em Agricultura Alternativa, a Fi- SR. SENADOR EDUARDO SUPLlCY EM 
senge- Federação dos Sindicatos de Engenheiros SEU PRONUNCIAMENTO: 
do Brasil, o Grupo Interdisciplinar de Pesquisa e O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) _ 
Ação em Agricultura e saúde e a ABRA - ASsocia- V: ExI terá atendido o pedido datranscrição. 
ção Brasileira de Reforma Agrária,' deram àhtrada, 
junto à CTNBio, em uma 'alentada contestaçã6 técni- MANIFESTAÇÃO À NAÇÃO 
ca ao referido proce. sso.. • . ,\ Frente ao Pedido de Desregulamentação de Soja Trensgênica 

, naCTNBio 
Convencido da pertinência dos argumentos Brasnia. 28 de julho de 1998 

dessas entidades e preocupado com a falta d~ trans­
parência e com o caráter altamente restrito dos de-

. I 

bates envolvendo esse julgamento -do pedido da 
Monsanto, mantive contato telefônico com S.', ExI o 
Ministro da Ciência e Tecnologia, Or. Israel Vargas, 
na última semana, tentando a revisão desse proces­
so, de forma a que se obtenha mais tempo e' maior 
participação da sociedade civil. -

Desconheço as razões pelas quais o Sr. Minis­
tro não pode atender a essa solicitação. Assegurou 
:... me S. Ex' que a CTNBio não decidirá o casb sem 
antes responder à contestação apresentada pelas 
entidades .. 

'Nessa oportunidade, faç6um'apelo para que o 
Presidente desta'Casa e os LIderes dos Partidos, in­
clusilie os de_ sustentação do Govemo, ·gesti~nem· 
pará que o Congrésso tenha a oportunidade de reali­
zar úm amplo debate público 80breessa questão, 
antes que a ·clausura" do ambiente dá CTNB bio de­
cida'sobre tema 'da maior relevância para ,os interes­
ses',nacionais, o·.que poderá vir a. ocorrer nos próxi-
mos dias 13e 14;,'.:'~",·,-. "." ;- "". 

As entidades da sociedade civil brasileira abaixo aS$inadas 
vêm manifestar a sua profunda preocupação frenta à possibilida­
de do govemo brasileiro vir a autorizar o plantio e a comercializa­
ção de soja transgênica nos próximos meses. 

No mês de junho. a CTNBlo (Comissão Técnica Nacional 
de Biossegurança), órgão federal encarregado de controlar a se­
gurança nas atividades envolvendo a biotecnologia. começou a 
examinar um pedido da multinacional Monsanto pare "desregula­
menl8r" o plantio e a comercialização de sua soja geneticamenta 
engenheirada, a soja "Roundup Ready", que é resistente ao her­
bicida glllosato. fabricado pela mesma Monsanto e conhecido c0-

mercialmente por Roundup. 
As entidades abaixo assinadas consideram como pre­

matura e Irresponsável qualquer autorização para a libera­
ção do cultivo da sola "Roundup Ready·. pois a avaliação de 
risco ambientai feita pela Monsanto apresenta deficiência 
metodológicas graves, Invalidando qualquer pretensão de ter 
comprovado a segurança deste produto. Há várias questões 

· essenciais que ainda não foram : devidamente investigadas 
quanto aos impactos da soja transgênica. do herbicida glifo· 
sato e da combinação destes dois produtos no meio ambien­
til e na saúda humana. 

Algumas destas questões altamente problemáticas se refe-
rem a evidências de maior. produção na soja de hormOnlos assl· 

· miláveis pelo metabolismo humano. à Interação da soja modifica-
· da cOm cadeias tróficas de pragas e predadores-o ao potencial de 
aquisição de resistência ao glifosato por ervas Invasoras que pre-
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judicam a lavoura da soja, il maior Incidência de dermatites entre 
trabalhadores rurais provocadas pelo glifosato, às posslveis rea­
ções alérgicas aos novos compostos .da soja (em particular entre 
crienças que já apresentam alergias aos laticlnlos), e às evid~n~ . 
clas oonflitantas de persistência do glifosato' nb Solo em· milhões 
de hectaras plantados oom soja e nos cursos d'água, nos lef19Óls 

. freáticos, etc. . 
Uma das principais evidências da 18lta de comprovaÇÃo 

clentlfica no processo submetido il CTNBlo peia Monsanto, é 
que a única documentação oferecida de fonte nacional para as 
supostas garantias de segurança da soja 'Roundup Ready' é 
uma carta assinada pela direção da Embrape - parceira da 
Monsanto no desenvolvimento desta mesma· soja transgênica. 
Não há no processo citação alguma de estudos ambientais ou 
toxlcológlcos realizados no Brasil, e multo menos rruinHestaçã­
es de outros órgãos públicos das áreas sanHária ou ambientaI. 
Não há 1)0 processo evidência alguma de ventagens agronômi­
cas desta soja, levando a crer que o excluSivo Interesse oomer­
cial pode levar a uma subordinação do IniaresSe público maior 
aos interesses de mercado de uma empresa privada e de seus 
associados eomerciais. 

Portanto, autorizar o plantio da soja 'Roundup Ready' 
no Pais seria o mesmo que permitir que o nosso melo ambiente 
e a saúde dos brasileiros também sirvam como cObaias em um 
experimento, cujos riscos a médio e longo prazo são imprevisl-

. vels e - caso ocorram - poderão ser Incontroláveis e irre-
verslvels. '. -'< •. . •... . . 

Há um evidente desrespeito ao direito do oonSUmldor.lI In­
formação sobre sua própria comida no fato de que a CTNBIo pos- . 
sa liberar o plantio e consumo da soja 'Roundup Rady' quando o 
governo adie Indefinidamente a adoção de regras nacionais para 
a rotulagem de alimentos trensgênloos e ignora as Iniciativas leg15-_ 
lativas neste sentido no Congresso Nacional,· enquanto espera a 
ooncIusão de complicadas negociações Intemacíonais sem fim pre­
vlslvel (por exemplo nos êrnbItos da Organização Mundial do C0-
mércio e do Codex Alimentarius). Como os derivados da soja estão 
presentes e mais da metade dos alimentos industrializados, se não 
houver uma segregação e rotulagem plena destes produtos, o con- . 
sumidor não poderá exercer o seu legitimo direito de escolha, ga­
rantido pela ConstItuição e pelo Código do Consumidor. 

Além dos riscos ralacionados diretamente com o meio am­
bienta e a saúde, ainda precisariam ser avaliados Impactos sócio­
econômicos negativos, resultantes da introdução de cultivos 
transgênicos, como o aumento da dependência da agricultura 
brasileira a tecnologias de aHo custo. marginalização da agricuHu­
ra farri6ar, incentivos li ampliação da rnonócuHura da soja, cres­
cente insegurança alimentar com o deslocamento de cuHurils ali­
mentfcias, e - em termos econômicos de curtlssimo prazo - a 
perda do crescente mercado europeu para a sojaoonvencional, 
não trensgênica, plarriada no Brasil. Estes aspectos deveriam ser 
considerados pela CTNBIo em sua decisão sobre o pleito da 
Monsanto. . . . .. . . 

. As entidades abaixo-asslnadas consideiarri que às possl­
veis vantagens econOmlcas que a Monsanto e alguns' setores 
agrfcolas poderão usufruir de imediato com o plantio' da soja 
transgênica não Justificam os riscos amblent81s, de saúde'e sóci~ 
econômicos que poderão atingir amplas parcelas da população, 
de maneira duradoure e Irreverslvel. 

Mais ainda, consideram qua decisões tão sérias quanto es­
tas, só deveriam ser tomadas após amplo debate com a opinião 
pública do pais e não a portas fechadas, como tem sido feHo até 
hoje pela CTNBio. Por Isso, conclarnam a opinião pública a exigir 
das autoridades públicas responsévels pela liberação de cuHlvos 

trensgênicos no Pais - a CTNBlo e os Ministério do Meio Ambien-
te, da Saúde e da Agricultura: " .r,' ~ ,,_, .. 

(1) que adotem o 'Principio da Precaução', regra de ouro 
do direHo ambiental, e . ..' -'. 

(2) que rejeHem a solicitação da Monsanto. 
Para·· que o Brasil 'possa . posicionar-se futuramente 

'com conhecimento de causa a respeliode posslvels vanta­
gens e desvantagêns dá engenharia genética, solicitamos 
que ás mesmas autoridades promovam um debate franco so­
bre o tema junto li população brasileira, sendo fundamental 

,para tal, que, a_: c<;lmposlção .~o;? funcionamento, da· próprie 
CTNBio sejam modificados, permitindo uma ampla particlpe-
ção da sociedade civil. . : . 

• Na virada. do milênio, a engenharia genética - da forma 
como vem sendo oonduzida até o momento - está suscitando 
ameaças talvez inais letais ainda do que aS jé conhecidas da pO­
iuição qulmlca e da' energla.'nuclear:·lndependente de qual­
quer beneficio qu·e tenha sido prometido pelas Indústrias res­
ponsáveis por esta. tecnologla,,- que a promovem no Brasil 
como o caminho pare o 'Admirável Mundo Novo'- - muitos pro­
dutos da engenharia genética têm e possibilidade de provocar 
Impactos Incontroláveis sobre o patrimônio genético do planeta 
e a saúde da humanidade. ..._ I • 

Acreditamos que o 'atraso' da sociedade brasileira neste 
caso, se houver, não sê retere -li àdoção destas tecoologlas Já 
disseminadas na agricultura norte-americana, mas priridpalrnen­
te li tormação de uma coriSciência~ efirnlação de entidades s~ 
cials no Btasil quento li necessidade de controlar a sua Introdu­
ção, a exemplo do que os cidadãos europeus vêm demonstran-
do ao Mundo. '. • . , _ . . 

Para. cumprir côm nOssas óbiigàÇões para o futuro da hu­
manidade, não podemos permitir que empresas como Monsanto 
- na' procura da exparisão de seus próprios mercados de Insumos 
agrfcolas - coloquem em risco a saúde humana, e nem que de­
serdem as. próximas gerações d~_seu, patri~nio natural. 
ENTIDADES QUE ASSINAM ESTE MANIFESTO: 

. '. . f -- ~.. . -,('" '. - ~. . . 

ABRA - Associação Brasileira de Reforma Agrária 
~ o"." ." 1 . 

ABRAço - Associação Brasileira de RadiodHusão ComunHária' 
~ " ~ .... -, ,"I " 
AEABA - 'Associação de Engenheiros Agrônomos da Bahia 

• ~ . r _ 
AS-PT A ".ss e ss 0iIa e Serviços a Projetos em AgricuHura AIternaIiva 

',_ '.' J ~ . 

FEAB - Federação de Estudantes de Agronomia do Brasil 
. . ~ ~ . Jt 1 

FISENGE:'" Federação Interestadual de Sindicatos de Engenheiros 

GIPAS -' Grupo InterdiSCiplinar de Pesquisas sobre Agricultura e 
Saúde .-' : .. , . 

Greenpeaca " ',b ~ .• ir j~-. ~ 

IDEC- Instituto de Defesa do Consumidor 

MST - Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra 
SENGF/BA - Sindicato dos Engenheiros de Bahia 

SR, PRESIDENTE (Antonio Car10s MàQalhãeS)­
. Os Srs. Senadores Esperidião Amin e Odacir Soares 

enviaram discursos à Mesa para serem publicados na . 
. fonna do disposto no art. 203 do Regimento Intemo. 

,S. Exas. serão atendidos. .' . 
-O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - Se) - Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Senadores,vários dos meus 
pares nesta Casa já ocuparam esta Tribuna para dar 
notrcia de um acontecimento muito. marcante para 
um significativo grupo de parlam~ntares bra~ileiros, 

. .:'--. ~' ... _.. ."'~ ...; .... -. _ ~' .. ,~., ........ ---"o-~ 
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liderados pelo Senhor Vice-Presidente da República, de se empenhar pelo bem comum: ou seja, pelo 
Doutor Marco Maciel, ocorrido no Vaticano, nbs dias bem de todos e de cada um, porque todQs nós $V-

16 e 17 de maio último: o encontro de políticbs inte- mos verdadeiramente responsáveis por todos". 
grantes da Pastoral Parlamentar Católica C(im sua 
Santidade o Papa João Paulo 11. 

Mais do que tratar das circunstâncias a,gradá­
veis que envolveram o encontro, quero ch~mar a 
atenção para o significado profundo que ele teve 
para nós, especialmente pela riqueza dos énsina-" 
mentos que colhemos das palavras a nós di~igidas 
por Dom Geraldo Majela Agnelo, bispo brésileiro 
que presta serviços na Cúria Romana, em[ missa 
da qual participamos na Basílica de São Pédro, e 
diretamente por Sua Santidade o Papa JOãO: Paulo 

,11, em audiência particular concedida à nossa dele-

gação. , ,'" I 
Para nós foi confortante ouvir diretamente da 

boca do nosso guia espiritual, o Papa,as palaJras de 
carinho, de incentivo e de reconhecimento ao trbalhO 
que procuramos desenvolver em prol do povo l:irasilei­
ro. Foi marcante nos dois pronunciamentos a nbs diri-, " I 
gidos ver que tanto Dom Geraldo quanto o Papa con-
vergiram para um mesmo ponto: a atuação Política 
deve ser um serviço voltado para o bem comum! 

Dom Geraldo Majella, logo no início da s~a ho­
milia, relembrou o fato de que aquele encontrÓ ocor­
ria justamente na Basílica de São Pedro, o rhesmo 
local em que, na década de 60, aconteceu o Cbncílio 

I 

Vaticano 11 - comparado por ele a uma Assembléia 
Constituinte da Igreja - que reconheceu aos leigos 
cristãos, com particular atenção aos' que se dedicam 
à atuação política, um lugar e uma missao de primei­
ra ordem, não somente no que se refere às respon­
sabilidades da vida e da missão eclesiais, ma~ tam-

o .. ,: I 

bém no que conceme à missão e ao apostolado dos 
leigos, arautos do Evangelho de Cristo e ]repre­
sentantes da Igreja' em meio aos muitos campos da 
vida do homem em sociedade. 

Relembrou alguns ensinamentos da igreja sobre 
a politica, citando a encíclica Gaudium et Spes: "A 
política autêntica ,é verdadeiro serviço ao befn co­
mum de toda a população. O bem comum I com­
preende o conjunto das condições de vida social que 
permitem aos indivíduos, famílias e ,a associ~ções 
alcançarem mais plena e facilmente a perfeiçãb". De 
um outro documento papal, SolicitudoRei Sdcialis, 

. . . . -. I 

extraiu um belo conce~o de solidariedade: "A solidarie· 
dade: "A solidariedade não é um !?~ntimento d~ vaga 
compáixão ou deentemecimel'!to superficial PeI9s'ma­
les sÇ>fridos por tantas pessoas; próximas ou <;Iistantes. 
Pelei cOntrário, é a: determinação firme é persevbrante 

Ao final, Dom GeraldO trouxea nós uma pala­
vra de incentivo e alento: "O leigo cristão, que milita 
na política com sã consciência, poderá sentir muitas 
vezes na sua própria vida a resistência e até mes­
mo a perseguição por parte de quem se opõe à pro­
moção dos valores da justiça e do verdadeiro bem 
comum. Mas é preciso hão se desencorajar e conti­
nuar a acreditar na eficácia das' propostas que o po­
lítico cristão tem a propor e a defender na vida em 
sociedade". Como falou Jesus no Evangelho de 
João: "Na vida, haveis de ter aflições. Coragem, eu 
venci o mundo!" (J016,33) 

O encontro com o Papa João Paulo 11 foi mar­
cado pela cordialidade da acolhida. No discurso com 
que nos saudou, Sua Santidade procurou apresentar 
algumas ,reflexões acerca da nossa condição de po­
líticos católicos. De acordo 'com o Papa, o cristão 
comprometido na vida pública mais do que outros 
políticos tem o dever de defender o homem e promo­
ver os seus direitos, por saber que cada um foi cria­
do à imagem e semelhança de Deus. 

. Diante do materialismo anticristão que se pro­
paga em muitos setores da sociedade, é urgente 
que se mantenha o compromisso cristão de uma 
coerência sempre maior na gestão da vida pública, 
espera o Papa. 

Diante ~~~J':: fato, "a Igreja não cessa de implo­
rar de Deus a graça de q\le não venha a faltar nunca a 
retidão nas consciências humanas, que não se embote 
a sua sensibilidade sã diante do bem e do mal... Se 
não tiverdes receio de testemunhar e defender um sa­
dio humanismo cristão, também no âmbito político e 
social, sereis capazes de afinnar que o bem comum 
estáacima dos interesses partidários". 

O Papa entende que o empenho da vida públi­
ca deve ser entendido como um serviço aos irmãos, 
promovendo o respeito aos direitos humanos de to­
dos, especialmente dos mais pobres e necessitados. 

A propósito da missão primordial do político de 
aperfeiçoar a legislâção, o Papa, seguindo os ensi­
namentos da Igreja; espera que as leis estejam sem­
pre a serviço da vida e de todas as pessoas. "Uma 
legislaçãq positiva, nãe pÇlde, sér constituída inde­
pendentemente de respeito da lei natural e, dos valo­
res morais fundamentais. Em nome do princípio de­
.mocrátice, não se pode questionar a dignidade alie-
nável'detedo ser humàno. ' 
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Sua Santidade citou aquilo que ele considera 
como um dos requisitos fundamentais da democra­
cia: valores sólidos tirados do Evangelho. ·Uma de­
mocracia sem valores se converte facilmente num 
totalitarismo declarado ou dissimulado. Por isso, 
uma das tarefas mais urgentes do político cristão é 
levar o Evangelho a todos os caminhos do mundo, 
em particular aos meios de comunicação social, cujo 
poder não se deve subestimar. O político não repre­
senta em primeira linha a si próprio, mas antes a 
verdade a que se sente obrigado". 

Foi gratificante e reconfortante ouvir de Sua 
. Santidade uma palavra de louvor ao trabalho desen­
volvido por nós: "Conheço o vosso esforço por de­
fender os princípios que têm sua origem no Evange­
lho da vida. Sei bem que não vos é fácil pô-los em 
prática dentro da Assembléia Legislativa, no contex­
to do pluralismo parlamentar. O direito à vida; o da 
dignidade da famOia e o da instrução religiosa nas 
escolas; a defesa das prerrogativas essenciais que 
exigem o mais fino e delicado respeito pela mulher 
brasileira e pela infância; o dever de garantir o direito 
ao trabalho e sua justa remuneração; o combate à 
seca; e o emprenho por garantir uma reforma agrária 
efetiva, justa e eficiente; e, para não citar outros, a 
preocupação pela correta aplicação das leis vigentes 
tanto no amparo dos migrantes, quando das popula­
ções indígenas. Que Deus siga abençoando esse 
esforço conjunto, permeado de caridade cristã, es­
pecialmente quando dedicado à família brasileira'. 

Tais ensinamentos, Senhor Presidente, Senho­
ras e Senhores Senadores, carregam em si o peso 
da autoridade moral de que goza Sua Santidade o 
Papa João Paulo 11, líder inconteste do mundo neste 
final de milênio. Não há como contestá-los, seja qual 
for o credo que professemos, pois se voltam para a 
defesa do homem na sua dignidade. A Benção 
Apostólica que nos foi dada e também àqueles que 
conosco trabalham para alcançar tais objetivos - a 
todos nós, portanto - seja sempre para nós uma for­
ça que não nos deixa desviar do caminho reto. 

Muito obrigado! 

o SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Se­
nhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, 
venho à Tribuna do Plenário do Senado Federal 
para defender compromisso assumido perante esta 
Casa, em favor da União, do Estado de Rondônia e 
da sociedade rondoniense, e manifestar minha in­
quietação pelo que possa vir a ocorrer em referência 
ao futuro do Plano Agropecuário e Florestal de Ron­
dônia - PLANAFLORO. . 

Pelo Ofício n2 865/GAB/Seplan-RO, datado do 
dia 15 de julho passado, o Secretário de Estado do 
Planejamento e Coordenação-Geral - SEPLANlRO. 
Dr. José Albuquerque Cavalcanti, solicitava-me· ... o 
providencial e necessário empenho junto aos órgãos 
e entidades competentes, no sentido de que seja 
procedida, com a urgência que o caso requer, a 
transferência e regularização fundiária de Utulos de 
terras para o Estado de rondônia relativos a cada 
uma das áreas protegidas a cargo da União". 

O apelo, com caráter de urgência, Senhor Pre­
sidente, prende-se ao Acordo de empréstimo 3444-
BR (Plano Agropecuário e Florestal de Rondônia­
PLANAFLORO), firmado entre o Brasil e o Banco 
Mundial e o Acordo do Projeto entre a mesma insti­
tuição financeira e o Estado. 

Em atendimento à solicitação do Secretário de 
Estado do Planejamento e Coordenação-Geral-Se­
planIRO, encaminhei, no mesmo dia do recebimento 
de seu apelo, o Ofício n2 431/GSOS/98, dirigido ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro Extraordinário de 
Política Fundiária Senhor Raul Belens Jungmann 
Pinto, . alertando que a ultimação de transferência e 
regularização fundiária de títulos de terras para o Es­
tado de Rondônia ' ... é absolutamente urgente e in­
dispensável em face da iminente caducidade do pra­
zo em 31 de julho de 1998, 'relativo ao citado Acordo 
de Empréstimo 3444-BR". 

Ao falar de meu compromisso com o Plano 
Agropecuário e Florestal de Rondônia - PLANAFLORO, 
permito-me relembrar a responsabilidade que assu­
mi com esse plano. Tudo começou com a luta pela 
aprovação da Mensagem Presidencial n9 90, de 20 
de março de 1992, oferecendo proposta para que 
fosse autorizada a República Federativa do Brasil a 
ultimar a contratação de crédito extemo, no valor de 
US$ 167 milhões junto ao Banco Mundial. 

Fui relator da matéria, na Comissão de Assuntos 
Econômicos e, mais adiante em Plenário, trabalhei 
pela rejeição de emendas que acarretariam a protela­
ção da proposta. Ressaltei que o Planafloro, projeto de 
méritos evidentes, teria a sua execução ameaçada, 
naquele exercício, caso a operação de crédito não fos­
se autorizada, para que a assinatura do contrato e a Ii­
berção dos recursos incidisse no ano fiscal do Banco 
Mundial, que fecha no mês de junho. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores: . . 

A nossa luta em favor da urgência da autoriza-
ção não foi frustrada, posto, que, tendo dado entrada 
no Senado Federal em 20 de março de 1992, e!" 30 



~ - .; .~ " , 

Agosto de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 12705 

de agosto do mesmo ano. a Proposta prJsidencial O desencontro entre a política fundiária pos-
foi transformada em resolução do Senado Federal e ta em prática pelo Incra em Rondônia e os dita-
promulgada na mesma data. mes do Planafloro sempre foi evidenciado entre 

Em pronunciamento de 6 de maio de 1993. tive as partes contratantes (União. Estado de Rondônia 
. oportunidade de anunciar que os acordo~ contra- e Banco Mundial) e o Fórum das Organizações 
tuais (Acordo de Empréstimo e Acordo de Iprojeto). Não-Governamentais e Movimntos Sociais que 
assinados em setembro de 1992. se haviam tomado atuam no Estado. 
efetivos no início de julho de 1993. Na ocÁsião. fiz Em julho de 1995. o Fórum das ONG de Ron-
uma circunstanciada descrição do plano. que tem dônia apresentou um pedido de investigação ao 
como objetivo geral-implementar o desenv61vimento Painel de Inspeção do Banco Mundial. e nas evi-
e propiciar o adequado manejo e conserv~ção dos dências dos equívocos cometidos na execução do 
recursos naturais de Rondônia. Planafloro. figura: ..... o fato mais grave é que. até 

Os recursos previstos são da ordem de US$ o momento. não foi assinado o convênio entre o 
228.9 milhões. com a seguinte participação: Incra e o Governo de Rondônia. previsto nos acor­

Recursos da União financiados pelo Bird ....... US$167.9 mühões 
Recursos da União (contrapartida) ........... US$31.0 milhões 
Recursos do Estado de Rondônia ............ US$30.0 Milhões 

Total. .............................. US$228.~ milhões 
Esses recursos. Senhor Presidente. enbejariam 

COmo maior impacto uma significativa redOçãO na 
taxa de destruição da floresta tropical rema~escente 
e a efetivação da 2@ Aproximação do Zon~mento 

I 
Socioeconômico-Ecológico. além de possibilitar a im-
plantação de obras de infra-estrutura no meid

l 
rural. 

Minha preocupação permanente co", a exe­
cução do Planafloro levou-me a efetivar seguidos 
pronunciamentos que foram publicados e~ forma 
compendiada e divulgados na oportunidade da 
realização de workshop da Avaliação d~ Meio­
Termos do Planafloro. em junho de 1996. lOs dis­
cursos versaram sobre a visita de uma missão do 
Banco Mundial (28-11-1995). a questão indrgena 
(25-4-1996). a questão fundiária (23-5-1996. Pro­
jetos Quelônios da Amazônia (4-6-1996) J unida­
des de conservação (11-6~96). 

Posteriormente. em janeiro de 1997. proferi 
discursos que minuciosamente relataram os con­
ceitos básicos. a imprescindibilidade da sOa exe­
cução e os avanços alcançados nos trabalhos da 
28 Aproximação do Zoneamento socioecor' ômico­
Ecológico. do Planafloro. 

Senhor Presidente. Senhoras e senho1res Se- . 
. nadores: . 

Ao reportar-me ao Ministro Extraordinário de 
I 

Política Fundiária. manifestei inquietude ante a pe-
nosa. detalhada e demorada negociação entre o 
Governo de Rondônia e o Instituto Nacional,de Co­
lonização e Reforma Agrária - INCRA para ~que se 
efetivasse a transférência e regularização fJndiária 
de'títulos de terras. há mais de dois anos ~m tra­
mitação. 

dos contratuais do Planafloro como condição de 
efetividade do empréstimo do Banco Mundial". 

A denúncia do Fórum das ONG tinha proce­
dência. posto que. em junho de 1991. foi assinado 
um "Protocolo de Intenções". em novembro de 1992. 
um "Termo de Acordo'. ao invés do convênio formal 
entre o Incra e o Govemo de Rondônia. Os dois do­
cumentos.· não contemplavam a compatibilizàção 
das ações de regularização fundiária do Incra com 
as diretrizes do Zoneamento Socioeconômico-Ecoló­
gico. celebrado via Planafloro. 

Porém. Senhor Presidente. a denúncioa feita 
pelo Fórum das ONG somente deixou de ser perti­
nente a partir da celebração do Convênio Incra e o 
Govemo do Estado de Rondônia. em 26 de junho de 
1995. O objetivo principal do Convênio é o desenvol­
vimento de ações conjuntas e coomadas entre Incra 
e o Governo do Estado. assim especificadas: 

a) criação e implantação de projetos de as­
sentamentos rurais (seleção. identificação. desa­
propriação. aquisição de imóveis rurais. vistoria. 
avaliação. seleção e assentamento de famílias be­
nefeciadas). bem como alienação de terras públi­
cas. conforme a lei nº 6.383/76. observada rigoro­
samente a Lei Complementar nº 52. de 20 de de­
zembro de 1991. que dispõe sobre o zoneamento 
Socioeconôomico-Ecológico do Estado de RondO-
nia; 

b) regularização fundiária e apoio a projetos 
de Assentamentos Rurais na Zona 1 e 2 do Zo­

. neamento com a implantação de infra-estrutura de 
comunicação. circulação. de produção. de armaze­
namento e de comercialização. bem como presta­
ção de serviços de saúde. educação. assistência 
técnica. extensão rural. treinamento e capacitação 
dos beneficiários e outras ações; 

c) regularização fundiária e execução do Pro­
jeto de Unidades de Conservação de uso direto e 

./ 
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indireto, criadas easerem criadas, em âmbito esta- to e Avaliação), Dr. Pedro Beber (Coordenador 
dual e federal, contemplando as necessidades e cri- de Projetos Especiais/Planafloro e Dr. Boris Ale-
térios de transferência de domínio para o Estado, xandre Cesar, Chefe. do Departamento de Alie-
das áreas matriculadas em nome da União e do In~ nação e Titulação-DFT, da Diretoria de Recursos 
era; e Fundiários-DF, do Incra, o progresso nos enten-

d) promoção de estudos e ações visando ao dimentos,foi notável. ' 
desestímulo de especulação e concentração fun- Pode-se falar; .Senhor Presidente, que está 
diária. ocorrendo uma vontade política de parte dolncra 

Do lado do Governo do Estado de Rondônia, para beni resolve a questão, com rapidez. A reu-
foram criadas 45 unidades de conservação de uso nião foi operativa, com a formalização tentativa de 
direto e indireto (reservas florestais, parques esta- um cronograma, estabelecimento de prazo e ou-
duais, reservas biológicas, estações ecológicas, re- tras providências para efetivar a transferência das 
servas extraordinárias e parques_municipais), con- áreas. O período em que estárá finalmente efetiva-
forme discriminado no Anexo nº 1, elaborado pelo da a transferência pode variar de 10' a 15 dias, 
Instituto de Terras e Colonização de Rondônia-Ite- para aquelas áreas com processo já mais adianta-
ron, constando na denominação da unidade de con- do e um prazo máximo não superior a dois (2) ou 
servação o Município onde está localizada a unida- três (3) meses. 
de de conservação, o número do Decreto e data de De lado do Banco Mundial e Oficial do Proje-
publicação. to Planafloro, apesar da manifestada inquietude 

O Anexo nº 1 informa ainda se a área foi visto- em face da estreiteza do prazo, poder-se-ia dizer 
riada e o seu estágio .de demarcação. No total, a que está existindo boa vontade, para entender os 
área proposta, que engloba as 45 unidades de con- percalços que a execução de um projeto da amplitu-
servação, alcança 3.070.881 há, 33ª, 30ca. O total de e complexidade'doPlanafloro acarreta. 
das áreas demarcadas alcança 2.502,162ha, 41 a e Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se~ 
37ca, com um perímetro total de 5.450.016,04 me- nadores: 
tros. Os dados constantes do Anexo nº 1 estão atua- Ao concluir, quero manifestar ao Excelentfssi-
lizados em '13 de março de 1997. mo Ministro Extraordinário de Política Fundiária, Se-

As datas dos decretos de criação das unidades nhor Raul Belens Jungmann Pinto, e ao Presidente 
. de conservação mais recentes são de 1995 e 1996. do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
. Não obstante, as providências finais do Incra para Agrária-Incra, Dr. Milton Seligman, a absoluta neces-

que as áreas fossem transferidas e regularizadas da sidade de uma pronta providência na ultimação das 
União para o Estado de Rondônia ainda não foram providências de transferência de dominialidade das 
concluídas. terras da União para à Estado. 

Em face da iminente caducidade do prazo em Não ocorrendo essas providências, ou vindo a 
31 de julho de 1998, relativo, ao Acordo de Em- ocorrer com retardamento, a não regularização fun-
préstimo 3444-BR, o Governo do Estado de Ron- diária das unidades de conservação implicará na pa-
dônia, a União por via da Secretaria Especial de ralização do processo de implantação dessas mes-
Políticas Regionais-Coordenação-Geral de Acom- mas unidades, bem como na suspensão de recursos 
panhamento e Avaliação, a Representação do externos ao Estado. ' 
Banco Mundial no Brasil, o Oficial do Projeto Pla- Dentre os prejuízos que a ruptura contratual trará 
nafloro e 'Coordenação de Projetos Especiais/Pla- para o Estado de Rondônia, permito-me destacar o da 
nafloro reuniram-se em Brasília com a Diretoria de não conclusão da 2ª Aproximação do Zoneamento So-
Recursos Fundiários-DF do Incrapor duas vezes cioeconômico-EcoI6gico. os prejuízos não são somen-
para discutir a implementação das medidas neces- te no tocante à correta aplicação dos recursos, mas 
sárias para agilizar a transfi:irência das áreas. também o de tolher o meu Estado de se inscrever, de-

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se- finitivamente, como o único Estado da Amazônia a dis-
nadores: ciplinar o uso de suas terr;:ls rurais. 

Por ocasião da última reunião realizada em 5 Concluo meu discurso, Senhor Presidente, rei-
de agosto do corrente, com a presença do Dr. terando meu reconhecimento às 'autoridades bnisi-
Francesco Vita (Oficial do Projeto Planafloro), Dr. leiras, e homenageando o Instituto-Nacional de Colo-
Marcelo de Paula (Secretaria Especial de Políticas nização.e Reforma Agrária-Incra .• O Incra, constitui-
,Regionais/Coordenação Geral de Acompanhamen- se fator determinante da configuração atuàl.?e,meu 
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Estado no sentido da_política de ocupação ijos va· Pedro Simon, que dispõe sobre o ensino da Irngua 
zios demográficos, do surgimento decidade~ e riu- espanhola nos estados limítrofes com os parses for· 
cleaçães, do incremento da produção agro~uária, madores do Mercosul, tendo 
da agroindustrialização, etc, tudo isso redireÇionado Pareceres: 
para uma política de produção com sustentabilidade, - proferido em Plenário, Relator: Senador 
graças ao Flanafroro.' José Fogaça, em substituição à Comissão de Edu-

Muito obrigadol l cação, favorável, com a Emenda n2 1, de Relator, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) que apresenta; e 
_ Nada mais havendo a tratar, a Presidêncialvai en- - sob nl! 122, de 1998, Relator. Senador José 
cerrar os trabalhos, lembrando aos Srs. Senadores Fogaça, pela prejudicialidade do Projeto e das 
que constará' da . sessãó deliberativa ordinária de Emendas nl!s 2 e 3 - Plen, a ele apresentadas; e fa-
amanhã, às 14 horas e 30 minutos, a seguint~', . " vorável ao Projeto de lei da Câmara nl! 55, de 1996, 

ORDEM DO DIA 
~ ~ . ~ 

PROPOSTA Db~MÊNDA À CONSTITUiÇÃO 
- -Nº15:DE1998, ' I 

(Inclurdo em Ordem do Dia, nós termos do 
art. 358 do Regimento Intemo) 

PropOsta dê Emenda à Constituição n2 15, de 
1998, tendo como primeiro sig - natário o Senador 
Esperidião Amin, que altera o inciso VII do art. 29 da 
Constituição Federal (total da despesa com o funcio-
namento do Poder legislativo municipal). _ 

(Parecer a ser proferidO em Plenário, Relator. 
Senador Jefferson Péres) , 

,,-2- " 
• 

PROJETO DE lEI DA CÂMARA 
. Nº 55, DE·1996 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de lei do 
Senâdo, nll 38, de 1995) " I 

Discussão, em turno único, do, Projeto de lei 
da Câmaran!! 55,del996 (nl! 4.004/93, na Casa de 
origem), de .iniciativa do .Presidente da Rephblica, 
que toma obrigatória' a-ilÍclusão do ensino da !língua 
espanhola 'nos currículos plenos dos estabeletimen-
tos de ensino de 111 e 22 graus, tendo' . I 

Parecer sob nl!:122, de'1998, da Comissão de 
Educação, Relator. Senador José Fogaça, favorável, 
nos termos da Emenda n2 1 - CE (substitutivd), que 
apresenta, ,e pela prejudicialidade da matéria que 
tramita em conjunto. 

-3-

PROJETO DE lEI DO SENADO • 

NI! 38, de 1995 j 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de lei da Câmara nl! 55, de 1996) 

, Discussão, em ~~rn~ único', do Proj'eto, e lei'-
, I 

do Senado n2 38, de 1995, de autoria do Senador 

que tramita em conjunto, nos termos do substitutivo 
que oferece. 

-4- , 

PROJETO DE lEI DA CÂMARA 
NI! 99, DE 1996 

, Discussão, em turno único, do Projeto de lei 
da Câmara nl! 99, de 1996 (02 626/95, na Casa de , 
origem), de autoria do Deputado Maurício Requião, 
que altera a lei nll 8.913, de 12 de julho de 1994, 
que dispõe sobre a municipalização da merenda es­
colar, tendo 

Parecer sob n2 575, de 1997, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator. Senador 
lúcio Alcântara, ,favorável ao Projeto, com Emendas 
nlls 1, e 2 :... CCJ, que apreSenta. 

-5-

PROJETO DE lEI DA CÂMARA 
N2 21, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nl! 21, de 1997 (n2 2.859/97, na Casa de 
origem), de autoria do Deputado Carlos Apolinário, 
que dispõe sobre norma geral de organização que 
toma obrigatória a avaliação psicológica periódica 
dos integrantes das polícias e corpos de bombeiros 
militares e civis, tendo 

Parecer sob nll 720, de 1997, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator. Senador 
Romeu Tuma, favorável, nos termos da Emenda n2 

, 1-CCJ (substitutivo), que oferece. , 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Está encerrada a sessão. 

(Levanta - se a sessão às 15 horas e 
36 minutos.). 

., , 

(OS 1495919!), ' 
f.i-~:,., •. 
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ÁTA DA 11& SESSÃO NÃO DELIBERATIVA, REALlzADAEM 16 DE· 
MARÇO DE 1998 

(Publicada no DSF, de 17 de março de 1998) 

RETIFICAÇÃO 

" . 

Trecho de Ata, às. páginas nOs 4.195 a 4.217, referente ao Parecer n°. 
122, de 1998, da CODÚssão de Educação, sobre o Projeto de Lei da Câmara nO 55, de 
1996 (n° 4.004/93, naCasa de' origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
toma obrigatória a inclusão do ensino da língua espanhola nos curricu10s plenos dos 
estabelecimentos de ensino de 1° e 2° graus e sobre o Projeto de Lei do Senado na 38, 
de 1995, de autoria do Senador Pedro Simon, que dispõ~ sobre.ó ensinode Língua 
Espanhola noS Estados IiDÚtrofes com os países formadores do ME:RCOSUL, que se 

, republica por haver saído com incorreções, 
j '.", ".1 ................... ~ ........................................................................................................ . 

~ .... 

r ., \ 

<t"J ,,' 

. ,pARECER N! 122, DE 1998 

t . '," ~ •. " ~ ~j , 

t.. .". 

·1 
, I 

'\ 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, sobre 
o Projeto de Lei da Câmara nO 55, de 1996 
(nO 4.004/93, de iniciativa do Presidente 
da República) que "torna obrigatória a 
inclusão do ensino da Iingua espanhola 

, nos, curriculos' plenos dos 
estabelecimentos de ensino de 1° e 2°' 

.' graus" e Sobre '0 Projeto de Lei do Senado 
_ .. nO'38, de 1995,' de autoria do Senador 

Pedro -Simon, que "dispõe sobre o ensino 
de .' Lingua , Espanhola. nos Estados 
limftrofes com os palses formadores do 
MERCOSUL." 

RELATOR: Senador JOSÉ FOGAÇA 

I - RELATÓRIO 

o Proje~o Lei.do Senado n.O 3&, de 1995, do Senad()r Pedro Simoll, 
.' . ':' -,r"t. ~ ~.~. ~ i.: ' .. :" 1: . 

tem o propósito de incluir o ensino dà língua espatà10la nos currículos escolares 
.. " . ~ .. ~..,~ :l..' 1 -", '1~. . 

dos Estados brasileiros que fazem fronteira com os países integrantes do 



',' 
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MERCOSUL. Essa iniciativJ ocorreria. a p!lrtir da 5" série do 10 h'Tau, 

estendendo-se ao 20 grau. 

Em sua apreciação inicial, na Comissão de Educação, o Projeto 
I, '" ... I I ~ • • • : 

recebeu uma emenda do Senador Gerson Camata, tendo por obJetivo assegurar 

simultaneidade do início da of~rta da língua espanhola no Brasil c~m o da língua 

portuguesa 'nos outros países, dom base no prinCípio de reciprocidade. O parecer 

do' relator foi favorável à aprdvaçãó do projeto, rejeilando a emenda proposta. 

'por entender que a' anteciPaç+ do Brasil. nessa questão se ~onstitLLiria em UIll 

, gesto de boa vontade para com seus parceiros e que o aprendizado de Ittals um 

idioma reverteria em b~neficio, brincipalmente, do aluno de nossas ,escolas 

,Por ocasião da apresentação do parecer na Comissão de,Educação, a 
, I' ' 

Senadora Emília Fernandes pediu vistas ao processo, que foi devolvido, no prazo 

regimental, com voto em separaho, propondo ampliar a obrigatorie4~de do ensino 

da língua espanhola a todos os Estados brasileiro" que fazem fronteira com os 

p~íses da América Latina e não apenas com os h;íses membros do MERCOSUL 

Aos demais Estados não-frontelços seri~ factiitado"~piementar tal medida.' 

, O Senador Bello Parga também apresentou voto em sepàrádo à 

matéria" questionando a neces~idade de lei federal sobre temas cumculares . 'I . . 
específicos de determinada região, posicionando-se, portanto, contrário ao 

! 1 ~ ,/ ' 

projeto., 

Após cinco meses aguardando reunião da Comissão de Educação 
_.. ~ 

para que a matéria fosse examinada, o Senador Roberto Requiào, Presidente di'. 

referida Comissão, solicitou a inblusão do Projeto em Ordem do Dia, depend.en1o 
, .' u;; , "',"' .. , ' ",.' ,I ..'. ' 
de Parecer, de acordo c.olU o art. 172, I, do Regimento íntemo. Em seguia;; ao 

pare~~r ;~~ài d~'.'bo~is~;d\i~' E~uca~ão, em Plênãrio, foram apresentados gua,s 

1 
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emendas, uma de autoria da Senadora Emília Fernandes e a outra do Senador 

Flaviano Melo, que visam estender a obrigatoriedade da iíngua espanhola. apa:'lr 

da 5' série do 10 grau, a todos os Estados brasileiros que fazem fronteira com os 

países vizinhos. O proje~o retomou à Comissão de Educação para. exame das 

emendas propostas. 

Por sua vez; o Projeto de Lei da Câmara n."· 55, de 1996, de 

iniciativa do Presidente. da República, tem por ~nalj~~e tomar obrigatório o 

ensino de língua espanhola nos estabelecimentos de ensino de 1° e 2° graus,:em 

todo o território nacional. 

Respeitando as diferenças' sociais e culturiús regionais, a proposição 

estabelece a competência dos Consélhos Estaduais de Educação em fixar a 

amplitude e o conteúdo dos progranÍas letivos 'eem dispor sobre a gradual 

implantação do ensino da língua espanhola, a partir do ano seguinte à publicação 

desse dispositivo legal. 

Assim, por tratarem do mesmo tema e mediante, aprova?ãO do 

Requerimento n° 899, de 1996, os dois projetos passaram a tramitar em conjunto . . 

11 - ANÁLISE - . 

Ao examinar-se o Projeto <te Lei da Câmara nO 55, de 1996, e o 

Projeto de" Lei d~ Senado n° 38, de 1995, constata-se que a diferença entre os 

dois situa-se na abrangência da proposta, especialmente no que se refere às séries 

escolares e às unidades da federação a serem incluídas na obrigatoriedade do 

ensino da língua espânhola. 

Com relação ao primeiro item, o PLC contempla o ensino de 10 e .. 2" 

graus, enquanto o PLS limita.o ensino da língua espanhola ios anos postenores à 

5' série do I o grau. 
"'- '~. 
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Na verdade, incluir todos os estabelecimentos de ensino de 10 e 20 
1· . 

graus inviabilizaria a implementação da proposta, devido à indisponibilidade de 
I 

recursos humanos e materiaif;' mesmo. a médio prazo. Segundo cálculos de 
I 

Ministério da Educação'e do Desporto, seriam necessários 210 .000 (duzentos e 

dez mil) docentes p"'" atend1 a 'essas escolas, Mesmo Iimitando-se ao 20 grau e, 

conseq~~ntemente: reduzindo1se,' consid~ravelmente·o ~úmero. d~ . professores' 

ne~essanos, conve~ prever~sel. um pr~o adequado e o IInprescmdlvel apOiO da 

Umão para forrnaçao desses profiSSIOnaIS. 

o PLS 

Com relação ao segundo aspecto, o PLC abrange todos os estados e 

se restringe àqueles ~ue fazem limite, com o~ países integrantes do 

MERCOSUL. 

Vale lembrar que o processo de globalização da econ01ma, que 

caracteriza o mundo contemJorâneo, está a exigir dos países a adoção de 

medidas que favoreçam sul inserção, de fonna positiva, no contexto 

internacional. Na Amé~ca LaJina~ o Acordo de Constituição de' um Mercado 

Comum do Sul - MERCOStrrl- assinala um início animador na intef,'Tação dos 

países, com o objetivo de conj{lgar esforços e assim conquistar espaço promissor 

nesse novo cenário econômico ~ue se delineia. " . 

. O sucesso do MEkcOSUL, con'tudo, requ~r um progres~ivo esforço 
. . 1 '. . 

para proporcIOnar maIOr aproximação e entendimento entre seus países membr-os. 

Nesse sentido, o domínio de Ul~ idioma comum é de fundamental importância. 
I 

A proposta de· JclUSãO 'da língua "espanhola nos currículos das 

escolas .brasileira~ consti~i-seln~a me~d~. objetiva para ~ fonnação de urna 
verdadeIra comurndade latmo-arnencana, facIlItando o entendunento nas relações 

comerciais e a execução de] projetos' comuns . que venham a promover o 

desenvolvimento socioeconôrni ,o e cultural na região., " . 
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A extensão da -obrigátoriedade do eüsino da língua espanhola á 

todos os estados brasileiros justifica-se ao constatarn'los a tendência natural do 

MERCOSUL de, aos poucos, incorporar outros países do contmente, sul­

americano. Nesse sentido, Chile, Venezuela e Colômbia já se manifestaram 

favoravelmente. 

É fundamental, também, que se mantenha a autonomia dos sistemas 

de ensino, na medida em que lhes compete a detenninação das nonnas e dos 

prazos de implantação do ensino do espanhol em suas unidades federadas; 

respeitando-se um limite lTiáximo, a ser estipulado lia proposição. 

Julgamos, pois, mais adequado limitar o ensino da língua espanhola . 

às escolas<Íe 20 grau, mas, por outro lado, estendê-lo a todos os estados 

brasileiros. 

Esse peóodo máximo de implantação da proposta permitirá que a 

União apoie a formação dos_ recursos hwnanos necessários à execução da 

presente Lei, em coordenação comas Universidades Federais, que já contam com 

graduação em espanhol e com aquelas interessadas na implantação de cursos de 

língua espanhola. 

lO-VOTO 

Em vista do exposto, votamos pela aprovação,da matéria contida nas 
proposições examinadas, na forma do seguin!e_substífiítivo, devendo ser 
declarada a prejudicialidade do PLS 38/95 e das Emendas 2 e 3 -PLEN a ele 
apresentadas. 

'. ' 

'. , .. 

EMENDA N> l-CE 
(SUBSTITUTNO) 

. " 

Disp6e . sobre' . (z' . ób';igatoriedade " da ';mplaftuição da 
, . IIngua '~spdnholà'nôs:'Currículos plenós' dtJs 

. estabelecimentos de ensino' mMio.: \ ,; " ;". " \, ? :.: . 
',!~'l 1. \:'~,\ '~~:~'\'.:1'~ '~;, \~. ~~ 'r ... ,~ 

'o-CONGRESSONACIONAL decreta: nn J' ,!/-" ",',.<;;1> 
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Art., 10. O': JmO' da' Llngua Espanhola será implantado 

gradativamente nos ewriculós 'klenos do ensino médio, processo que deverá estar 

concluido no prám de 'éincoaJ~~ á partir da promulgação desta lei. 

,', Árt. 2- Ô~ CôJIhOS'~tadua- Educação e do Oistrito Fe~eral 
emitirio as no~' necessâri~ à execução <la. presente Lei, de acordo com as 

, condições e pecuiiàridldes; de cada W1idade fedérada. 

, ,Art. 3° A U.rlão,no ~bit() da política nacíoJ1al de educação. 

'estimulará e apoiara' os' siStJwde 'ensino estaduais e do Distrito' Federal na ' 
, .. 

execução da presente Lei. , 

, Art. 40 Esta·Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art SO' ~VOgaDllse,as dispomções em conmo. 

, SaIa,da Comissló, 21 de agosto de 1997 Jóel de Rolaoda: Vice-Presidente no 
exCfclci~ 'da Presidência JoR ~Opça: Relator .;.. Ãlldias Nueimeato _ Coutioho Jorge 
_ Sebatilo Roeha _ Joio ROeha ' Fnoeelino Pereira Rama Tebet Romeu 
111108 _ Lauro Campoa~ Édito"-LoNo _ Enaandes Âmorio, _ Joio França 
Beaedlta da Silva. , -

OF. SF/I010l97, 

,DOCUMENTOS ANEXADOS NOS 
TERMos 00 ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO 
, ,'OOIREGIMENTo INTERNO 

. ':' Brasaia,o?" de setembro de 1997 . 

Sen~or Presidente 

, 'Em face do disposto na Resoluçio n° 1, de 1996-
CN, dê 21/11/96. quê dispõe sobre a Representação Brasileira na Comissão 
Parlamentar Conjunta do Mercosul, encaminho a V. Exa. o Projeto de Lei 

. . I· . • 

da Câmara nO 55, ,de 1990 (n04.004/93, na Casa de origem), que torna 
obrigat6ria a inclusão do ehsino de Ungua espanhola nos currlculos plenos 

'dos esiabelecimenos de eli~ino de /- e2w graus, e o Projeto de Lei do 
Senado DO 38. de 1995':1.UlOriadO $C.adoe·Pedco Si ..... que dispa. 
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';' sobré ó ensino da' Ungua espanho(anos~stados_l{mitroles com os pa(ses 
formadores do Mercosul, que tramitam em conjunto, para os efeítos ali 

• ... ... ~ ~ ~- >1" J...rlt~ !.,..~". ·,d.::."~.J" . -,~. -;~.: ' . v'i; '~'..,I.... .' '\ .. ' ,prevlstoso .- .' ~ '{. ,."",'~... _. • 
(,. ", \ t, I" t' • .. . '~ "~'. #,; ·i" . .r- .~: • :~::..:.~~"' ... ~~' .:t;~.~~ : .. ,!~' '''',.i ~._) o:... .... I t'~ =' ~'" W:l 

Esclareço a V. Exa., por oportuno: que, embora a 
;.':referida Resolução.determine que.·,~ex_~I!lC: d_ess!,...:.C,omi~s!,? ,seja preliminar 

aó das- c'omissões técnicas das duas Casa~ do Congresso (art. r, § l°), as 
• pr6posiçÕes passar~iii'a'trámHaf nesta~ Cása'em 08/03/95 :e. 26/08/96;: em 
, dat"as anteriores, portant~,~_q~e.Ia r.~g~!~m~,~!a .. ~~o., t, _ '; • ~ 'lj!', "1:.l • '. • , , 

, - A oportumdade, relfJ!ro meu protesto de 'estima e 
,,~ons_ideração,::" '1 '. -., "t 

"'1· t _ ~.' .... 

Exmo .. Sr." ,. , . 
Senador Lúdio Coelho 
Presidente da Comissão Parlamentar C"'onjunta do Mercosul 
Câmara dos Deputados" ")", __ I! .':_ ~ ~L;' J .</..', -, , "-,.' • 

, " -, .' .~ . ~ • ', ~;.,Q_~'. -~' ;ç, I, In .)'. __ -k? ,- . 
"'" _ 'l t " '.; :', -i:;, t'f f" .. I .. ' 

.. .. ..,.' . .,.,. j .. ~..... ,'" . :_""',.J . i ...... '_ , .... ' .. i.~.f:' . ~ ~', ~ ~ 
. PROJEI9 DE;L.SI N°:55; DE,~ 99~_~ ~,." 

Autor Poder Executivo . -~.;, . h :~ .~:~;! 

RELATÓRIO DA COMISSÃO' 

A Representação Brasileira ria Comisslo Parlamentar Conjunta~em 
reumao ordinária realiiádá· hoje;:'opiÍlôu;' unaniml!mente, pela ;iprovaçãodo 
Relatório favorávbl,' com s'ugistão de emen~';da'Senádora Emilia r;enÍandes 
oferecido ao Projeto de Lei'N° 55i9(do'Poder Executivo, com base no art. 2°, I, 
da Resolução 1/96-CN. ' " ,', ' , '. " ..!,; 

. ," . . . ~,. ~ f ~ .,. 

" ,,';, .-', ; -Estiveram p-resentes os Senhores Parlament~es: ',' '-: 
'Senadores Waldeck Omelas, R~berto, Requião e S~n~rlq~a"El1lÍl~a 

Femãhdes; Deput~dos Júlio Réde~k6~i;Pa~ló -Bórnhatiséh,; 'Germáno ~igotih, 
,Miguel Rosseto, Nelson,Marchezan,:' e José ,Carlos Aleluia,;,!.,-"~' ";,',: ':,':;;', •. ,'. 

) . "'.f '/0 . ~'l' '":I~.'" - ~.~< ., ,~., .... ;~ r~~ 'J . • j ....... 

. ,I"'~!'" '";P.", 
. , 1 ~'. • .~. . ~ .. : ~ { 

" , 

,/ 
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RELATÓRIO ~., '. t DE 1997, 

I~ .: f 

Da Representação Brasileira'nà COlÍussãO· 
Parlamentar Conjunta do Mercosul sobre 
o Projeto' dê Lei da ~-C~m 'n° 5S: ~e" 
1996 (n° 4.004/93; na origem), que ::fomã! 
obrigatária a inclusão do ensino do 
',.' ", ~ I L,:. 'Ii'~,' ~A~.;~\.;ilft ~u .)1. ~ ·lYt'l:"~ 

/mgJIa e.'ipanho/a no.'i currrculo,'iplel1o ... 
, ',' do ... estahelecimentos de;erl!únodej? t!2~" 

, graus;' é Sobre o 6-oJeto de Le'i do 
Senado n° 38, de 1995, que "di.'.pik sohre 
o 'ensino'de Líng;íâ -EMônho/a nos 
E.'itado.'i. 1i1lJ.[lrojes ,,~. c:tJ.l!! _ :(!:~!; pq!\:e.;'i I 

jiJrmadores do MERCOSUL. .. , 
• > ~ • .'~ q.~i' .~\ '~""I ti t:J·'1)J:·".,h~~i~~!1t;!tll:r-l." ~ 

',,' RELA t~RrSelJ~dora·EMíLlA;F~RNA~DE~;.a·"T::~ ':l':~n,' 'r:b "';), " 
. I' 

Em a~enção ao disposto na Resolução rio r::de·f996, CN,'di2I'dé: 

no\'embro de 1996, que dispõe sobre a'Representação Brasileira'há 'Comissão 

Parlamentar Conjunta do Mercosul, o Presidente' 00 Senado Federal': Seóado{] 

Antômo Carlos Magalhães - en6.mru.ou a esta Comissão o ,Projeto de lei . da': 
I 

Câmara n° SS, de 1996 (n° 4.004/93-, na casa de origem); e o Prójeto de Léi 'dó:.! 
. . . . . 

Senado, nO 38, de 1995, que c:stabelecema indusão' :do:' ênsino :.dá <língua'; 

êspanh61a 'nos cumculos e~lmfsemtodo, o território brasileiro. 
. :,. . _. , ' /" ~ ~. i.I!,.:: __ · ."+ (" 

Vale ressaltar, contudo, que essas proposíçõés-jáforam'apreciadasr 

pelas comissões técnicas competentes do Senado Federal;<uniavez que"oinícioD 
I , 

de suas ~itaçõ~s ~tecedeu ai regulamentação. q~e de~~~i~~ ~.~. ::ame pra.it)H 

por parte'desta Comissão de toda matéria de interesse para o Mercosul. . '. . I' : I' -,,' -',~ """{' • •.•. ,. l,n , , ' ~ ..,.I'. r~ i' .• 1- • "<'>;1"" ~ ...... t-

O Projeto de Lei, do Senado nO 38, de 1995, do'Senadot~',Pedro~ 
I • 

,Simon, objetiva a inclusão da. línguà espanhola nos "currículos 1 escolâtes : dos. 

,'estados brasileiros que fazem fr+teiracomospaíSeSqUe'CO~põeml0.'~e~cºs~I:. 
'Tal iniciativa ocorreria apartit ~sa.série dOénsinofundamental, e~tendendo:se. ,_ 

'". " , ' . "I ' ' " " ' 
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ao ensino médio. 
· .... l o",,: !'.~. ~ .. '!'~r ,·l .. ,! 

Os 'estados1contanam/com o'prazo de 180 dias para 

estabelecer, as normas.necessárias à,implantação do ensino da língua espanhola, 

qúel:'de~eria"'inici~:se' iiritàrioti~pó~'~:d~ta de aprovação da lei. Assim, as 
r10 ~,t,1 .ll. ~")).,-:--l:. I:', _,~ ""~4"' ... '~ ~ 

secretarias de"e4ucação:teriarn) o ,tempo necessário para providenciarem a 
.,.\ ~ '. ,~\ :""'1. :"n '~J. ~1' i t ~ ", "'~::.".~. "'110"" J'l('~ . 

contratação'de professores e a preparação de material didático requerido para o 
."' .. ~' ., f Y ~ \ ." \ '.~ ,> ~. ' "~ ': .... \J: ... ~\.,,\ 

oférecimento dessa disciplina.' .' j" , " .u 

'~: ... ' ~J\~~'1" ,.') ;~{'''/, -, ."" '·1~~j .... l .... .'C . 

" ',\.~l\~? ~er ~l!b.m~tido~ ap~.ci<!çã~ da Comissão de Educação, o projeto 

reCebeu uma eníenda ~ao~ Senador" Getsbn Camata, visando a assegurar a 
.'. "t. {I.r. ~)1·'\ f ,~~ ,\ , ... ~" "\'j\".".L 

simultaneidade do início da oferta do ensino da língua espanhola no Brasil com 
o da língua portugu~sa; nos'loutroS,t países" .comib~seJ .nQ.J2pfincípio da 

reciprocidade. O Relator emitiu parecer favorável à proposição original, 

',f' .,~.' Após a leitura d~ parecer do 'relator na Coinissão de ,Educação, 'esta' 

R~làtora', solicitou vistas "do! processo e" segundo~,as ,:norma.s .iegimentares,L' 

apresentou voto', em .separado, ampliando: a obrigatoriedade! <lo :ensino , da, Iingua 

espalilio)a a' todos, os estado~ brasileiros que ~ fazem fron.teira' com os países, dã ' , 
América Latina e facultando-a aos demais estados.111f . :-v? 'i.J :', '<1' 

, o,; 

. \ ': .' I t., , .. ;..4, ,I .' 1<. 1',. t bvl fü.~ '".J1~f().J~~'" ~')h;.Ji r: ,.,-, ~l'! • a ~' 

O SeóadorSello ParSa também m~iiestõ~-se m~diant~ o ~dfbNefu': 
'. 

,.~4o, rejeitand~ o 'PLS n°, 38, de 1995;. por. considerar inoportuna a criação 
.. 
,de lei federal sobre temas curriculares êspécíficos de determinada região: ',') "'. " 

, . . . 

'.~ , 'i ~"l ' . 
. , . r I .. . ':' . # ~ '~I' 'J ..... ! ;. ~ ". .. '.. ...., ~ I· .... ··:· .'t'~ .~ .~',': - 1.". ", "'r "lt. ", •. ~ .. ~,. ',). ~~ .IW-" .J .. '>k- ~.~ ~ ..... ~ . './ ~~" ..... í '. 

Constatando a impossibilidade de sé efetum: reUnião por falta do 
.. ",",' ,~ t,. ~~ .,.I',.. .... J~,\ ti. ~_;.. .". :;Jt.-";- l~ 1 ~ ~~~ • ~".~".~ "1lllDQ. ".lU r:S 'r!',".,," ~ ! .~~;..'i> ~ .. ~ .~ ~ )'~t 

quorum necess3no para apreciação do projeto, o Presidente da Comissão de 

Edúcáçâo, solicitou sua' inclusão. na' Ordem do Dia;· dependen~ode ; parecer, de 

àj:6rtlocom o art. 173, I. doRegiment~,liltel1!.0' * Após 'apresentação d~ p·aú::cer. " 

Ótaf':tIa 'Comissão' de ! Educação, emPlenárici:, forãin· ofeieeidas'jduas :erilcmdas; .. 

lliriâ'dê'minh3 autoriãea 'outra do Senador Flàvíàho 'MeIo/,visandoa estendera 1 
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1_, 
obrigatoriedade do ensino dalínguà espanhola, a partir.da5D sériedo"l~gra~'-a 

todós' os estados brasileiros ~úefazem fi'ônteira:'~om,jÓS'países' vizinhos:I;.O 

projeto retomou à Comissãol de Educação para á apréciação ;dasr~endu. . . 
t "'r '"'~''' -. .. r .... "- ~ 1...,. .... 

propOstas em Plenário. 
"I 

, , 

Naquela ocasião, chegou ao Senado I:edera~ ~.P[,<>jet~).~~(.~~!A~ 

,C~~~~; nO 55" qe 1~96, ~~" in!p~~tiva' do P~esipepte:da)~,ep~bli~a, com o 
propósito de tomar obri tório, o ensino da língua' esparibola nos 

I • ,; "'11~lr " fJ ; ~~. c ,'~ ~.". ,"",J ~ . to· ~ I.r':~.i :,~~ r1J~r'): ...... ,' ~ /4 í~"J'~J ,:~ .... t~.Lrt~· 
estábelecimentos de ensino fundamental e médio do Pais . 

. ' •. :r l,.l":j' " (';"1 ;"" ... t~:;'I\Ii")·:f'U';-·:O':,11,1! . 

".: .; ,- Tendo em vista as peculiaridades sociais e· culturais! regionais •. ~ta 

,última proposição atribui ao~ conselhos estaduais) dereducaçãonnãor;só .. 'a 

. definição ·da,. abrangência e db conteúdo dos" programas a.' serem. mini~tra.q()s. 
~"~"';,.""?·'t -";"",p ... ",.'V~~.i.~,oq,~'«'I,-~",~~rij~>j"~'l~T";~~~"'I .... .;,..jf~'-· ' ," .. : ...•.. ".':~" .-' ,~d~~t~~-:t~:~j".~;:~7};~'~~~~ 4 .• _ 

,comó',também-a 'deciSãô sotire a : gradual implàntaçãotd01.ensino ;daJiogôa 

espanhola.,r· I.' 
- I . ~ t ' 

, I ' I ,f\, 
I ' • 'rl."·< ~ . 

Por versarem sob~e o mesmo tema, o Projeto de Lei da Câmara nO 
, , , 

5;~ de 1996: e o ProjetodeL~ido Senado n° 38,~de "995~pãSsáfáin a trariú,;;r 

em conJitnto!'" . 
J", ~"" . 'L" J' 

Em ,21 de agosto do corrente ano, os dois projeto~bfc.?~" 

examinados :;.pela ,'Comissão de Educaçãu; que conch,uu., pela j aprovação· da 

matéri~:.na. fOnna .do substitutivo. apresentado. ',Foi._d~clafada.;:ainda;\/·it: 
. .. " .. .,. . 

prêjudicialidade de? Projeto de Lei do Senado n° 38, de 1995; e dasemelÍ~ de.; 
.. ,- I- -, ~ \.. -,' ._ ~ . ;." oi .. ,· ..... ' ~ ,.-i-. If ~ • ... _:",,_. "" 

Plenário. .,. .. ,~~ )~'0' ' ""! ~ \,_ ... "")~ . l '.lo.' ., ~:!i '::. I ', .. ' .... ' lo 

No, -.subs~itptivo· aprovado, o. ensmo da ,língua espanhola será 
, ,',: <.. A~: ,,' .: ... ~ : .' i. ;;,1 <,~:<_~ .. ,'-:.:' 

implant3:do . apenas· nos currid.dos plenos do: ensino;, m.~i9.·. ,e"c11,lindo:-:-~"as:: 
"I • -,- ,. . ' ','o '., ,J .~';. •• _ ~" t "","~:i ' •. :, 

I ' , 

quatro. últimas ,: séries.>, do •. ensino fundam~ntat '-,' Contudo;, i a l m~dida:" d~~ '} 
.~ .... I . - . - , ,'!- .,,;, .';"1. ~ f " .' .t,.,~'·" ~t"'~-'.-" .. -"';i.' 

estendC?r-se a .todos ;os; esta<,lo~ brasileiros, e ~9 .;~B~1,l~j*q~,I~~'~;91J,eii[,~~ 
fronteira . com ~s país.es de Iin~ espanhola. O substituti~;~stllb~I~~~-;O,lP~!_ 

I 
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"deciilcô'aDOS para ífCóffipretáJmplantaçâo da proposta; que ocorrerá segundo as 

. éondições e peculiarldades'dasunidades federad~ e as nonnas a serem,emitidas 

,pelos conselllosestaduais de educação, , , , . 
• Vale salientar que o apoio da União, no âmbito. da política nacional 

, ,de ; educação,. é· imprescindível, esp~cialmente na formação dos recursos 
.1:· .' ,,'. . . . 

. hum~no!\ necessários ~. implantaçãodaproposta. 
. , 

o "!:.i.' -;: O parecer favorável á inclusão do ~nsinÓ' da Iín~a espanholáem 
~ -110 • *',,;~' ...... . 1 L . ~ i· 

iodas as escolas de ensino médio brasileiras representa um avanço significativo 
~ ~ , . ., . r-- . ~ l· . ., 

" no processo de integração dos países que compõem o Mercosul. 

'iJ ' ' .. ~ ,i" Oi':: A visita'1.do ,Presidente -: dos: Estados Unidos contribuiu para o 

. ;~ec~l1hecimeÍ1to:de<}uê o',Mercosulvémse consolidando como uma ünidade 

cómetéial·epolítica incontestável.' Foi, portanto, estabelecido uni marco em 

'nQssofávor,'no que diz respeito a negociações mais equilibradas com os norte­

alTlericanos para' a : implantação cta . Área de Livre Comircio das. Américas . .' . 
,<!.LCA). , 

J '. ' .. ~' 
'. , 

:;,\," ... E.mbóra. estejaoomprovado o fortalecimento do M~!'COsu~, ~ 

domínio de ,uma língua cOmu~ poderá contribuir para maior compreensão e 

amadurecimento' das relações entre esses países, com evidentes vantagens 
I ':,. 

'. <,,' (l, • No' entanto~ o' substitutivo poderia ser aperfeiçoado com a 
. '. \ ,. .'. . 

inclusãó'da língua espanhola a partir da 58 série do ensino fundamental: com 

base ,'em' evidências de que, quanto mais joveinó aluno: mais fácil o 

. aprendizado de idiomas. '. 

" ! . . 'Os professores' requeridos para viabiliiar talj>roposta poderiam 

ser prepara~os. com apoio da União,. cujas .despesas.,extras seriam 
',. '.' . 

compensadas pelos inegáveis beneficios que essa antecipação poderia trazeró . 

','.,', ·'A.RepresentaçãoBrasileira na Comissão, Parlamentar Conjunta 
. . . . 

do 'Mercosul p"rópõe à consideração daóComissão<deEducação do Senado 
. '.' 
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Federal a. seguinte emenda ao .art. 1 ° do Projeto.de Lei da Câmara nO 55 

(Substitutivo), de 1996: 
• I 

Emenda nO 1 - CPCM . , 

.... -.. ..,...' ....... 

Art. l° O ensino de Língua Espanhola sera implantado 
• -

gradativamente nos currículos plenos dos estabelecimentos escolares, a partir 

da 58 série do ensino fundamental, prOCesso que deverá estar concluído no 

prazo de cinco anos.a partir da promulgação des~ lei. " 

É o relatório. 

Salia da Comissão, em 

, Presidente 

,Relator: 

...................................................................................................................... "".' .... 

_, r (:1~~·.~·~~ 

ATA DA 798 SESSAO DELmERATIVA ORDINARIA, REALIZADA EM 30 
DE JUNHO DE 1998 

• 1" 

(Publicada no DSF, de 1° de julho de 1998) 

RETIFICAÇÕES 
., ,,- ,i" 

'À página n° 11332, na leitura de pareceres, lô _, <!' _",\ .... ~ 
~. ~ ~.,~ ..... 

,.orJ" • 

Onde se lê: . , 
PARECER N° 412, DE 1998. 

,~) .'~~ .,~ .~? '4 .. ;p~.J: 

'C,i .• J'.~ ~·: .... ú.~I 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania .... " CCJ". 
sobre iO Projeto de Lei da Câmara nO 40, de 1998 (nO 

o 2.124, de 1996, na Casa de órigem);qu'e"dispÕe sobtea 
obrigatoriedade de .as concessionárias de serviço público 
estabelecerem àó 'consUliúdór' e' éiô usuÁrio datas 

"OpciOl~aiS para o vencimento,de seus débito~". 
,". '; ,< -;; . ". ,'~ 
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Ltlià-se: 

PARECER N° 412, DE 1998 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre 
o Projeto de Lei da Câmara nO 40, de 1997 (n° 2.124/96, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a oõrigatoriedade 
de as concessionárias de serviço público estabelecerem 
ao consumidor e ao usuário datas opcionais para o 
vencimento de seus débitos . 

...................................................................................................... 

À página nO 11501, la coluna, na subscrição do Requerimento nO 452, 
de 1998, de retirada do Requerimento n° 436, de 1998, de urgência para o Projeto de 
Resolução nO 47, de 1998, 

Onde se lê: 

Pedro Simon 

Leia-se: 

Pedro Piva 

ATADA 83" SESSÃO NÃO DELmERATIVA, REALIZADA EM 5 DE 
AGOSTO DE 1998 . 

(publicada no DSF,de6 de agosto de 1998) 

À pâginano 12432, na leitura do Parecer nO 471, de 1998, da Comissão 
tI,e EdUcação, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 56, de 1998 (n° 517/97, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão da Rádio Estância 
Ltdá, para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de São 
Loúrenço, Estado de Minas Gerais, 

:~ ... : . 
~".,'\. '- " , I.',{;:." . 

Onde se lê: 

Relator: Senador João Fogaça 
. . '. . -' 

Leia-se: 

Relator: Senador João França 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.286, DE 1998 

Terça-feira 11 12721 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
, 

atribuição. que lhe fo.i Co.nferida pelo. artigo. 4°,'§ tO, da Reso.lução. 0°63, de 1997. ' 

R E S O L V Ej exo.nerar, na fo.nna do. disposto no 'artigo 3S. 

inciso. I, da Lei n° 8.112, de 1990,1 RAIMUNDO CORREIA DE OLIVEIRA, 

matrícula 30757, do. cargo., em Co.~SSão., de Assesso.r Técnico. do Gabinete do 

Senado.r Ernandes Amo.rim 

Senado. Federal, em 07 de ago.sto. de 1998 

D+plP 
'AGAcIEL DA SILV 

I 

Direto.r-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
I 

N° 1.287, DE 1998 
.... 

O DIRETORiGERAL' DO SENADO FEDERAL, no 

uso. da atribuição. que lhe fo.i Co.nferida pelo. artigo. 4°, § tO, da Reso.lução. o~ 

63, de 1997. 
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. . 
RE S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso II 

do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, JOSÉ BATISTA CAMPOS VILLAS 

BOAS para exercer o çargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro 

de Pessoal' do 'Senado Federal, com . lotação e exercício DO Gabinete do 
ir-.. ... .. 

Senador Emandes Amorim 

~'} r'~!J 011 ,,' f' ". Senado F~edial' em 07 d±oe agosto de~1998_ 
\ ' <I'- ~ '. 11:~!'...... • H ~ 

, ,(.~ J • "d • '. .; ',' ( +---P' c . __ . 
,. , ~GACIEL DA SILVA M IA 

, [)iretor-Geral 
< ~ I lo.. ,.~ ; ~ 

, - . 
-- "' ..... 

, , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.288, DE 1998 

" , 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4'?, § 1°, da Resolução nO 63, de 1997, e 

tendo em vista o que consta do Processo n° 010202198-6, 
, ' -

R E S O L V E exonerar, a pedido, na fonna do disposto no 

artigo 35, inciso n, da Lei nO 8.112, de 1990, CARLOS FRANCISCO CALADO 
"' .',' . 

PEREIRA do cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Gabinete 

do Senador Ramez Tebet, apartir de 05,de agosto de 1998 .. 
. • '",', - I 

. ".' \.1 '. ' " 

Senado Federal, em 10 de agosto de 1998 

.:.~~ : .l,;':.'; ,i:-:.,". :,:" 't 0L.O 
:_:-r1':~}'í~~,","~··t:\·i.,~ ,~.F\·:> ~ .~ " , ~~1' ~ -f;-: ~ 

;,"',,;,.;," .' ,<',~ ',:!.' ~GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

1",,-. . 
.'11,' : 



Agosto de 1998 

i . 
I 

I 
i 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

,ATO DO DIRETOR-GERAL 
I"N0 1.~9,DEl998 

i 
",~ 

o DIRETOR-GERALDO SENADO FEDERAL, no uso da-atribuição_ 
que lhe foi conferida pelo artigo I 15 das Disposições Finais da Resolução n.°'9,de 
1997, e tendo em vista o constante no Processon.o 010086/98-6, _. . ,., .. 

. RESOLVE dispensar a servidora CLAUDIAMARlA MAYDE CASTRO; . . . . I '.. -.' . , ,.. 
matrícula 2745, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -Area.2 -

I , 

Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
I . '. 

Técnico de Gabinete, Símbolo IjC-06, do Gabinete do Senador Edison Lobão, e 
designá-la para exercer a Função. Comissionada de' .Auxiliar de - Gab,inete' 
Parlamentar, Símbolo FC-04, do thesmo órgão, com efeitos financeiros a partir de 05 
de agosto de 1998.' '/ -, . "~o 

• o', 

" - " 

Senado Federal, em 10 de agosto de 1998 , " 

• ~ I \', ~~AMAJA 
. Diretor-Geral 

, 

. ATO np DIRETOR-GERAL 
~ 1.290, DE 1998 

I 

- . <I '_".' "o 

.'- ,. 

\ ,:.. 

.. í' ;1. -) . 

''".~ . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da_ atribuiÇiô 
_ - ..• i . . _ ,_ ~ 

que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da ReSolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o conStante no Processo n.o 010169/98-9, 

. . . ~ . 

. .' .. 

RESOLVE dispensar a' servidora LETÍCIA ·'DUARTE, NOGUEIRA, 
matrícula 3077,' ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 7 : 
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de· Assistente 

, . 
~. , .' 

.. ,,' 
",! . 
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i " ,'-

;:ê.< fé~nico dé, Gabinete, Símbolo FC-06, dô Gabiiiéte a&~Senadór Elcio"Alvat~~; e 
designá-I~ para exercer aFunção Comissionada de Secre~o de Gabinete, Símbolo 
FC-05, do mesmo órgão, com eféitos financeiros a partir de 06 de agosto de 1998. 

• Seruwo Federal, em 10 de agosto de 1998 , r • . .. 

(.J' ': .~ .. ,: ~. ,!\ "" i.,.. ~.i, ~ ~ltJ ,~ , 
" . " 

" , , 

' .. ,r)j-i .... ~ .... '. 1o,.1! \ Y l" .''f~ ,$ '~j 

- ~;"(l:, <-".";"" .. : ,i •• Diretor-Geral. . , .1 

..:.J:..t:l: ~~.,../\ :--... ;:'·~~h to,.) ~.'lJ,~~.t ,w,f ,,~<.... ; . 
. '':"; ;.-~';~ ~J '.:" ~{. ~ ~Or;1.d·~? ~,~; ' .. ~' ',A .... , . .~ I~' .' ' ... 

~ , ...ii..J.~,~~!.) I""U 1.,. J li. ,,·Ji.... . :.~~~ :'h,' ,L~ ." :r"" ~ "_ . _. _... ..... .' 
t.,í' ., .• , '. '''1... ,., ATO DO DIRETOR·,GERAL· . L 

N° 1.291, DE 1998 

, ., 
" 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
. . ,. I .' ,,'l.. • . . . 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos'nO 9de 1996 e nO 

15de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. jO • São designados os 'servidores CARLOS ROBERTO DE . 
OLIVEIRA, matricula n° 501'1, 'e "SyLVIA DE ALBUQUERQUE· 
CARVALHO; matrícula nO 4735, como gestor titular e substituto, 

'respectivamente, do' contrato nO 064/98, celebrado entre o Senado' 
Federal e XEROX DO BRASIL L "IDA., 

I ~_ ~'. 

.' r ~.. ' .. '-1 

, Art. 2° - Revogam-s~ as diSPO;ições em contrário . 

1 

. " , ·.r.. ; .. ,-. '.. 'o. 
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PORT~ N° 030, DE 1998 

o LIQUIDANTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA OOS 
CONGRESSISTAS - IPC, (em liquidação), no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei na 9.506/97 e a Rdsolução na 00l/97-CN, 

RESO LVE: 

Desligar, a pedido, da função de Auxiliar Administrativo "C", a 
servidora C/RENE PESSANHJ4. MACHADO, Técnico Legislativo, Matricula 
3601, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, à disposição do Instituto 
de Previdência dos CongreSsistt, em liquidação, a partir desta data. 

Brasília, 07 d, ago~to de 1998. 

OSMÁRlO~O MARTINS 
Liquidante 

PORTARIA N° 031, DE 1998 

I ~ 

O LIQUIDANTE I!)O INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
I . . . 

CONGRESSISTAS - IPC, (em liquidação), no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei na 9.506/97 e a ResJlução na 001/97 -CN, . . 

JESOLVE: 

Desligar, a pedido, Ida função de Chefe da Seção de Assistência 
Social, o servidor LÁZARO ISA,(AS PEREIRA, Analista ~gislativo, Matricula 
3078, d~ 9~dro de Pessoal ?a Clâmar~ d~s Deputados,. à disposição do Instituto 
de PreVldencla dos CongreSSIStas, em hqwdação, a partIr desta data. . j:, ,. ; 

OSMÁRI' 
" , • . i 

Liquidante 
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CONSELHO DE ETlCA E DECORO PARLAMENTAR 

• "o •. ', ~Eleitô;emI9:4~9S) ". 
~. I .' ", ~-,.~ ~ '. ..; .• 

Presidente: Casildo Maldaner -'PMDB "SC ' . 
Vice-Presidente: José Alves - PFL c SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

~. I .. 
r~' , 

, i 

Titulares 

I. Elcio Alvares 

2. Francelino Pereira 

3. Waldeck Omelas (I) 

4. José Alves 

L Casildo Malda~er 

2. Ramez Tebet 

3. Nabor Júnior 

4. Ney Suassuna 

I. Lucio Alcàntara 

2. (Vago) 

I. Epitacio Cafeteira 

2, Osmar Dias 

I. Osmar Dias 

I. Marina Silva 

I. (Vago) , 

, 

.. , 

~n, .' 

,\ . .J I t 

:,. 

; .' , 
.... 4' _ J n \ S 

, , 

'. , 

Suplentes 

l. José Agripino 

2. Carlos Patrocínio 
1'r' 

.. ' " ," -] Vilson KI~lntib;i1g 
.. ~ 1. 

PMDB 

PSDB , 'I 

4, José Bianco 

L '(Vago) .. 

2. Gerson Camata 

3. Flaviano Melo 

4: Coutinho Jorge 

, (: Jefferson Péres 

2. José Ignácio Ferreira , ;' . , 

P~B (Ex-PPR +.Ex-PP) 

, .. f L Lucídio Portella 

, ' .. PTB , , , , , .. I i -' 
: f' i I ~ .. 

I. Arlindo Porto 
" . -' ~ . , 'I . 

PP I 

I Antonio Carlos Valadares 
. 'ti' 

PT 

I. Lauro Campos 
"li I 1" v 

i 
PDT 

I Sebastião Rocha , . 
.~ I 

, 'I' ~emh~O Nato 

, ' 

'.. . ROieu Tuma (C:rregedOr) 

(Atualizado em 13-4-98) 

(1) Posse como Mi~istro de Estado da prtidênCia e Assistência S~cial. em 7-4-98 ' 

. • ," 'J" 'I ' I ' , ~ -.. . '. 

lO "i., I~·· i· j 4 

I 

.' 
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SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA UÊ COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 ·Fax:1095 

.. 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARlAMENTARES DE 
. INQUÉRITO. 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 "3514.Fax: 3606 ' 

Secretários: FRANCISCO NAURIDES BARROS '(Ramál:3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

. " 

SERVIÇO DE APOIO AS'COMISSÓES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ . 

. Ramais:J507 - 3520 Fax: 3512 
• • o. 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOA VENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502). 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕESPERMANÉNTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEESRIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 .. . «, 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGÉS Ut.iHARES (Ramal: 4604) .' 
. , ":, ~~ t. I .' -

CI • CELSO A.NTONY PAAENTE(Ram.al:4607) . 
~' '. .., ~ o • 

CAE - DIRCEU VIEIRA 'MACHADO'FILHQ (Ram~r: 4605) 
- LUIZ GONZAGA PA sn':v AFI.tHO (RIUIi8J:' 3516) -. , ' .•... ,.' 

" .,' 

CAS 
. . ".0 " , ,/. 

- RAIMUNDO FRANCO DINIZ(Ramal: 4608) 
- VEE.A,LÚCIA BAtISTA SILVA(Ràmal: 7285) 

Co - VERA LÚCIALACERoA NuNES (Ramal: 4609) 

CRE . - MARCOSSA,NTOSPÁRENTEFILHO(Ram.al: 3496) 
"'0 "",.' ".' .' :..:" 

CFC - JOSÉ FRANCISCOB. DE C.ÀRVALHO(Rarrial: ]935) 
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COMISSÕES PERMANENTES 
. ... . I (ARfO 72 - RISF) . . . 

·1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA· 

VICE-PRESIDENrE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
. (27 TIliULARESE 27 SUPLENTES) 

TITULARES - .. I .' SUPLENTES 

I I PFL 
FRANCELlNO PEREIRA MG -2411/12 1-ROMERO JUCA RR-2111/12 
VILSON KLEINÜBING SC -2041142 2-JOSÉ AGRIPINO RN-2361162 
GILBERTO MIRANDA < AM ·3104105 . 3-JOSÉBIANCO R02231/32 . 
BELLO PARGA ' . MA ·3069nO - . . 4-ÉLCIO ALVARES ES-3130131 
LEONEL PAIVA ' . 5·EDISON LOBÃO MA·2311/12 DF· 12481 .. 
JONAS PINHEIRO • MT • 2271n2 ' 6·FRANCISC9 BENJAMIN BA-3173n4 
JÕAO ROCHA TO -4071/72' 

.. 
7-JOEL DE HOLLANDA PE·3197/98 

ZANETE CARDINAL 
' . 

8·DJALMA BESSA BA-2211/12 MT ·4064165 

I I PMDB 
GILVAM BORGES AP·2151/52 1-JADER BARBALHO PA-3041143 
FERNANDO BEZERRA RN-2461i~7 ~ .• 2-MARLUCE PINTO RR-110111201 
NEY SUASSUNA . PB.114.5/11245 3-MAURO MIRANDA GO-2091/92 
JOSÉ SAAD GO-3149/50 . 4·ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 
CARLOS BEZERRA 

, 
5·PEDRO SIMON RS-3230131 MT-2291/,92 

RAMEZTEBET MS-2221/22 6-CASILDO MALDANER SC·2141/42 
JOSÉ FOGAÇA 

, 
7-GERSON CAMATA ES-3203/04 RS-3077~8 

I I PSDB 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/

r
2 1.TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/94 

VAGO (1) 2-BENI VERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES "AM-2061~62 3-LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/02 
PEDRO PIVA SP- 2351~52 4.LÚDIO COELHO MS·2381/82 
OSMAR DIAS PR-2124/25 5-5ÉRGIO MACHADO CE-2281/85 

I BLOCO DE QPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT -SP·3213/15 i-ANTONIO CARLOS VALADARES SE·2201/02 

-PSB 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 2-SEBASTIÃOROCHA - PDT AP-2244146 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA~2101/02 3· ROBERTO FREIRE - PPS . PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT 

, 
4- ABDIAS NASCIMENTO· PDT RJ-1121/4229 SE· 2391/~2 

I I PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC-4200106 1·EPITACIO CAFETEIRA MA·1402/11 
LEVY DIAS MS.11281~228 2-LEOMARQUIIiITANILHA TO-2071m 

I . I PTB 
ODACIR SOARES RO·3218119 VAGO 

(I) Em vinude da renúncia do Senador coutinhl Jorge. 

, I 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS AS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3516/4605 , , 

TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3255 
FAX: 311-4344 . 

(*) Horérlo de a.ordo <om. Ata publicada ~o DSF de 11.9.97, PII'. 18655/6 

Horário regimental: 3-. f.lra. à. 10:00 h •. Atualizada em: 25/06/98. 

I 



I 
TITULARES 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
, (29 TITULARES E 29 SUPLENTES)' 

., 
o:: o . SUPLENTES 

PFL 
ROMERO JUCA _ __ RR-2111117o'_ 1-GUILHERMEPALMEIRA (3) 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ"ALVES o • 

BELLO PARGA ' " i 
JOEL DE HOLLANDA 
LEONEL PAIVA. 
JOSÉ BIANCO •• 
ZANETE CARDINÀL 
DJALMA BESSA 0.0] 

'" t f .• ;", • 

CARLOS BEZERRA 
GiLVAM BORGES· 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR" 
MARLUCE PINTO . 
IRIS REZENDE. ':' . 

LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS •. _, 
LÚDIO COELHO': 1 

CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

MT·2271177 .2·EDISON LOBÃO 
.0 SE-4055157 i~,~ , --3.ELCIO ALVARES' 

MA-3069172 -." 4-JOSÉ AGRIPINO 
PE-3197198 ,,'.' ,5-BERNARDO CABRAL 
DF·104611146~. 6.R0!JIEUTUMA, 
RO-2231137,'~' '.j 7-JOAO ROCHA 

'!ê; •. _ MT -4064165 ~ ." 8-VAGO .' • 
,·.··BA.2211112.~," .9-VAGO T 

MT· 2291197 . 1-JOSE FOGAÇA 
C Ap-2151157· - 2- JOSÉ SAAD·-

o 

jRR-306714078 3- PEDRO SIMON 
. SC·2141/47 I' \ 4-JOSÉ SARNEY, 

, ' GO-2091192 . '..l' 5-DJALMA FALCÃO 
AC-147811378 '"l' . 6-VAGO 
RR-110114062 7-VAGO 

·GO-2032/33· 8-VAGO 

PSDB 

,,'i ,C!=-2301107. ! 1-ARTUR DA TAVOLA 
. PR-2124125 (; . -' .... 2-BEt-Il VERAS 
,<: MS-2381187 ~ '. 3-SERGlO MACHADO 

PE-2451157." ,'" 4-VAGO(2) . _ 
:" .DF-2011116·, 5-JEFFERSON PERES 

I ,,'.-. ,. BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB,PPS) 
BENEDITA DA SILVA· PT RJ-2171177; '.' 1-EMILIA FERNANDES· PDT 
MARINA SILVA· PT L. ,',' AC.2181187',O" 2-LAURO CAMPOS· PT 
ADEMIRANDRADE • PSBV, • PA-21 01107 ... ' /i f 3-ABDIAS NASCIMENTO· PDT 
SEBASTIÃO ROCHA· PDT. O".: AP·2244146: ',.'. .. 4-ROBERTO FREIRE· PPS 
I PPB-' . 

ERNANDES AMORIM h " .• RO-2051157 ~ '. 1-EPITACI0 CAFETERIA 
LEOMAR QUINTANILHA "''' .,,;TO-2071176·1 2-ESPERIDIÃO AMIN 

I ; PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 _ , 1-ARLlNDO PORTO 

(1) Desfiliouose do PMDB, ingressando no PPB. em 2.10.97: 
(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge: 
(3) Licenças nos te.nuos do art. 56, 11, § 1°, da Constituiçã!> Federal. 

, ~ ~. ~ . .. : 

AL-3245147 
MA-2311115 
ES-3130135 
RN-2361167 
AM-2081187 
SP-2051157 
T0-4070171' 

RS-3077178 
G0-3149150 

, RS· 3230131 
AP-3429131 
AL-2261162 

RJ-2431137 
CE-1149 
CE-2281187 

AM-2061167 

RS-2331137 
DF-2341147 
RJ-112114229 
PE-2161167 

MA-4073174 . 
SC-4200106 

MG-2321122 

REUNIÕES: QUARTÀS~FjnRAs ÁS 10:00 HS (*) SALA N° 09~ALA SEN. ALEXÀNDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ o TELo DA SALA DE REUNiÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 . FAX: 311-3652 
, (*) Horário 'de a~o~~ e'om a Ala publicada DO DSF de 11,9.97, pgs. 18655/6 

Hor6rio regimental: 4'1 feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 1°107198 

I 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA (1) 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELINO PEREIRA 
FRANCiSCO BENJAMIM 
ROMEU TUMA 

I -
JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTOREQUIÃO 
RAMEZTEBET 

. PEDRO SIMON . 
DJALMA FALCÃO· 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

I SUPLENTES 

i PFL 
AL-3245147 
MA-2311/15 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173n4 
SP-2051/52 

I 

PA-3051/53 
RS-3oni78 
PR-2401i07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 . 
AL-2261/62 

1-ELCI0 ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3.JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-BELLO PARGA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7-DJALMA BESSA 

PMDB 
1-NEY SUASSUNA 
2-CARLOS BEZERRA 
3-CASILDO MALDANER 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-GILVAM BORGES 
6-VAGO 

PSDB 
AM·2061/67 1-5ERGI0 MACHADO 
ES-21211i24 2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
CE-2301/07 3-OSMAR DIAS 
CE-3242/f3 4-PEDRO PIYA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - P B 
ROBERTO FREIRE - PPS PE.2161Y67 2-SEBASTIÃO ROCHA· PDT 

. JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE.2391197 3-MARINA SILVA· PT 

ESPERIDIAO AMIN . 
EPITACIO CAFETEIRA 

I 
1 

SC-4206l07 
MA-4073174 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2- LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
. ODACIR SOARES RO·3218/3219 1-ARLINDO PORTO , - I 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
DF-104611146 
MA-3069/72 
AM-116613104 
BA - 2211/12 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284/87 
DF-2011/17 
PR-2124125 
SP-2351/52 

PA·2101/07 
AP-2241/47 
AC·2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073/74 

MG- 2321/22 

(I) Licenças nos tennos do art. 56, 11, § l°, da Constituição Federal. 

REUNIÕES, QUARTAS-FEIRAS As IO,,J ns SALA'" "-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDAINUNES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311-4315 
I 

Atualizada em: .1 % 7198 



TITULAFI:E '5 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PItESIDENTE: SENADOR ARTUR DA.TAVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 'o 

[------- -----.-- PFL I' 
I5JAIMA-BE:5S,~ '-- ~.-,,- '-;B~A:--:-2::':2:'::'1-:-1/:':"12=---~1-:-B::E::R~N:-:A-::R:::D-::O-:C:":A:-::B:-=RA:-:-:-L----:-' A~M:-:-:-2:::'08=:1;-;:/8:-:2:----' 
HUGO 11I~~PCII~Ej O PI-3085/87 2-VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 
.IOEL DE HOIoLA ~DJ\ PE-3197/98 3-LEONEL PAIVA, DF~104611146 
áCII:> AL.VAHEE ES-3130/32 4- FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 
,JOÃO IWCI',IA T0-4070/71 5-GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 
~OMEftal JllGiI RR-2111/17 6-JONAS PINHEIRO MT-2271172 ' 
mMEU 'iUI\iIl~ SP-2050157 7-WALDECK ORNELAS (2) BA 
:::DISON L<DuAo MA-2311/46 8-VAGO r------··-·· ·-·--·-·-·--··-------PM-:-D~B---------------,I· 
JOSC FOciÃ(:A" _.- -'-'-'-- RS-3077/781-RAMEZ TEBET 
;=ERNANDO BE,! ,:Rr-t,ll RN·2461/67 " 2-JOSÉ SAAD 
I~OBI=RTO RI:Cll IÃO PR·2401/02 3-NEY SUASSUNA 
13ER:,ON C.II,I\~A· A ES-3203f04. 4-NABOR JUNIOR 
,JOSÉ: SARI\! E:Y AIF'-3429f31 5-DJALMÁ FALCÃO 
,JOÃO F~:AN(;P, 11) RIR-3067/68 6-IRIS REZENDE 

MS-2222123 
GO·3149150 
PB-4345/46 
AC-147811378 
AL-2261/62 
GO·2032133 

'/AGO 7-VAGO 

[ 
._-----_ .. _ •.•. -.- -._. __ .. , 

PSDB 
:ijffiTR-D-A-'="'Tc -1!.A--·----·--::RJ-:-.'::'24':":3:'::1-:::/3==2-· ~...;;.;;.;.:1;--J-:::E::F:;:F~ER~S=:0=:N~P;:::ER=:E;::::S::------:A-::M;-:-2::::0::::6~1/;;;:62;;---' 
VAGO (3) 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES·2121/22 
5ERGlO MAGH.II DO . CE-2281/82 3·LÚCI0 ALCÃNTARA CE·2301/02 
rEOTóNIO '"LE..A FII.HO AL-4093/94 4·CARLOS WILSON PE·2451152 
BENI VEI~H CE·3242/43 5-PEDRO PIVA SP-2351152 . [===~=~ == =:==~~.OCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
LAUI~O CAMPO i - PT DF-2341142 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SltWI,. PT AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB 

EMIL.lA FER"AI\·)EH· P[lT RS-2331/37 3·SEBASTIÃO ROCHA . 

RJ-2171172 
_SE.2201/07 
AP·2242144 

ABDIAS NA::;ICI~ ENlTO - Pll'lI" RJ-4229/30 4-VAGO 

I ==~=--=::=:: =:= =:=:==::-= ~:::';;':"';;'"'---'--P-P-B"--~----------:-'I 
LEVY IllAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN SC·1123/1223 
LEOMAR QIJINrl~NILIIA TO-2071/72 2·ERNANDES AMORIM RO·2251/57 

I ==--==::=:~=:= =:=:=:=::...;.:::....::=.::..;.:,,;..:=---P~T~B~~=~=-.:..;;.;.;;...----......;..;---..-., 
ODACIR fiO/I.Fi'.!: S RO-321!1/19 1-VAGO 

(1) D,~sliliou'sE' do F ~DP., illgr.,ssando no PPB. em 2.10.97. 
(2) Afastado do e~el .:fcio dI, mancleto para exercer o cargo de Minislro de Estado da Previdência e Assistência Social. , . 

(3) Em virtude ca I'e lúnoa' lo ~;erlador Coutinho Jorge. , , 

REVNnÔ!ES: Q1INTlIS·FEI[RAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRE1r Ámo: JÚLl O RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES Ji), SEI:F~ETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 

(* I H6:"r ,o de a,ol~do com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

.10 irio n:-g mflluJ: 5-S feirHs às 14:00 h!i. 

Atualizada em: 24106198 . 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕGS EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA (2) 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOEL DE HOLLANDA 

JOSE SARNEY 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS' WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA· PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
.. 119 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

I ~UPLENTES 
AL-32451~7 
PI-44781719 
RN.236il~7 
AM·208i/87 
SP-205illi7 
PE·3i97199 

I 

AP.34291~1 
RS-323013i 
SC.21411~7 
PA·3051153 

RJ·2431136 
PE-2451/57 
MS.2381~87 

, 

PFL 
i-VAGO 
2·BELLO PARGA 
3.JOÃO ROCHA 
4.JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING . 
6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 
1·MARLUCE PINTO 

- 2·FERNANDO BEZERRA 
3·MAURO MIRANDA 
4·GERSON CAMATA 
5·IRIS REZENDE 

PSDB 
1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
2·TEOTÕNIO VILELA FILHO 
3-OSMAR-DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2i71177 i-EDUARDO SUPLlCY· PT 
RJ·3188189 2·ADEMIR ANDRADE· PSB 
RS.2331/37 3·MARINA SILVA·PT 

I 

MA-3069172 
T0-4070171 
SE-4055157 
SC·204i147 
RO-2231132 

RR·1i0114062 
RN-2461167 
GO·209i192 
ES·3203l04 
GO·2032133 

ES-2021/27 
AL-4093195 
PR-2121127 

SP·32151i6 
PA·2101102 
AC·2181182 

~~~~~~~ ____ ~~~~I __ ~P~P~B~~~~ __________ ~~~~~I 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2073/7:4 1·LEVY DIAS MS·1i2811228 

I PTB I 
ARLINDO PORTO MG· 2321122 i·0DACIR SOARES RO·32i8119 

(1) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.9~ 
(2) Licenças nos tennos do art. 56, lI, § 1°, da <l:onstituiçào Federal. 

Õ 
,I 

REUNI ES: TERÇAS-FEIRAS AS 10:00 HS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FlJHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311"-3546 
(*) Horário de atordo tom a Ata publicada no DSF de 11.9.97, pgs. 18655/6 

Horiarlo regimental: S-S feiras às 10:00 hs. 

Atualizada em: 1°107198 



I 

I 

I 

I 

6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
ELÓI PORTELA (cessão) 

NABORJUNIOR . 
MAURO MIRANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
RENAN CALHEIROS (3) 

' . 

JOSÊ IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
PEDRO PIVA 

J()SE Ii=DUA~DO, DUTRA· PT 
ANTONIO C.VALADARES 
ENÍILiA FERNANDES - PDT 

. , .. 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

. PRESIQI'NTE: \lAGO _ . . 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

RN-2361/2367 1- FRANCISCO BENJAMIN 
RR-2111/2117 2- JONAS PINHEIRO 
SC·2041/2047 3- GUIL;HERME PALMEIRA (5) 
ES·3130/3132 4- JOSE ALVES 
PE-3197/3199 5-ROMEU TU MA 
PI - 4478/4479 6-GILBERTO MIRANDA 
PI ·2131/37 7· WALDECK ORNELAS (2)_ 

PMDB 

AC·1478/1378 1·ROBERTO REQUIAO 
GO-2091 192 2·RAMEZ TEBET 
ES·32031 3204 3.CARLOS BEZERRA 
GO·2032/33 4-JOSÉ SARNEY 
RR·110i/4062 5-VAGO 
AL 6· VAGO 

PSDB 
ES·2021 12027 i-CARLOS WILSON 
DF·20ii/2017 2·VAGO (4) 
AL-4093195 3-OSMAR DIAS 
SP· 2351152 4·VAGO (i) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, ,PDT, PSB, PPS) 
SE·239i 12397 i·VAGO 
SE·2201/07 ' 2·EDUARDO SUPLlCY (PT) 
RS·2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

PPB 

MS·1128/1228 i·ESPERIDIAO AMIN 
RO·2251/57 2-.EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
RO-3218/19 i~ARLlNDO PORTO 

(1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade daatual sessão legislativa, 

BA-3173/3174 
MT ·2271/2277 
AL·3245/3247 
SE-4055/4057 
SP·2051157 
AM·1166/3104 
BA 

PR·2401/2407 
MS·2221 127 

. MT-229i/2297 
AP·2351152 

PE·2451 12457 

PR·2i21/2127 

SP-3212/i5 
DF·2341147 

SC·ii23/1223 
MA· 4073/74 

MG·2321/22 

(2) Afastado do exercicio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência SooiaL . 

(3) Afastado do exercício do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Justíça, 

(4) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge, 

(5) Licenças nos t~míos do art, 56, li, § I·, da Constituição Federal. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SAL~ DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 

(*) Horário de acordo com a Ata plI;blicada no DSf de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Horário regimental: 3'5 feira5 às 14:00 hs. 

Atualizada em: 1% 7/98 
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'. 
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7) COMISSAO DE FISCALIZAÇAOE CONTROLE - ÇFC:,:;',:~ .': ',' . 
, . (R~lução·n· 46;'de1993) ," '. ,... . .' ........ :J"~;", 

PRESIDENTE: SENADOR JOAci ROCHA"':- ' . .-'"' 
VICE-PRÉSIDENTE:SENADOR CARLOSW/LSON .' . 

. : (171LA~:ErE 09SUPLENTES~ 
.' . r . ~ ... 

TITULARES 'I '~SUpLENTES 

FRANCISCO BENJAMIN 
JOSÉ ALVES 
ZANETE CARDINAL 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSESAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (2) 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDRO PIVA 

, BA,-3173{74 
SE-4055/,56 
MT-4064~65 

. T0-4070/q1 
AM-310~05 

GO-3149/50 
PB-434S/~6 
AL-2261/62 

I 

CE-3242143 '. " . I. .. 

; PE-2451/57 
SP-2351/52 

'1 

, PFL 

i-VILSON KLEINUBING 
2-FRANCELINOPEREIRA. 
3-DJALMA BESSA 

PMDB, 
1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA (1) . 

PSDB . . ", 
1.JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 

. ... 2-YAGO (3) . . 

.\ .SC~2041/47 
.,'': MG~2411/17 
. '<BA -2211/12 

, AP-2151/57 
RR~067/68; 

'; . 

, .ES·2121/22 
:.' " 

I " '. '. " BLOCO DE OPOSIÇÃO(PJ;PDTjPSB{~PSr. ,I> >';' •. , 

'-::E:=D7:U-:-AR=D~9=-=S07.Up'=:LC':'IC::;YC;-·-:-P==T:-----:=--=S=P-3~21~5~/1"=6==.=.:.~1.:::"B=-=Ei=':N=ED""I==TA7, :::D'"='A~S:fIL~V::-:A";""-:::P::T""".>-·""'·· "'=R-:'J-'±2""'17:':1-=17=7--~ 
VAGO' ,1' .,. 

EPITACIO CAFETEIRA . , MA-4073114 .. ' .. ·1~ERNANDESAMORIM: -":"'R0-2051/55 
I I .'. PTB .. ' 
ODACIR SOARES R0-3218/3219 

(1) Desfiliou-se d~PMDB, ingressando no PPB, em
I
2,10,97., . 

(2) Em virtude do falecimento do titular, em. 13.04,98 .' 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jo~e. 

I 'C' • . .' . ..... ' 

REUNIÕES: QUARTAS~FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) . SALA N° Ó6-ALA SEN,NILOCOtLHO ." 
, . " 'I ' .. ' '. . '.,. . .. '.; . ,'o ,: ,"'" ''>', ~; 

SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TU. DA'SALADE REUNiÃO: 311-31:54 '. ' .. 
TELEFONES DA SECRETARIA:31l-393St3S19 FAX: 3it~1060 . '. '.. . ...... . 

(*) itoÍ"4rto de.cordo com a Ali! publl<ada ~~DSFdeIÚ.97, pp: i86s5/6. :' ; 

'.; .' AtUalizada em: 24106198:, " 
. ", . .-

. \ . ,,' 
.i." ,). 

, .. /, 

.. (, 

".". 
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7.1)COMissÃo ÓE FISCAL.:IZAÇAO E CÔNTROLE ~ éFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVID~NCIA 

:P,RIVADA,(FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A UNIÃO E O 
, ' ' , SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

L 
TITULARES 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTE~ . _ _ ' .' 

.' , 

SUPLENTES 

, ~I =r-:-' ':,,:'-=:::' -"-_____ ==-==:--_PF_L~~~~::_:,~.=:=_--__:::=_=_=;_::_-
JOSE ALVES SE-4055/56 1·VILSON KLEINUBING SC·2041/47 
GILBERTO MIRANDA AM~3104/05 2·WALDECKORNELAS (2) , BA" 

VAGO (3) 
VAGO' 

• 1 

'. r PMDB ,. 
'''t. JOAO FRANÇA (1) RR·3067/68 

'. 'j't ' 

PSOB I' 
~B~E~N~I~V=E=R~A=S------------~C~E~.3~2~4~~43~---.-V~A~G=O~~~)-_------------------------~ 

.. - - "- .y' ...... 

o • _,"" ~.f 

EDUARDO SUPLlCY • PT 
VAGO 

.... - .-
-" 1.", • . U', ' 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 " C 

I . PPB+PTB '~,:"","-;' 
EPITACIO CAFETEIRA !', .' MA-4073174',·,, ;. ERNANDES'AMORIM RO-2051/55 

. - ..... 
(1) o;;;iil~u~~e do "Mos, ingressando n~ PP8, em 2,10,97, _ 

(2) Afastado do exerc!cio do' mandátô para exercere, cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 
(3) Emv'ir1ude do faiecimento do titular, em '13,04,98 ~ , ,~. " . - - .• 
(4) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge, • 

~:...' 'I ~ .... ~~~ ~ ,\..... -~ 

REUNIÕES: SALA N" 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃ(): 311-3254' 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311·1060 ' " 

ANI>AMENTO 
n " I."CI' '" ), 1'.. " 1.- .. . ," 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR o SENADOR GILBERTO MIRANDA 
t-:.. ,', ~ -r •• ', ' ; ~ , ~ ;. 

" ;. ~ 

I., n :. r .. ' Atualizada em: 25/06/98 ' 



, I 

7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

SUBCOMISSÃO DESnNADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

-. GOVERNO DE RONOONIA -
I 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA I . 
VlCE·PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(7 nT~LARES E 4 SUPLENTES) . _ 
I .i'~ 

.. ",-, ...... 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

1..zANETE CARDINAL 

2-GILBERTO MIRANDA 

Mi~~._,' 
AM-31 04105 

1-VILSON KLEINOBING - SC-2041/42 

2·FRANCElINO PEREIRA MG~2411117 

. ·1 PMDB _, .,,' . i ;~ ~ 

1..JOSÉ SAAD -

2-NEY SUASSUNA 

GOr'481SO 

. .- PBi4345'46 

2""OÃO FRANÇA "' . :'::·"'RR.3067/68 
\. i ~.ó- • • If;' 

! PSDB ; 

1-BENI VERAS 'CE~242143 2·VAGO (1) _ -. _'I '-

BLOCO OPPSIÇÃO (PT+PDT+PSB+PPS) . ~ ··h t . ~ 
I 

1-EDUARDO SUPlICY·PT SP·3215/16 
I 

\ PPB+ PTB 

1·ERNANDES AMORIM RO.2251/55 

. (1) Em' • d d - . ··d· Senado C I. 
Vlltu e a renuncIa o or outinho Jorge. 

... t.l ' l' 

REUNIOES, 
SECRETARIO: JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935;3519 
Fax: 311-1060 

. ANDAMENTO 
, 

... - ... ---"':"'~'-":: 

,,:y nt~ .. ~ ;)_J~:_ 
• ~ _ ~. '1<- ~ ~ "\ J1. .:. , 

ALA SENADOR NILO COELHO 
SALA N°6 ~Telefo~e: 31!~3254 

. '~ .~ ,,"']-
ATUALIZADA EM: 25-6-98 

EM 29-4-98 FOI DESIG,NADO RELATOR O SENADOR COUnNHO JORGE· • iJ' ~i 'l 
. .". ~ -~ 

t" r' . 
~ ~--;::.I~: .... 

i. "'I' ~ 
~ .,~, .,~ 

,,~~ I .'·'i ~ 



.. '. . ". . . . ····CONGRESSO NACiONAL 

CQMISSÃÔ PAAU\MENTAiÚ::ONJUNTA Dó MERCOSUL 

. '.\-',-,' 
..... : .... ;' 

....•.•..... "V1C~~~:~~~:~;S;~:~~~~ú~~g~~~%I<ER ," 
, .', SECRETÁRIO:'GERAL:DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN • 
SECRETAAIO-GERALADJUNTO: DEPUTÁDO GERMANO RIGOTTO 

. . (16 TITULARES E'16 SUPLENTES)' 

...• . TITULARES' 

1~JOSÊ FOGAÇA 
'.2 -CASILDO MALDANER . 

1 • VILSON KLEINOBING . 
2 -DJALMA BESSA 

I· . 
1.· lÚDIOCOEUiO 

I '. ' .. ' . 

1. - LEVY DIAS 

1'" JOSE EDUARDO 

SUPLENTES /, . 

PMDB , ... ' 
1 - PEDRO SIMON 
2 - ROBERTO REQUIÃO 

PFL·· ," , 
1 ~ J<;lEL ot;. HOLIANDA 
2 -·JULlO CAMPOS 

PSI)B' .. : '. '. . 
.. )!,.'.t~·JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA' 

PPB 
'. 1- ESPERIDIÂO AMIN.· 

PiB '::' 

/'. BLOCO DE OPOSlÇAO (PT I PSB I POT I PPS) 
1 ·.BENEDITADA SILVA 1· EMILIA FERNANDES 
. ~'" ,.' :'.' . - ;, . 

TITULARES' SUPLENTES 

.1'. DEPUTADOS 
.. PFL/PTB 

,1 ~·PA\.ILOBORNHAUSEN 1 - VALDOMIRO MEGER 
· .', 2~JOSÉ CARLOS ALELUIA 2 - BENITO GAMA 

. ',' 

I·· . '.' . . PMOB 
. ·~"17·~~E~D~IS~O~N~AND~·=. ~~~N~O~.·.~--~--~~~1~.~C~O~N~F~U~C~IO~M7.0"U~RA~----------~ 
.2 - GERMANO RiGOTTO '2 - ROBSON TUMA 

'. I·,"" ,'., PSOB 
1· FRANCO MONTORO, .. 1 - NELSON MARCHEZAN 
2-CELSO RUSSOMANO' 2· RENATO JOHNSSON 

It.., .... ~ .. ;-7. •.• ::~ .. '.~., .. ':,;:.: ...... := .. :::.,:. ';;':;" ",:' .~.,.,.,..;. ____ -:.-.:...-!-.:PP:..::B~==::-r.:;:~;7;---,-_--'-_--'---'1 
1-- JÚLIO.REDECKER,· ' .. , . 1 - ESPERIDIÂO AMIN 

. ; L,,;·.·· .. :""""'/,-.;:'ei .. .. \.< . PT I POT IPC do B 
'·HMIGUELROSSETO 1 ~ LUIZMAI~DI' 

", :.'.,;":::',:::::,:.';::.<~~~:.~.:~.~.' <~": . ,1_ , 

'. "',-, -i.'- <:. ,'-

"';' SECRETARIAOACOMIS O: 
· .' ENDEREÇO:'. . .• ~ D~ADOS - ANEXO 11- SALA TI2:' - BRAS LIA- DF - 701110-900 

• " FONE: (!55H081) 31~743631~7188 :3'H2323'~7433" 
...... "fAX:(!55)(081f318,2154, .. ' .....•....... ~ .. '.' ..... '. ' :. . 

· ... SECRETÁRIA: LOUROES.MELO NUNES DE CARVALHO 
Alualizada em 5-5-97 

.... , .': . 

. ". 
'", , 

~ ~ .- "', , ;,"\\ 

. ;" . .",;... . .... c·, ., \ ' .. 
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I 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

I 
Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasilia, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fu: (061) 311-4258. E·Mail: ssetec;@admass.senado.gov.br 
. '. 

Publicações 
Constituição da República Feder1tiva do Brasil de 1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional 
de 5/out/1988 com as alterações i~troduzidas pelas ECs n2 1 a 15 e ECRS n2 1 a 6. 

. I 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). 
Constituição de 1988, atualizada em 1995, comparada às Constituições de 1946 e 1967 e 
à EC n2 1 de 1969. Contém quadrb comparativo, tabela de correspondência dos artigo~ 
comparados e índice. I 

1 
Direitos Humanos - Declarações de Direitos e Garantias (R$ 10,00)-'Jos~ Vicente 
dos Santos (pesq. e indice). Dispositivos constitucionais que abordam os direitos e 
garantias fundamentais do homem, na Constituição de vários países, inclusive na Carta 
Magna do Brasil. I·, . " 

I . 
Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). Lei n2 8.069/90, de acordo com as 
alterações dadas pela Lei nll 8.241/91; legislação correlata e índice. . 

I 
Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$10,00). Guia: Leis n2 9.096/95 e 9.100/95, 
Resoluções do TSE nll 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. Suplemento: Resoluções 
do TSE nll 19.509 e 19.516/96. I 

. 

Levantamento e Reedições de ~edidas Provisórias (R$ 5,00) - SUbse~~ta~ia de 
Análise do Senado Federal. Registro das MPs editadas durante os 8 anos que se 
sucederam à criação deste dispdsitivo legal, tabela seqüencial de ediçõe's das MPs, 
assinal~ndo critérios de edições anteriores, reedições com alteração de' texto e de 
transformação em lei, catálogo teml(rtico das MPs e referências bibliográficas. .. 

. I' . , 
Ucitações, Concessões e Permissões na Administração Pública (R$ 4,00)." Leis n2 

8.666/93; 8.883/94; ,8.987/95, dispositivos da Constituição Federal sobre a matéria e 
legislação correlata. Indices temáticos das~eis n2 8.666/93 e 8.987/95. . - . 

Regime Juridico Único dos S~~idores Públicos Civis e Legislação CO~Plementar 
(R$ 4,00). Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civil? da.U!,!ião, das 
autarquias e das fundações públicas federai~ e legislação complementar: . A.'".;" 

I, '. • _,. ._. -~:;::. 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio m Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900 •. Brasília. DF. 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEqislATivA 

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a crE!dito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econõmica Federal, Agência 1386, conta nS 920.001-2, 

. operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nia 55.560.204-4. 

Nome: 

Órgão: 

Unidade: 

: Endereçoi: 

I CEP: 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 

Cidade: UF: . Pais: 

. Telefones para contato: 

Outras informações pelos 'fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311~258. E.MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 



rr~~~~~~~~~~!!!!!!!!!!~~~~~~!!!!!~~~~!!!!!~~~~~~!~~~!!!!~ ~~~, !~!~!~~~!~~~, 

"liI:~ Subsecr~taria de. E~ições Técnicas do Sel1adc:1 I:~~der; ~ 
. Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.16G·900. Bra'lI"', [IF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579.1Fax: (061) 311-4258. E-Mail: sseteC@admas'5.Sf!najo.g01 br 

, . Pu~licações 
Solicite hbje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Re/atórí~ da conJência das Levantamento e Rel!IHç:õ'~s d! 1~ledidas. 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Provisórias (R! 5,00) - SIIb.1oe«:rE,lari I di! Análise. 
Desenvolvimento, . realizada no Rio de Janeiro em do Senado Federlll. RE,gist'o d"S r I Fls. ~ditadas, 
setembro de 1992. I durante os 8 anos que se slJc"de ram oi c; i,,;ão ,:leste. 

.. 'diSPOSitiVO legal, tab~r~ s'lqü:mdal ~E ~,dil.ÕE'S, dm, 
A Vida do Barão do Rio Bran (RS 2000) _ L's MPs .. ~sslnalando cr~encl!; C! ,!dIÇOI.'~ cU1teI'iOf(!.s, 
.. .• co .'.. UI reediçoes com altera~;ao d,e tel:to e de TIIm~OnnaÇ<lc, 

V.a,:,a Filho. O.bra SOCial, pohtica: dlplo,!flátiCa de em lei, catálogo temático d:;is M,=>s . l refHimcias, 
• Jose Mana da Silva Paranhos, o Barao do RIO Branco. bibliográficas. 

Constituição da República Federativa dJ Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 

'com as alterações Introduzidas pelas ECs lio 1 a 1'5 e 
ECRs nO 1 a 6.,. . , I 
. . . I 
Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (RS15,OO). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comp'arada as 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados 'e indice. 

Dados Biográficos dos Presidentes d6 Senado 
Federal (R$ 2.00). Principais fatos' da vida 
administrativa, trabalhos publicados, cond~corações, 

. missões no exterio r. . , 

I 
Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (R! 10,00) - José Vicente dc;,s Santos 
(pesq. e indice). Dispositivos conStitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de ,vários países, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. I 

Estatuto da crian~ e do Adolescente I(R$ 4,00). 
. ' Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 

pela Lei nO 8241/91; "legislação correlata e índice. 
. . I 

Licitações, Conc,s;ssêie:lS e F'entisl.5es, llêl 
Administração Pública (r.~:l .1,011). Lei, ,,0 11.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispCISi1ivlIs da COIIsti.tuiçikl 
Federal sobre a matéria e le,çli!: aç ãc, co. (1;:lei1a. Indice!: 
temáticos das Leis n" 8.6fiEf9~1 e 8.98i ,,,'5. 

Meio Ambiente - L~lisla(;~l,,:> I R: : 21),01 ). D. ~:pc~;ítivo~; 
constitucionais, atos mtemEIC~Clnê ;s, CÓ li!jCl Florestal, 
CÓdigo de Mineraçiio, le,gislaç ia fel e;õõ.l e indicE! 
temático. 

Regíme Juríclico Único d':ls SI!nt'idc :€.s l'úbfic:Q!; 
Civis e Legislação Compllemf!n. aI (R! 4,OIJ). Dispõe 
sobre o regime jUrídico dr.~ SI!Nl:fores pút~icos. CMI> 
da União, das autarquias E. das fund~ t(ie~l pÚblican 
federais e legislação complemer tar 

Coleção Memória E:rasil,e:iral 

- A Constituinte percll'Jte a Hístó. ia: ,:IU I!,OO). 
História do sistema C()I1Sttu :iclnal brêl;ileiro, no 
período de 1822 a 1 aI: 2. E:stu :11)5 sobw a 
Constituinte bra:;ileira d/l 1 S~~3. ;J)I~.1ãnéa dl! 
documentos repres,~"ti!ti\ Dn d li;, tl'abalho!; 
legislatiVos da época . 

Coleção Grandes Vultos IIU',! ~ onral IIn ':' Senêldc) 

- Teotônio Vilel.1 CR$ 1 (1,00). 3il)gn i<J cI:, Senador 
da República Teotõnio Vílel" S!U' pel'f,1 
parlamentar, resurno de SLla~ alívid Ide,; plJl~ic;a$, 

. discursos e projetos, lit'wltUl a cita la. 

Guia das Eleições de 1996 e SUPle~ento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95. Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 1

1

9.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. . I . I', Coleção Estudos r.1a Inl:egmçio (ell pc"tuguês I~ 

espanhol) 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a - Volume 9 (R$ :i.OO). "O At ibuto /;;,!: clb(~Clnia", 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter de Heber Arbuet Vignali. . 
Costa Porto (orgs.). Compilação da [legislação 
eleitoral brásiléira, desde a época colonial a nossos - Volume 10 (R!I: 3,00)'/1, AI bhrag '111 rll)S Países 
dias. 'da Mercosul", de Adriana !\Ic er,li F JC:Ci. 

~_;;;;;;;;~ __________ ~_-= ____ ;;;;;; _____ ;;;i;;_:;-_-iiiiii_1_;;;;-_-.';;_i;-~-;,.-_--_-. 
f' , 
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Revista de Informação Legislativa 
N2 133 - jan. /mar. 1997 

Leia neste número: 

Carlos Frederico Marés de Souza FOho- O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias -
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absolvição. 
Cláudio Roberto C. a Brandão - A importãncia da 
conceibJação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
pÚblicos. 
Ricardo Ant6nlo Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento. a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente públiCO em face da decisão legal. 
Ant6nio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da politica 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamlnl- Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallari Buccl - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl - Formas 
alternativas de solUÇão de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiais Civeis. 
Marcillo Toscano Franca Fllho-A Alemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Fiorati .,.. A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criados. 
Silvio Dobrowalskl- Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
KMIa Magalhães Arruda - A résponsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia 111. . . . 
Fernando Braga":' ConserVadorismo. liberalismo e soCial- . 
democracia: um estudo de direito político.' . .. 
AlVaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constrtuição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensilio condicional do 
processo. Homicidio. Omissão de socorro. . . 
Paulo José leite Farlas- Mutação constilucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econõmica a realidade econõmica. 
Maria Coell Simões Pires - Reforma adminis1rativa: 
reflexões sob a perspectiva polltico-filosófica. . 
Jarbas Maranhão -O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar .• 
Roberto Freitas Filho - A 'flexibilização' 'da legandade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. . 
Nurla Bello50 Martin - Comunidades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. . 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. . 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito muniCipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA R1L: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal. Agência 1386, conta n" 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n" 55.560.204-4. 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: RS 40,00. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINAT ARlO 

Nome: 

(órgão: 

I Unidade: 
. ~. 

I Endereço: 

i CEP: Cidade: UF: Pais: 

! Fones: Fax: 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-MaU: sseteC@admass,senado.gov.br 

I. 



.~., .. ~ . 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL I . . 
PRE'q:O DE ASSINATURA 

, I SEMESTRAL, 

Assinatura OCO ou OSFI slo porte 
Porte de Correio , ' I 

Assinatura OCO ou OSR c/o porte (cada) 
Valor do número avulso . . 
Porte avulso 

, I ' 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
"R$ 0,30 
R$ 0,80 

DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
I 

PREC

1

', O DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSlF
j
' S/o porte" ,', 

Porte de Correio . .. r . 

Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
. I 

Valor do número avulso', ' . 
Porte avulso 

ug =020002 
gestão = 02902 

R$ 62,00 
R$1193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP, conta n2 920001-2, Banco do 
Brasil, Agência 0452-9 Central, conta n2 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 

I 

2245450, a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida. 
. I . . 

. SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PC!>DERES SIND 

- BRASílIA - DE - CEP 70165-900 
, •. ' rCGC. OO.530.279/000~-49 - ,_ . , ; 

. ". .1 ' .. . 
Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas-dos DCN . 

. Maiores informações pelds telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803, Serviço de 
Administração Econômica-Finan~ira/Controle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante . 

. . ' ..•. ,'.0' 00 ........ O'''" r,' 
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